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Neste trabalho propomos sistematizar a Análise 
Triádica como uma abordagem alternativs de intervenção n88 
instituições. Usamos a metodologia da Pesquiss-Ação e recur­
sos teórico-préticos das ciênciss sócio-psicológicas.
Os pressupostos básicos são:
- e instituição é uma instancia simbólica que 
estrutura a sociedade incorporando-se nas organizações, gru­
pos e indivíduos;
- as instituições são formadas de processos 
que expressam uma Simultaneidade Holística, como totalidade;
- os processos são movimentos da Triadicidade
Social:
a) na Instituição: o Instituído, o Instituinte 
e a Institucionalização, cuja objetividade é a Organização;
b) no Grupo: a dinamics dos Subgrupos: Dirigen 
te, Divergente e Convergente;
c) no Indivíduo: o Pensar, o Sentir e o Agir.
A operatividade grupai utiliza os snalisadores 
Organização, Grupo e Indivíduo na sua Tarefa e Projeto den - 
tro de um Vínculo educacional baseado na Educação Permanente 
como "ensinagem".
Supõe a elaboração de um ECRO - Esquema Conceî  
tual, Referencial e Operativo do consultor, da organização e 
do grupo-sujeito, cujas fontes teóricas são: a Teoria da Or­
ganização Humana de Mtlller, a Cibernética Social de Gregori, 
a Psicologia Social de Pichon-Rivifcre e Bleger e alguns as - 
pectos da Análise Institucional.
0 estudo represente mais de dez anos de traba­
lho do autor como consultor e instrutor de treinamento e de­
senvolvimento. Apresenta ainda uma experiência prática resu­
mida de trabalho de campo, e traz uma bibliografia específi­
ca poyco divulgada na área de desenvolvimento de recursos hu 
manos.
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In this work our purpose is to systematize the 
Triadic Analysis as an alternative approach of institution in 
tervention. We use the Action-research methodology and practi 
cal-theoretical resources of social-psychological sciences.
The basic assumptions are:
- the institution is a symbolic instance which 
structures society incorporating itself in the organizations, 
groups and individuals;
- institutions are formed by processes which 
express a Holistic Simultaneity, such as totality;
- processes ere movements of the Social Triadî
city:
a) in the Institution: the Instituted, the Ins 
titutor and the Institutionalization which objectivity is the 
Organization;
b) in the Group: the Subgroups Directing, Di­
vergent and Convergent dynamics;
c) in the Individual: the Thinking, the Pee 
ling end the Acting.
The operation of the group makes use of the 
analysers: the Organization, the Group and the Individual in 
its Task end Project within and educational Entail based on 
Permanent Education as "te8ch-learn".
It assumes the elaboration of an "ECRO" - a con 
ceptual, referential 8nd operative scheme of the consultant, 
of the organization and of the subject-group, which referen - 
ces are: The Theory of Human Organization (by Mtlller), The So 
cial Cybernetics (by Gregon), the Social Psychology (by Pi - 
chon-Rivibre and Bleger) and some aspects of Institutional 
Analysis,
This study represents more than ten years of 
the author’s work as training and development consultant and 
instructor. It also presents a practical and concised fiel 
work experience 8nd an specific bibliography not very known 
in the area of human resources development.
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R E S U M B F
AHALISIS TRIADICA: 
la simultaneidad holíatica
de loa proceaos inetituclonalee
En este trabajo proponemoe sistematizar la Aná- 
lisis Triédica como una ebordage alternativa de intervención 
en las instituciones. Utilizemos la metodologia de la Pesqui 
88-Acción y recursos teórico-prscticos de las ciências socio 
psicológicss.
Los presupuestos básicos son:
- la institución es una instância simbólica que 
estructura la sociedad incorporandose en las organizaciones, 
grupos y individuos;
- las instituciones son formadas de procesos 
que expresan una simultaneidad holística, como totalidad;
- los procesos son movimientos de la triadici -
dad social:
a) en la Institución: el Instituído, el Institu 
inte e la Institucionalizeción, cuya objetividsd es la Orga- 
nización;
b) en el Grupo: la dinémic8 de los Subgrupos Di 
rigente, Divergente y Convergente;
c) en el Indivíduo: el Pensar, el Sentir y el
Agir.
La operatividad grupei utiliza los analisadores 
Organización, Grupo y Individuo en su Tarea y Proyecto aden­
tro de uno Vínculo educacional embasado en la Educación Per­
manente como "ensenaje"•
Supone la elaboración de uno ECRO - esquema con 
ceitual, referencial y operativo dei consultor, de la organi_ 
zación y dei grupo-su^eto, cuyas fuentes teóricas son: la 
Teoria de la Organización Humana de Mtlller, la Cibernética 
Social de Gregori, la Psicologia Social de Pichon-Rivibre y 
Bleger y elgunos aspectos de la Análisis Institucional.
El estúdio representa más de diez anos de trab£ 
30 dei 8utor como consultor y instructor de entrenamiento y 
desarrollo. Presente también una experiencia práctica resumi 
da dei trabajo dei campo y trae una bibliografia específica 




Hé mais de dez snos que estamos atuando profissional­
mente em diferentes papéis na érea de desenvolvimento de re­
cursos humanos (treinamento, desenvolvimento e consultoria): 
como instrutor, consultor e psicólogo organizacional,
Na medida em que esta prética amadurecia abandonamos 
alguns modelos, substituímos por outros, criamos técnicas e 
procedimentos, enquanto, progressivamente, construíamos nos- 
88 própria maneire de intervir nas organizações, grupos e in 
divíduos. Síntese esta sempre provisória, aberta é crítica e 
és novas contribuições que surgiam no campo de atusção. Os £ 
primoramentos de métodos e técnicss eram oriundos de enfo - 
ques de treinamento (no setor comportamental, comunicecion8l 
e das relações interpessoais e grupais), das consultorias 
(escolas, empreses, órgãos públicos e famílias), e da asses- 
sorie de aspectos específicos como psicólogo organizacional. 
Como profissional autônomo nosso trabalho se deu em empresas 
privadas e públicas, como técnico contratado da extinta FIDE 
PAR, como multiplicador do enfoque da Cibernética Social e 
no atendimento a famílias.
A inquietação e o descontentamento com as préticss e-
ducativas vigentes neste área suscitaram, desde muito cedo,
a realização de aprimoramentos e é busca de modificações de
abordagens e procedimentos. Foi esse mesmo espírito criativo 
%
que nos impulsionou e buscar o Mestrado em Desenvolvimento 
de Recurso8 Humanos e Educação Permanente da UFPR, a fim de 
que, baseados no trabalho em realização, nas observações do 
cotidiano profissional e num exercício de pesquisa e refle - 
xão, pudéssemos contribuir pare uma mudança substantiva na 
forme de abordar e intervir nas instituições.
1.1. PR0P0SIÇÍ0 DO PROBLEMA
A busce de ume nova metodologia de intervenção nas 
instituições supõe uma heurística resultante da superação de 
modelos, que, a nosso ver, não respondem mais bs necessida - 
des históricas da realidade brasileira e nem correspondem 
aos 8nseios por transformações sociais. Os modelos a serem 
ultrapassados são aqueles que reduzem o conteúdo da institui^ 
ção a um único enfoque. São eles:
- 0 Enfoque Centrado no Indivíduo;
- 0 Enfoque Centrado nas Relações Interpessoais;
- 0 Enfoque Centrsdo no Grupo; e,
- 0 Enfoque Centrado na Organização.
0 ENFOQUE CENTRADO NO INDIVÍDUO é conseqüência de um 
ponto de vista "psicologiste". Ve a dinamica da pessoa redu­
zida b atualização de potencialidades no interior das estru­
turas organizacionais. As pessoas seriam totalidades fecha - 
das a serviço do plano organizacional. A inteligibilidade 
predominante é a de atribuir ao indivíduo fenômenos mentais 
e comportamentais representados principalmente segundo um ejj 
quema de causalidade linear, Por exemplo: um fato como a "eu 
tondade" seria definido somente como um atributo, como uma 
essência, isto é, como uma propriedade intrínseca a certos 
indivíduos msis do que 8 outros. Assim, os papéis e funções
nas organizações são tomados e desenvolvidos pelas qualida- 
%des atribuídas b pessoa. Busca-se desenvolver pessoas, pa - 
drões, qualidades, e até mesmo aptidões inatas, baseados em 
tipos ou fundados em um recionalismo individualista. Não acei 
tamos, pois, a intervenção nas intituições com o fito de "d£ 
senvolver pessoas" porque ss disfunções organizacionais ou 
grupais se devam a elas. E as determinantes institucionais? 
Organizacionais? E a influencia grupai e intergrup8l? Como
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articular com o todo uma estratégia que privilegia a6 uma 
parte?
0 ENFOQUE CENTRADO NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS toma as 
mesmas pessoas da perspectiva precedente, mss ao invés de 8£ 
rem encaradas em si mesmas e consideradas em seu dinamismo 
interno, elas são inevitavelmente situadas umas em relação 
com as outras. Aqui o caráter ou a personalidade são tomsdos 
em consideração com as modificações que acontecem nos conteú 
dos psíquicos individuais e és estruturas pessosis do compor 
tamento peles interações, pelo encontro, pelo conflito even­
tual com outras pessoas. Ê a causalidade recíproca ou "circu 
lar” que importa na 8nélise. Desenvolvimento interpessoal, 
comunicação, relações informeis, etc, representam o conteúdo 
bésico do procedimento. Não negamos, de modo algum, a exis - 
tencia e importância de uma dinâmica interpessoal no interi­
or das organizações, mas condenamos sua reificação tanto 
quanto seu centralismo excessivo. Não se pode elaborar uma £ 
nélise global a partir da interação que ocorre em apenas um 
de seus níveis.
0 ENFOQUE CENTRADO NO GRUPO acredita que estruturas
mais estáveis, mais constantes ou mais organizadas podem sur
gir do jogo contínuo das interrelações das pessoas consider£
das como conjunto humano. 0 grupo considerado como um8 mini-
organização serie a célula ideal da análise, porque se com -
põe das mesmas pessoas e é capaz de fazer surgir uma certa 
%
ordem de processos vistos como naturais. Sua organização es­
pontânea seria o modelo aproximativo da eficácia de modos ar 
tificiais de desenvolvimentos grupeis que destacassem os fa­
tores subjacentes das organizações humanas. Chegaria ao ex - 
tremo de considerar que a dinâmica das organizações, por con 
ter a dinâmica de grupos, obedeceria és suas "leis". Ora,
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centralizar a análise do todo 8 um dos modos de sus dinêmica 
é excluir a simultaneidade de outros processos que conoorrem 
com a economia do próprio grupo.
0 ENFOQUE CENTRADO NA ORGANIZAÇXO sofre a influência 
dos enfoques administrativos e sistêmicos. £ a imagem da má­
quina, como conjunto tecnicamente organizado, que se modifi­
ca progressivamente para der lugar b imagem do "organismo vî  
vo" como modelo. Nessa perspectiva, uma racionalidade conscî  
ente vai substituir o movimento natural das coisas para facî  
litar a sua inteligibilidade como arte, técnica e ciência da 
ação que busca resultados: produtividade, otimização dos re­
cursos humanos, racionalização do trabalho, planejamento de 
"lay-outs" e de programes, técnicas de pesquisa e controles, 
que partem de ume definição de objetivos. Ou seja, a priori­
dade é dada sempre b organização e seus fins, as estruturas 
humanas são apensa meios. Estratégias educscionais teriam um 
único escopo: atender bs necessidades exclusivas da organiz£ 
ção. "Vestir a camiBa da organização!" —  é o seu leme. Não 
importa compreender como as instancies ou níveis organizacio 
nais funcionam simultaneamente, mas somente que os índices 
de produtividade mostrem se a organização vai bem ou vai mel. 
Este enfoque unicamente organizacional não nos serve a uma £ 
bord8gem global de própria organização (apesar do paradoxo).
Nenhum dos enfoques anteriores satisfaz b nossa anál£ 
se crítica que aponta pare uma abordagem global da institui­
ção como simultaneidade dos processos organizacionais, gru - 
pais e individuais. Eis, portanto, o nosso problems:
SERA POSSÍVEL UMA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO SOCIO-PSI- 
COLOGICA QUE CONSIDERE A INSTITUIÇÃO COMO UM TODO ?
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ESSA ABRANGÊNCIA GLOBAL PODERA TER COMO PRESSUPOSTO A SIMULTA 
NEIDADE DOS PROCESSOS ORGANIZACIONAIS, GRUPAIS E INDIVIDUAIS?
Em decorrência desta preocupação principal, desejamos 
buscar a resolução de outros problemss complementares:
1. Será possível a utilização operativa do oonceito 
dinâmico da "triadicidede socieln no âmbito da ins 
tituição?
2 . Ê provável a "triadicidede" interna da trÍ8de Org£ 
nizeção, Grupo e Indivíduo? Qual o seu valor na - 
práxis?
3# Pode-se ultrapassar a linearidade tradicional das 
intervenções mediante o uso da metodologia da Pes- 
quisa-Ação (na qual Diagnóstico, Intervenção e Av£ 
liação sejam açoes durante todo o processo) ?
4. 0 enfoque educacional como vínculo poderá ser ex - 
plicitado e mantido como pressuposto, na forma de 
Educação Permanente ou "ensinagem" ?
5. Os clientes podem adquirir domínio do conhecimento 
e da metodologia e emanciparem-se do consultor? De 
que modo? Ê possível nos Grupos Operativos, onde 
se aprende sobre a realidade na medida em que se o 
pera com ela e sobre ele, mudando-a, mudando-se ?
6. Finalmente, uma Análise Triádica poderá contribuir 
para a reformulação das práticas técnico-profissio 
nais nas éreas de Desenvolvimento de Recursos Hum^ 
nos e Educação Permanente ?
1 .2 . OBJETIVOS
Os propósitos do presente trabalho podem ser defini - 
dos nos seguintes objetivos:
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1. GERAL:
SISTEMATIZAÇÍO de Análise Triédice como uma abor­
dagem alternative de intervenção nas instituições 
mediante a utilização de recursos teóricos práti­
cos das ciências sociais e psicológicas.
2. ESPECÍFICOS:
a) FUNDAMENTAÇÍO dos conceitos de "simultaneidade 
holístice" e "triedicidade social" visando e 
prática de mudanças nas organizações.
b) APLICAÇAO da Pesquisa-Ação como estratégia cien 
tífico-metodológica na validação teórica e de 
práxis nas instituições.
c) DELIMITAÇÃO da intervenção como uma atividade £ 
ducacional conforme os pressupostos da "educa - 
ção permanente" e "ensinagem".
d) REFORMULAÇÃO de procedimentos de consultoria e- 
través do método da "situação operativa".
e) REVALIDAÇAO E ARTICULAÇAO das contribuições teó 
ricas de:
- MULLER - Teoria da Organização Humana;
- GREGORI - Cibernética Social;
- PICHON-RIVIERE & BLEGER - Psicologia Social;
%
- LAPASSADE, LOURAU, ARDOINO, BARBIER & OUTROS 
- Sócio-Anélise ou Análise Institucional.
Acreditamos que os objetivos acima expostos firmam o 
compromisso de realização de esforços no sentido de tornar 
viável a proposta de uma Análise Triádica como alternativa 
nacional (paranaense) de uma nove modalidade de intervenção 
institucional.
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1.3. JUSTIFICATIVA DO TRABALHO
Três razões justificam a realização do presente treb£
lho:
a) Razões Científico-Sociais,
b) Razões Técnico-Profissionais, e
c) Razões Pessoais.
a) RAZÕES CIENTIFICO-SOCIAIS:
0 poder econômico tem sabido se utilizar dos conheci­
mentos das ciências sociais no incremento do desenvolvimento 
de suas organizações. Tem sido tão excessiva a ênfase dada 8 
essa "demande" que muitos autores tratam a organização como 
um sinônimo de "empresa". Tal equívoco nos fez buscar um con 
ceito mais abrangente, que mantivesse especificidade, para 
outras organizações como: escolas, centros de saúde, hospi - 
tais, sindicatos, associações, clubes, órgãos públicos, etc. 
0 conceito de "instituição" 6 8 resposta mais consistente p£ 
ra este questão. Isto porque nos permite recuperar os aspec­
tos histórico-socieis do instituído e a dimensão do abstrato 
e do imaginário da sociedade que são as instituições (matri­
zes da Lei, da Norma geral), e permite chegar-se bs organize^ 
çÕes, suas formas materiais, a objetividade social.
A ultrapassagem dos modelos que privilegiam a "empre­
sa" em detrimento das outras organizações sociais deve ser 
buscada também nas formas de enfocá-las. As formas dualistas
do cartesianismo mecaniciste, a linearidade descritiva sistê 
\  *
mica, o funcionalismo e a lógica de contradições, encontram 
dificuldades para d8r conta das necessidades de uma visão 
global.
Portanto, a necessidade de uma abordagem alternativa 
d8s instituições que viabilize a compreensão holística e si­
multânea dos processos organizacionais, grupais e individu -
07
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eis, é o que buscamos atender neste trabalho»
Desejamos que a conoepção de uma Análise Triádica pos
sa contribuir para a compreensão científico-social das insti
tuições mediante o exame e validação dos novos conceitos que
trazemos ao csmpo teórico-prético:
SIMULTANEIDADE - considerar a instituição como um pro 
cesso cujas instancias estão "ao mesmo tempo" estrutu 
rendo a resultante globsl, superando-se pois, a linei* 
ridade causal e enfoques estanques.
HOLISTICA - considerar a instituição como totalidade, 
ao mesmo tempo conjunto e partes, superando enfoques 
fragmentários ou parciais.
TRIADICIDADE - considerar a instituição como três ins 
tancias indissociáveis: organização, grupo e indivídu 
o, cada qual com sua "triadicidade social" específi - 
ca, ultrapassando-se as dicotomias (indivíduo-organi- 
zeção, por ex.).
OPERATIVIDADE - considerar os fatos, condutas, veto - 
res, informações e outros elementos do campo da inter 
venção como passíveis de exsme e transformações mútu-
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ECRO - considerar cada dimensão de instituição e a in 
tervenção como um conjunto de Esquemas Conceituais, 
Referenciais e Operativos implícitos que devem ser ex 
plicitados (teorias, sistemas de referêncis, ideolo - 
gias, etc).
. Por outro lado, justifica-se o estudo, pois considera
mos contribuição importante a divulgação de enfoques teóri -
cos quase desconhecidos em nosso país como:
A TEORIA DA ORGANIZAÇÍO HUMANA de Antônio Rubbo Mül - 
ler, cuja proposta holística pioneira ainda não rece­
beu aplicações adequadas por parte dos cientistas so­
ciais.
A CIBERNÉTICA SOCIAL de Waldemar de Gregori, cuja ca­
pacidade heurística aponta pera ums nova atitude cien 
tífice e fornece alternativas inusitadas. "
A PSICOLOGIA SOCIAL de Pichon-Riviére e J. Bleger, pe
la Bubetencielidede de um enfoque que possibilite a
ação concreta nas instituições*
Por se tratarem de contribuições latino-americanas, e 
creditemos devem receber mais espaço epistemológico nos tra­
balhos em nossa área tão submetida a enfoques estrangeiros 
prontos, notadamente norte-americanos. De mesma form8 a di - 
vulgação da escola francesa de sócio-enálise vem possibili - 
tar a re-colocação de aspectos da realidade institucional 
que os englo-saxões negsm ou evitam.
Por fim, submeter é avaliação crítica da comunidade o 
estatuto científico da síntese da Análise Triádica como prá­
tica social de intervenção nas instituições.
b) RAZOES TECNICO-PROFISSIONAIS:
A atividade de consultoria, em geral, tem-se voltado 
para as organizações empressriais, notadamente em áress de 
gestão. Ê preciso redefinir o pspel do consultor e da consul 
torie. Compreendemos que o consultor institucional que postu 
Íamos deva ser um profissional 8utônomo, que tenha uma abor­
dagem bem definida, habilidades consultoriais próprias, com­
petência técnica, humana e ática. Assuma o domínio de uma m£ 
todologia operativa n8 intervenção que ultrapasse as fases 
tradicionais da consultoria (identificação, análise e solu - 
ção de problemas) e se firme na ação como agente de mudanças 
sociais. Logo, a consultoria que constituímos neste trabalho 
é sempre instituinte.
0 método clássico de consultoria, que pensamos poder 
modificar, é apresentado por KUBR (1980) em quatro passos:
1. Passo da Descoberta dos Fatos;
2. Passo da Análise dos Fatos;
3. Passo de Elaboração e Apresentação das Recomenda - 
ções; e,
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4. Passo da Implementação*
Ora, nesta perspectiva tradicional o consultor colocs 
se como detentor de um poder, via do pressuposto saber, e ge 
ra ume dependência indesejável. Aliás, dependêncis que inte­
ressa b maioria dos consultores esconder, Mas não serie pos­
sível romper a dominação do consultor e a conseqUente depen- 
denoia dos clientes, por uma coordenação coleborativa da con 
dução dos trabalhos ns qual assumem integralmente as ações 
tanto um quanto o outro, sem predomínio de partes? Acredite­
mos que a resposta á a Pesquis8-Ação que supera a implicação 
puramente pessoal do consultor e implica a todos como agen - 
tes da intervenção. Além do mais rompe-se com a linearidade 
do processo Diagnóstico-Intervenção-Avaliação e possibilita 
a instauração de ume análise na simultaneidade. Neste senti­
do e formação da Situação Operativa que estamos propondo re­
presenta um avanço nos procedimentos e modos da consultoria. 
Ê o que veremos mais adiante.
c) RAZOES PESSOAIS:
Corremos o risco de parecer até presunção aquilo que 
desejamos se pareça o mais possível a uma contribuição. Se é 
verdade que a investigação, a pergunte, são formes de se bus 
car o poder, o que é que acontece quando tentemos oferecer 
algumas respostas? Exercer um poder? Mas se só fazemos o que 
podemos, se só podemos o que sabemos, se só sabemos o que sç> 
mos', se só somos o que podemos, será então, que podemos mes­
mo o que somos? Será que sabemos mesmo o que fazemos? Será 
que somos mesmo o que sabemos?
Sentimos, pois, que um conjunto de motivações pesso - 
ais, na medida em que nos permitimos explicitá-las, compare­
ce nas justificativas deste trabalho. Vejamos:
a) Compartilhar descobertas, inquietações e buscas.
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Assumir s pslevrs para pronunciar o que acreditamos, seja o 
trabalho com as pessoas ou o confronto com o instituído so­
cial, já implica em assumir a própria história. Nossa pala­
vra aqui e de outros 6 assumida como proposta instituinte: 
falamos de inovação.
b) Queremos assumir a responsabilidade pela implica­
ção pessoal de nossa propost8 de trabalho, tanto no que ela 
possa ter de acertos como no que tem certamente de limita - 
ções e erros. Este á o primeiro passo na direção do que de­
sejamos conquistar: um espaço instituinte.
c) Se este trabalho só está sendo possível graças 
aos progressos anteriores, desejamos que as afirmações, 
questionamentos e as direções apontadss, inaugurem uma nova 
fase evolutiva do que acreditamos ser uma abordagem inovado­
ra das instituições.
d) Finalmente, queremos receber as avaliações críti­
cas, as colaborações psra aprimoramentos, a re-união daque­
les que pensando as mesmas coisas possam juntos continuar 
construindo este caminho.
1.4. A QUESTÍO METODOLOGICA
As palavras de FREUD (1974) no seu "Esboço de Psica­
nálise" são bem apropriadas para o caso deste estudo:
"Não temos maneire de transmitir o conheci­
mento de um conjunto complicado de aconteci 
mentos simultâneos, a não ser descrevendo- 
os sucessivamente, e assim^acontece que to­
das as nossas descrições são falhas, de 
princípio, devido é simplificação unilate - 
ral, e tem de esperar até que possam ser su 
plementadas, elaboradas e corrigidas." “
Não é o caso de simplificarmos dificuldades, mas ela 
existe quando se quer descrever a simultaneidsde dentro do 
ordenamento que exige uma dissertação acadêmica. Coube-nos 
a tentativa de ordenar uma linguagem que possibilite a com-
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preensão dos conceitos, de préxis e de metodologia de pesquî  
sa-ação usados. Pensemos como PIAGET (1973) que "todo funcio 
namento á simultaneamente produção, troca e equilibração, is 
to é, presume sem cessar decisões ou escolhas, informações e 
regulações". Ê, portanto, a esse campo prético que toda meto 
dologie deve responder e nunca o contrário.
0 presente trabalho á um relato de experiência de csm 
po, teórico-prético, de uma modalidade de pesquisa-eção ins­
titucional que pouco se adapta b seqüência clássica —  pro - 
blema, fundamentação teórica, experimento ou prática, resul­
tados —  porque não foi assim gerado. 0 próprio projeto de 
nosso estudo compreende outra natureza, como salienta PIAGET 
(1970):
"... es açÕes humanas são quase sempre col£ 
tivas e individuais ao mesmo tempo, as lei's 
da sua coordenação geral impõem-sê tanto bs 
relações interindividuais como bs açÕes pri 
vadas e marc8damente interiorizgdas, daí rê  
sultendo uma necessária convergência entre 
as formas mais gerais da^interação social e
as da coordenação das ações individuais; p£
ra ser mais claro, esses são os dois aspec­
tos indissociáveis duma única e mesma realî  
dade, que é das operações e ds cooperação.T."
A escolha da Pesquisa-Ação á anterior b questão de m£
todo que requer um8 Tese de Mestrado, se deu pela necessida­
de do trabalho que realizamos nas instituições e no ambito 
delas. Deste modo foram questões de ordem prática, encontra­
das no trabalho de C8mpo, que impuseram essa opção alternate 
va resposta científica. Para respaldar nossa postura, en - 
contramos em THIOLLENT (1985) os argumentos que contornam 
possíveis limitações da escolha:
"A pesquisa-ação seria um procedimento dif<j 
rente, capaz de explorar as situações e pro 
blemas para os quais é difícil, senão impos 
sível, formular hipóteses prévias e relacio 
nades com um pequeno número de variáveis 
precisas, isoláveis e quantificáveis._Ê o 
caso da pesquisa implicando a interação de
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grupos sociais ns qual se manifestam muitas 
variáveis imprecisas dentro de um contexto 
em permanente movimento".
Ocorre que e Pesquisa-Ação foi e é a metodologia bésjL 
08 d8 Anélise Triédica na su8 tarefa de intervenção na instjl 
tuição que a solicita. 0 objetivo dela 6, por isso mesmo, 
produzir mudanças e transformações significativas na insti - 
tuiçao, pelos próprios elementos humanos da situação, e não 
necessariamente relatórios. Deixemos clero, portanto, que a 
Pesquis8-Ação do presente trabslho tem essa dupla svenide, 
esse ir-e-vir epistemológico: por um lado, produz um resul­
tado típico de pesquisa —  o relatório final; por outro, ser 
ve de fundamento metodológico b ação que gerou o material.
Mas este procedimento não retire a legitimidade cien­
tífica do trabalho? Se THIOLLENT (1985) tem razão, o estatu­
to científico se mantém:
"A pesquis8-ação não perde a sue legitimida 
de científica pelo feto dela estar em condT 
ção de incorporar raciocínios imprecisos, “ 
dialógicos ou argumenta tivos acerca de pro­
blemas relevantes. Tal incorporação supoe 
muito mais do que recursos lógicos: a meto­
dologia deve incluir no seu registro o estu 
do cuidadoso da linguagem_em situação e, *“ 
com isto, o pesquisador não precisa temer a 
questão de imprecisão. Processar a informa­
ção e o conhecimento obtidos em situações - 
interativas não constitui, em si mesmo, uma 
infração contra a ciência social".
Por outro ledo, o trabalho de campo a que nos obriga
a Anélise Triédica tem um caréter operativo (e sua realiza -
ção depende disso), ou como explicita BLEGER (1984):
"A exigência de trabalho de campo não só pojí 
sibilita um melhor controle dos dados com o¥ 
quais o psicólogo tem que trsbalhar como tsm 
bém é a condição pare superar antinomias, p£ 
ra jé ir trabalhando com os dados enquanto 
são recolhidos, o que repercute sobre a for­
ma mais 8dequada de recolhê-los; dessa meneî  
re, o trabalho de campo^pode se transformar“* 
nume verdadeira indagação operativa, na^quel 
coincidem em grande medida a investigação 
com a epliceçeo, a teoria e a prática".
Queremos também salientar que neste tipo de pesquisa, 
a implicação do pesquisador é uma das características que 
marca o processo. Implicação essa que se toma ainda mais 
orítica qusndo o papel de pesquisador articula-se com o de 
consultor numa tarefe profissional. Assim, compreendemos, 
que a pesquisa-ação que postulamos neste trabalho (que se e- 
tueliza com o modo de pensar de vérios autores), cumpre a f£ 
nalidade de contribuir simultaneamente pare a resolução, con 
dicionada pele ordem prética, dos problemas de pessoss, gru­
pos e organizações na própria situação, e pare o desenvolvi­
mento das ciências sociais, pois renova o "esquema conceitu­
ai, referencial e operativo" dentro de um C8mpo ético aceit£ 
vel. Estamos pensando como fazi8 LEWIN, que a pesquisa é uma 
ação realista se acompanhada de uma reflexão autocrítica ob­
jetive sempre voltada para avaliações de resultados que a mo 
difique e aprimore.
Finalmente, desejamos repensar a prética científica - 
de Análise Triédice nos termos de sua metodologia para o que 
"... não devemoe ter medo de enfrentar as próprias insufici­
ências. Não queremos ação sem pesquiss, nem pesquisa sem a - 
ção" (LEWIN, citado por BARBIER, 1985). Que a questão metodo 
lógica fique em aberto pois o cerne da Análise Triédice é 
ser uma nova prática sócio-analítica destinada équeles que 
desejam tornar-se sujeitos e não objetos da ação das insti -
tuições sociais.
%
1.5. DEFINIÇÃO DE TERMOS;
A Análise Triédice adote ume terminologia própria, ed
A>k
vinda das práticas das ciências sociais e da psicologia soei 
el. Por receberem uma conceituação específica e um uso deter 














aquilo^que permite revelay a estrutura de ins 
tituição, provocá^la, faze-la abrir-ae fe aná­
lise: a organização, o grupo e o indivíduo, 
institucionalizados# Campo diferenciado de 
complexidade que é objeto, meio e fim da aná­
lise#
compreensão da educação permanente como rela­
ção na qu8l ensinar e 8prender formam um mes- 
mo^movimento recíproco# Também designa a situ 
ação educativa de Análise Triédica.
Grupo-cliente = aquele aue é estabelecido na 
hsituação operativa” (vinculo contratual) por 
te-voz institucional da solicitação e de ope­
ração da intervenção#
Grupo-objeto = conjunto humano que^sofre 8S 
determinãçães sociais da instituição passiva­
mente. Ê um grupo subordinado.
Grupo-operativo = técnica desenvolvida por P^ 
chon-Rivibre que torne o grupo instrumento àH 
mudança na medida em que realiza sua própria 
auto-análise e promove a Tarefa.
Grupo-sun ei to » grupo que assume a tarefa de 
realizar mudanças institucionais tomando para 
si o papel de instituinte#
(Holos = todo), referente ao todo. Abordagem 
do conjunto e das partes articulados como to­
talidade, nunca separados.
por oposição a exclusividade, busca enfocar 
todos os 8spectos; admissão de outros elemen­
tos mesmo que contraditórios. Epistemologie 
convergente. Imparcialidade.
o mesmo que área, nível, unidade, setor, cam­
po. Lugar da análise; espaço referenciei.
célula simbólica social cujo movimento se ex­
presse triedicemente: instituídg (a norma ge­
ral, a Lei), instituinte (negaçao do instituí 
do, transformaçeo), e_institucionalização (oF 
jetividsde, organização). Campo da interven - 
ção.
operação de inclusão nas^instituições das a - 
çoes de análise, resolução de^problemes, bus­
ca sistemática de transformações pela pesqui- 
sa-ação. Préxis de consultoria.
ou operatividade, é o mesmo que elaboração, 
na qual o sujeito e objeto, teoria e pratica, 
estao implicados no mesmo momento de operação 
com a realidade. Préxis em sentido estrito.
movimento cíclico por que passam a institui - 
ção, a intervenção e a metodologia. Implica u 










unis Verticalidade (eapecificidade organizac^L 
onal, ^ndividual) e uma Tranavergalldade (in 
terferencie daa outras instituições 8ociais7 
determinações)•
conjunto implícito ou explícito das finalidíj 
des, dos objetivos orgenizaoionais, de expe£ 
t8tiva social de um modo geral; especifica - 
mente 6 o mogento em que o grupo se torna su 
jeito e propoe alternativas de soluções#
o mesmo que instrumento que permite ao indi­
víduo ou grupo apreender um aspecto ou vári­
os da realidade organizacional. A TOH de Mül 
ler, por ex# —
que acontece ao mesmo tempo; ê usado como 
conceito operativo no qual a análise de um 
nível implica em considerar o que está acon­
tecendo ao mesmo tempo noutros níveis* Assim, 
por §x., indivíduç, grupo e organizaçao são 
instancias simultanees da instituição, um 
não pode ser analisado ou projetado sem se 
levar em conta, ao mesmo tempo, os outros.
estruturação de limites; conjunto de constan 
tes, pontos fixos em tomo dos quais varia ¥ 
ação. Delimitação do campo da intervenção, 
d8s condições técnicas, do enfoque educacio­
nal. Contrato, alcance, previamente negocia­
dos.
abordagem triádica do Grupo que supõe 8 exis 
tencia de movimentos que subgrupalizam e as­
sumem 8 forme de posições diferenciadas da 
mesma totalidade. As três tendencias são:
Subgrupo Dirigente: representa o instituído, 
assume o comando e organização;
Subgrupo Divergente: representa o instituin- 
■fce, assume a oposição e transformação; e,
Subgrupo Convergente: representada institu­
cionalização, assume a conciliação e oscilãn. 
cia .
8tividede concetrada do grupo n8 resolução 
da simultaneidade; trabalho principal, enca­
minhamento* Implica na superação da Pré-Tare 
fa (resistências, medos, dificuldades), e Tã 
refa propriamente dita, e o Pro.ieto (deci - 
sões, compromissos, finalizações).
ou triadicidade, ê a abordagem dos fatos so- 
cigis como constituídos dinamicamente de 
tres lados simultâneos. £ uma tentativa de 
superação do dualismo e/ou do monismo. As 
tríades principais da Análise Triádica são: 
in stituído-in sti tuin te-in s ti tucionalização 
geradores de trÍ8de Organização, Grupo (com 
seus tres subgrupos) e o Indivíduo (com seu 
pensar-sentir-agir).
VINCULO: relação mediada que implica a adjudicação e
assunção de um papel ou função, tarefa ou 
projeto. Mútua representação interna (o ou­
tro, o grupo interno).
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2. PONTES TEÓRICAS DA ANALISE TRIADICA
Além d8 teorização conceituai criada por nós, a Análî  
se Triédica tem seus alicerces nos seguintes enfoques:
1. TEORIA DA ORGANIZAÇÍO HUMANA
de Antônio Rubbo Mttller. Contribui como 'revelador' 
social nas análises da organização, grupo e^indiví 
duo; explicitação holística e recurso de ação.
2. CIBERNÉTICA SOCIAL
de Waldemar de Gregori. Cosmovisão global, Hológra^ 
fo Social, Ciclo Cibernético e Show Planetário. ~"
3. PSICOLOGIA SOCIAL
de E. Pichôn-Rivifcre e J. Bleger. ECRO - Esquema 
Conceituai, Referencial e Operativo; enfoque Oper£ 
tivo, Teoria do Vínculo, Psicologia Institucional"" 
e Psioohigiene.
4. ANALISE INSTITUCIONAL
de Lapassade, Lourau, Ardoino, Barbier e outros. 
Enfoque institucional; sócio-análise das organiza­
ções e pesquisa-açio institucional.
5. PESQUISA-AÇÏO
Conforme os delineamentos de Gregori, Barbier e 
Thiollent. Metodologia da intervenção e d8 préxis.
6. EDUCAÇÍO PERMANENTE
Base da situação operativa. A intervenção supÕe u­
ma delimitação educacional permanente.
2.1. A TOH - TEORIA DA ORGANIZAÇÃO HUMANA de A.R. MHLLER
A Análise Triédica apóia-se na TOH ou "teoria dos 14 
sistemas sociais", como um dos principais "reveladores" de
que ae utilize no diagnóstico, avaliação e planejamento. Pos 
aui um poder de descrição holística capaz de tornar o social 
explícito, revelar a realidade institucional, grupai e indi­
vidual. Consiste de ume dimensão horizontal - OS COMPONENTES 
PAISAGEM, CRONOLOGIA, PERSONAGENS e PROCEDIMENTOS, que se 
cruzam com 8S instancias sociais, os SISTEMAS PARENTESCO, SA 
NITARIO, MANUTENÇÍO, LEALDADE, LAZER, VIARIO, PEDAGOGICO, PA 
TRIMONIAL, PRODUÇÃO, RELIGIOSO, SEGURANÇA, POLITICO, JURÍDI­
CO e PRECEDÊNCIA, aprofundando-se na transversalidede das d̂L 
nâmicas e metas: POTENCIALIDADES, METAS INDIVIDUAIS, GRUPAIS, 
SOCIETÁRIAS e UNIVERSAIS.
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TEORIA DA ORGANIZAÇÃO HUMANA 



























-3 <O o o < Mcj o < CJ M o < CJCO ►H o w M 2 o CO o O O zw PC Z Q U> O K o 2 CJ C> CUH *c w < c O r O M M ►H oZ H Q K M o M D o K i- O uW M 5 w < PC Q M *H %H CJ
pc Z < tS3 *5 o H O O CL W< < W < M w < PC w O D PCCL CO * *J > CL CL CL 2 co. CL CL
rH CM ro a lO CO r- 00 cn o »H CM ro a-O O O o O O o o o rH rH r-t rH rH00 CO CO CO CO CO CO CO CO CO CO CO CO CO
19
0 antropólogo brasileiro A.R. MULLER, eeu genial cria, 
dor, 6 quem explica:
"0 isolamento dos catorze sistemas sociais 
específicos, como forsm aqui apresentados,
6 o resultado de pesquisas que venho reali- 
zandoA(1957), estribado na hipótese de sua 
existência pere-eutonome vislumbrada em 
1941 (.»•! 0 enunciado dessa hipótese foi 
publicado pela primeira vez em 1947, na re­
vista Sociologia, vol. IV, nfi 3, em artigo 
intitulado "Sobre Paradigma em Antropologia 
Social". De 1948 8 49,^de volta a Oxford, 
dediquei-me b elaboração da hipótese, trens 
formando-a numa tese, com dedos etnogrôfi - 
cos de duas sociedades autóctenes da Améri­
ca do Sul: os Inces, do Perú e os Ramkokame 
cra, do estoque Ge." ~
0 professor MULLER estava preocupado em determinar um 
quadro descritivo do social "sem que permanecessem resíduos, 
pare conseguir-se ume teoria global relativa bs sociedades 
humanes e b vida social dos indivíduos". E nisso ele se ant̂ e 
cipou em mais de três décadas, bs atuais abordagens holísti- 
cas.
A.R, MULLER afirme que 8 TOH é um "instrumento proje­
tivo aperceptivo" chegando mesmo a apontar nele qualidades 
terapêuticas quando de seu uso em grupos. Por outro lado, a- 
crediteva que os sistemas sociais específicos, "dsda sue na­
tureza para-autonoma, tendem a menter-se em equilíbrio, sen­
do que o colapso de um pode afetar os demais e até psralisar 
o organismo social". —  0 que nos interesse da TOH é seu ss- 
pecto didético-grupal, a répida assimilação e uso nas análi­
ses' dos participantes, como previa seu autor: "Os catorze 
sistemas sociais específicos facultsm a manifestação e desen 
volvimento das disposições essenciais b vida individual e de 
relação, isto é, possibilitam a sua enteléquie e favorecem a 
continuidade do grupo".
Outro aspecto relevante da TOH é ser capaz de eviden­
ciar que o indivíduo se torna sujeito como um emergente socî
slf assim a serieção dos sistemss sociais seguem o "desenvol 
vimento biológico, psíquico e social do indivíduo, desde sua 
emergência no sistema parentesco até sua emancipação gradati^ 
ve nos sistemas segurança, político, Jurídico e de precedên­
cia". '
Em 1958, MULLER publicava a "Teoria de Organização Hu 
mane - sua propedêutica e didática especial" — , na qual se 
destacava, mais ume vez, seu pioneirismo: ele inaugurava en­
tre nós os estudos interdisciplinaresi Com seu "Seminário In 
terdiscipliner", conseguia tornar a TOH um recurso de educa­
ção permanente, cuja dinâmica de grupo democratizava a apren 
dizagem e a participação.
"0 mecanismo de sessão aqui preconizado, 
com liderança rotativa, dá a todos oportuni^ 
dade de dirigir, exercendo cada um, consecu 
tivsmente, papéis que são inerentes bs fun­
ções atribuídas, crisndo-se ambiente natu - 
ralmente ameno,^acostumando-se os partici - 
pantes b operação moderada da censura^e, 
portanto, 8 dosagem adequada das sanções, a 
bolindo-se a necessidade de um regulamento 
escrito e articulado, pois os sentimentos 
serão harmonizados como conseqüência da pró 
pria rotina". (MULLER, 1958) ~
A Análise Triádica, pera reelizer-se, necessita ter 
explícitos os três campoe sociais: o organizacional, o gru - 
pel e o individual. Como fazê-lo? Responde-nos GRECO (1984): 
"Par8 que se delineiem os limites de qualquer ação social é 
preciso que se tenha um instrumento explicitedor dessa reali 
dade. Ê o que se encontra no trabalho de A.R.MÜller - Elemen 
tos Basilares da Organização Humana". Desejamos enfatizar o 
fato de 8 TOH ser o primeiro pssso pera e compreensão do fe­
nômeno humano com simultâneo, ou seja, ele descreve uma homo 
logie entre o humano social e o humano individual, mostrando 
graus e distinções de especificidade.
Em 1964 a descrição da personalidade como sujeito so-
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ci8l adquire consistência epistemológica com o trabalho "Com 
ponentes da Estrutura da Personalidade", um inventário "b6 - 
cio-psico-técnico". Neste, vamos encontrar os atos humanos 
classificados como comportamentos universais capazes de se - 
rem analisados nas "qualidades":
- De per si,
- De si pera si,
- De um pare outro,
- De todos para outrem,
- De cada um perante outrem,
- De cada qual perante si;
revelando um complexo quadro holístico, no qual Mttller tenta 
vencer o funcionalismo inicisl de sua postura e encaminhar- 
se para uma fenomenologia que não chega a desenvolver.
Recentemente (egosto/1987), com o falecimento de Mttl- 
ler, seu principal continuador, GREGORI (1987), assim se ma­
nifestou sobre 8 contribuição do Mestre:
"Poi teórica e didática. No aspecto teórico, 
resolveu o problema classificatório das ci­
ências sociais com sua Teoria da Organiza - 
ção Humane (14 sistemãs sociais específicos) 
complementada com o "Compongntes de Estrutu 
re da Personalidade". As ciências sociais “ 
ignoram isso voluntariamente, porque prefe­
rem o livre-associacionismo e as miscelane- 
88,^derivação direta da miscelânea sócio-e- 
conomica com que somos embrulhados cotidia- 
namente. (...) Mttller fez para as ciências 
sociais o que Linneu fez para as ciências 
naturais e o que Lavoisier fez para a Quími 
ca." “
GREGORI ainda destaca a contribuição didática do máto 
do "Seminário Interdisciplmar" de Mttller, além da operativi. 
dade (criatividade e prática) que desenvolvia com aqueles 
que o utilizava. Mttller nunca chegou a teorizar na forma tr£ 
tadista seus "quadros de referência", pensamos que essa tar£ 
fa cabe a nós e àqueles que venham utilizar abordagens holíjr 
ticas. A TOH á o melhor quadro descritivo da sociedade que - 
conhecemos, entretanto constitui seu defeito não poder expl:L 
car aquilo que descreve.
2.2. A CIBERNETICA SOCIAL de WALDEMAR DE GREGORI
Trate-ee de uma síntese interdisciplinéria de enfo - 
ques científicos e filosóficos que abarca desde ss leis da e 
nergia/movimento sté ume pessoa, do grupo b sociedade como u 
me unidade global. A inteligibilidade da proposta representa 
tudo como uma rede de sistemas que se movem pela "trieléti - 
ca”, em ondas ou formações trifoceis, cujo princípio unitrié 
dico gera uma nova atitude frente b realidade.
A partir de trabalhos de treinamentos, cursos e con - 
sultorias a instituições, fomos validando os recursos teóri­
cos e técnicos de Cibernética Social, que são os que aproveî  
tamos em nossa abordagem da Análise Triédica:
1. COSMOVISXO GLOBAL ^
Teoria e Quadro de Referencia Generalista. Concei­
to unitriédico.
2. HOLOGRAFO SOCIAL
Enfoque holonõmico da realidade.
3. SHOW PLANETARIO
Níveis da complexidade social ou Fluxograma Plane­
tário Universal.
4. CICLO CIBERNÉTICO _
Uma modalidãde de pesquise-ação.
2.2.1. A COSIfOVISÍO GLOBAL
A concepção do mundo (Weltanschauung) buses superar o 
dualismo e as formas parciais, tentando chegar a uma visão 
global da realidade. Para GREGORI (1984), "... a natureza, o 
homem, os grupos e a sociedade são movidos pelo mesmo pnncí^ 
pio, por uma mesma força geral: energia, formando conjuntos 
energéticos ou sistemas holísticos, em cadeia". Assim, temos:
- Cosmovisão:
origem e natureza do ser e do universo;
- Dinamice das Potencialidades:




filogênese e ontogênese, fluxogrema evolutivo;
- Dinâmica de_Grupo:
a organização grupai, origem do poder, vida comuni­
tária;
- Dinâmica Social:
o acesso aos meios de vida, o trabalho, a tecnologi^ 
a, a guerra;
- Dinâmica Universal: _
a auto-imagem da egpécia humana, sua unificação, i­
deais de transcendência; finalização do processo e­
volutivo.
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A concepção da Cibernética Social é retomada por GRE­
CO (1984) e ampliada na forma de "princípios". São eles:
1. Princípio da Relatividade do Conhecimento
0 conhecimento só existe relacionado a um referen­
cial. (Idêntico ao ECRO de Pichon-Rivibre, que 8do 
tamos). “
2. Princípio de Universalidade de Energia
Tudo que se conhece é manifestação da energia.(Ps- 
rece-nos que aqui e Cibernética Social retorna ao 
monismo e não avança).
3. Princípio da Cadeia Universal de Sistemas
0 universo é unitário e múltiplo. Cede unidade re­
cebe e fornece energia.
4. Princípio Triádico
A^tripolarização da energia, expressa em trâs posi 
ções.
5. Princípio da Maximocracia
A maximização da sobrevivência exige sobreviver o 
melhor possível e por mais tempo.
6. Princípio de Evolução
Tudo está em permanente movimento, transformação e 
complexificaçao.
7. Princípio d8 Recorrência Acumulada
Um estágio traz elementos do estágio anterior e in 
fluência o estágio posterior. “
8. Princípio do Suporte Vital
Níveis de complexificação, nos quais um nível é ba 
se pera outro, continuamente.
9. Princípio do Oficialismo Universal
A natureza é oficialista, busca sempre benefício 
próprio.
10. Princípio da Universalidade do Peedback
Os níveis auto-regulam-se a são regulados, pelo jo 
go da interdependencia. ”
11. Princípio Holístico dos Sistemas
Cada nível expressa-se a si mesmo e sos outros. C£ 
d8 parte pode reproduzir o todo oomo expressão da 
globalidade.
Mesmo sem concordar com todos os princípios, utiliza­
mos operativamente em nosso trabalho com maior ênfsse o Prin 
cípio 4. Esses três lados ou tendências, segundo a Ciberné­
tica Social, são denominados:
1. Lado OFICIAL - direcionador. que rege, comanda o
conjunto;
2. Lado NATURAL - inovador, que repele, faz oposição,
mantém o Oficial desperto, atuante;
3. L. OSCILANTE - integrador, aue é neutro, matém o e
quilibrio e é base de suprimento do 
Oficial e do Natural.
No item 3.5. Triedicidade Social, retomamos esta no - 
ção e e ampliamos, redenominamos, dando-lhe maior abrangên - 
cia.
2.2.2. 0 HOLOGRAFO SOCIAL:
Trata-se de um amplo quadro de referência, oomo "um 
conjunto de conceitos técnicos, um descritor analítico, um 
classificador, ume élgebre, um relógico, um esquema pare li­
dar simbolicamente com os fatos e a realidade" (GREGORI, 
1984). Para que não se torne um mapa em contradição com o
território descrito, é necessário que o quadro de referência 
%
não apenas se refira b realidade humana, mas tenha, "por si 
ou por empréstimo, um modelo da realidade ou de como os ele­
mentos da realidade a que se refere se .cruzam, se combinem, 
divergem e se reunificam, etc." (idem).
0 Hológrafo pode, portanto, ser definido como um "dejj 
critor, representador tridimensional ou global dos fatos", a
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lém âe seu espeoto gráfico, classificador, eponte direções 
b pesquise e bs eções prétices, tornendo-se um eutentico mo­
delo âe pesquise-eçeo.
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2.2.3. 0 SHOW PLANETARIO:
0 Show Planetário, também conhecido pela denominação 
de Fluxogrema Planetário Universal, é um quadro explicitador 
e lòcalizador da contingência da análise, ou seja, é um modo 
de situar em que nível da realidade planetéria-humena se es­
tá analisando (nacional, municipal, por ex.). Consiste de d£ 
zesseis cenários entrelaçando dezesseis esferas e níveis es­
truturais simultâneos, que possibilitam as relativizações e 
articulações com os outros níveis ou esferas do global.
c HOW PLANETAEIO — em dezeseis canais ou cenários < prestadios > 
ou dezesseis videos (usuários) entrelaçando dezesseis esferas e níveis 
estru turais sim ultâneos cujo unico scn p t é a rotina do passado 
em códigos que sao desdobram ento de um prim eiro com margem 
para improvisos dentro do padrao unitriadico
O diagrama anterior e cate aáo meras tentativas O» Fluxog ramas 
< espirais) Invertidos indicam cuperposíçio e eoextensividade de ais 
temas Também Indicam uma relatlvixaçào na maneira de olhar o 
ahow planetário Da maneira como íicou a ordem dos Ceninot da 
a idéia de que catamos num contexto de Sistema Universo e Sutema 
Ecológico terráqueo que limitam e condicionam nossas aventuras 
à. regras de homeostaae trládica preestabelecidas pelo Jogo tná 
díco máximo
2.2.4. 0 CICLO CIBERNÉTICO:
, 0 Ciclo Cibernético 6 o método científico que opera o
Holégrafo Social incluindo funções de análise lógico-deduti- 
vas, a criatividade na busca de soluções slternativss e e im 
plementeção ou execução do projeto. Serve como um roteiro de 
intervenção institucional ou de trabalho a nível individual 
ou grupei.
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1 Seleçio do lemâ c titylxçé<>~~
I 1 Dtf iruç̂ o- e -oí)eUvo« x  '1 2 „T eo rlis  método« c tácrUcxi 
^  Y l T  Situxçào tnádiea do u p «




/  2 Coleu de dado« «conservação
ou memorUaçào) 
verbal e nào verbal 
1 Exame holog ntiico
3 Proceasamento da tniormaçáo
4 Diagnóstico
4 1 Desdobramento
7 P lanejam ento 
7 1 F luxugram a 
7 .. Operuoonaltzaç&o
\ 5 Futuriçào
\  5 * Priorixaçko
v 5 2 Brainstorming
6 Decisões
Este gráfico faz entender também que cada operação do encé 
falo supôe ou requer todas as demais cada uma por sua vex é eixo 
de todas as demais perfazendo u m  miniciclo mesmo que a pessoa 
n&o se dé conta disso
2.3. A PSICOLOGIA SOCIAL DE PICHON-RIVIÊRE & J. BLEGER
A concepção psicológica adotada por Pichon-Rivière e 
Bleger, apresenta uma
9f
•  •  •_ visao integr8doçe do "homem em s:L 
tuaçãç", objeto de uma ciência única, ou in 
terciencia, localizado em uma determinada^“ 
circunstancia histórica e social. Tal visão 
é alcançada através de uma epistgmologie 
convergente, na qual todas as ciências do 
homem funcionam como ume unidade operacio - 
nel, enriquecendo tanto o objeto do conheoi 
mento como as técnicas destinadas s sua a“ 
bordagem". (PICHON-RIVlERE, 1982)
PICHON-RIVIÈRE está convencido de que esse "artesana­
to" compõe um "conjunto estrutural e genético" que permite 
compreender a horizontalidade (comunidade) e a verticslidade 
(o indivíduo nele inserido), de uma sociedade em mudança. A
psicologia social que postul8 remete-nos b síntese denomina­
da ECRO (esquema conceituai, referencial e operativo), oom o 
qual o sujeito entra no interjogo que "modifica a si mesmo e 
modifica o mundo".
BLEGER, discípulo e continuador da obre de Pichon-Ri- 
vibre, contribui enormemente pera uma abordagem holística da 
instituição desenvolvendo uma "psicohigiene" formulada den - 
tro de ume "psicologia institucional" de ampla dimensão prá­
tica. Afirma, no sentido da nossa proposta:
"Devemos entender que, em toda organização, 
8 própria organização faz parte (e parte) 
da personalidade dos seres humanos que a in 
tegram, e que mobilizar padrões, hábitos e 
normas de conduta significa mobilizar ensi£ 
dades dos indivíduos e dos grupos que a “ 
constituem. Porém, quero ressaltar um aspec 
to importante: é nas organizações que as ejg 
truturas mais primitivas e socisbilidade 
sincrética, estão imobilizadas". (BLEGER, 1980).
Juntamente com SAIDON (1982), pensamos que as teorias 
perdem seu nexo de verdade isolada de sua aplicação sobre a 
realidade.
"Toda ciência se produz para ser praticada. 
Mais ainda, nenhum desenvolvimento científjl 
co se realiza através de uma crítica contrlT 
a pratica, mas sim de uma valorização da 
mesma, e de seu questionamento, para possi­
bilitar um maior nível_de cientificidede, 
ou seja de transformações do real. Talvez 
este seja um dos valores fund8mentsis no 
trabalho e na teorização de Pichon-Rivibre?
RESUMO DA PSICOLOGIA SOCIAL DE PICHON & BLEGER:
ECRO - Esquema conceituai, referencial e operativo. 
Entendido como um conjunto articulado^de conhecimen - 
tos que abarcam ume vasta generalização. São concei - 
tos universais que nos permitem abordar distintos ob­
jetos particulares e operar no campo prático.
ATITUDE FRENTE A MUDANÇA A
Pode ser positiva ou negativa (resistenciss)• Dois m£
dos básicos podem surgir: medo da perda e/ou do ata -
que.
DIDATICA
Aprendizagem atiV8, interdisciplinárie, acumulativa, 
de núcleo básico, grupei, instrumental e operativa.
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VETORES DO CONE INVERTIDO _
Constituem ume escsle básiC8 de avaliação doe proces- 
sçe grupeis: Afiliação e Pertença, Cooperação e Pertt 
nencia, Comunicação, Aprendizagem e Téle. ”
VERTICALIDADE E HORIZONTALIDADE _
Unidade de operação: interpretação-emergente, 0 exis­
tente (implícito e explícito). Porta-voz, bode-expia- 
tório, liderança, papeis,
MOMENTOS DO GRUPO
Pré-tarefe, Tarefe e Projeto, num movimento de abertu 
ra, desenvolvimento e fechamento,
UNIVERSAIS _
Sao fenômenos que se dão em forma reiterada em todo o 
grupo: fantasia de enfermidade, tratamento ou cura, 0 
segredo grupei. Situações triangulares,
PROCESSOS DE AMADURECIMENTO E DESENVOLVIMENTO 
Policeusalidade: constitucional, o adquirido e o dis- 
posicionel,
PLURALIDADE FENOMÊNICA
Três áreas da conduta: Mente, Corpo e Mundo Externo. 
VINCULO _
Toda relação grupai é vincular, Todo vínculo é bicor­
poral e tripessoal. Os três D: depositário, depositan 
tes e depósitos,
ÂMBITOS _
Psicossocial (o indivíduo, seus vínculos e relações); 
Sócio-dinamico (grupos, relações interpessoais); e 
Institucional (relações organizacionais e intergru - 
pais).
ENQUADRAMENTO
A fixação de certas constantes dentro das quais se po 
dem controlar as variáveis do fenômeno. Técnicas e “ 
critérios de enquadramento. Contrato.
PSICOHIGIENE _
Psicologia da prevenção dos distúrbios individuais, 
grupais e institucionais.
PSICOLOGIA INSTITUCIONAL _ _
Estudo dos fenômenos humanos que se dão em relação 
com a estrutura, a dinâmica, funções e objetivos da 
instituição social.
ENSINAGEM
A simultaneidade do processo ensino-aprendizagem.
2.4. A ANALISE INSTITUCIONAL
A Análise Institucionsl é iam dos setores mais frutífe 
ros da sóciopsicologia francesa (juntamente com a psicotera-
pie institucional, pedagogia institucional, sécio-psicenéli- 
ee, esquizo-análise), que incorporam contribuições de socio­
logia, da psicanálise de Preud, da análise político-econômi­
ca de Merx, do existencialismo de Sartre e da psicologia so­
cial. Sua contribuição pare o noaso estudo vem de autores no 
táveis como LAPASSADE, LOURAU, ARDOINO, LOBROT, BARBIER e ou 
tros.
0 conceito de INSTITUIÇÃO é 8 cheve ne Análise Insti­
tucional (ou sócio-anélise), cuja form8 simplificada é enten 
did8 por LAPASSADE & LOURAU (1972), "como forma que assume e 
reprodução e s produção de relações sociais num dado modo de 
produção”. Estes sutores seguem a fundsmentação de SARTRE 
(Crítica da Razão Dialética) que demonstra um movimento do 
Grupo à Organização e h Instituição, constituídos em níveis 
de anélise.
LAPASSADE (1983) propos em 19&3 "chamar de "análise 
institucional" o método que visa revelar, nos grupos, esse 
nível oculto de sus vida e de seu funcionamento". Em sua pro 
posta, os três níveis interrelscionam-se:
1° Nível - GRUPO
"b8se" - onde se situa a prática sôcio-ana 
lítica porque nesse nível já existe insti­
tuição (discordemos: no nível individusl 
existem os papéis e funções institucional^ 
zades igualmente); ”
2° Nível - ORGANIZAÇXO
do estabelecimento - grupo dos grupos - r£ 
gidos por normas que fazem a mediação en - 
' tre sociedade e Estado;
3° Nível - INSTITUIÇÃO
o que está estabelecido socialmente - n í ­
vel da Norma universal, da Lei, do Estado.




e) ANALISE DA SOLICITAÇXO
Solicitação oficiei - o implícito deslocado - e a 
solicitação do grupo-cliente (membros e usuários 
de organização).
b) AUTOGESTÍO DA INTERVENÇXO PELO GRUPO-CLIENTE
Horário, número de reuniões, vínculo entre as reu­
niões de análise e as demais atividades cotidis - 
n8s, ordem do di8, programa, solicitações particu­
lares ao grupo de socio-anelist8S, modalidades de 
pagamento.
c) A REGRA DA LIVRE-EXPRESSXO
Reest8belecer a "fala” institucional,^superação do 
"não-dito", rumores, segredos, filiações sociais e 
obstáculos. "Tudo dizer".
d) ELUCIDAÇJO DA TRANSVERSALIDADE
Das filiações positivas e negativas, referencias, 
C8tegorÍ8s, ideologias.
e) A ELABORAÇXO DA CONTRATRANSFERÊNCIA INSTITUCIONAL
Ou análise das reações que o gtaff-8n8lítico ou só 
cio-anali8t8 f8zem h transferencia institucional 
do cliente coletivo. (Cf. conceito de implicação 
em Barbier).
f) ELABORAÇÍO DOS ANALISADORES
Operações reveladoras da estrutura institucional, 
enunciam as determinações da situação.
2.5. A PESQUISA-AÇXO
Seguindo as contribuições da sócio-anélise, BARBIER 
(1985) retoma e incorpora a metodologia da pesquisa-ação co­
mo:
",.tuma atividade de compreensão e de explíL 
cação da práxis dos grupos sociais por^eles 
mesmos, com ou sem especialistas em ciênci­
as ciências humanas e sociais práticas, com 
o fito de melhorar essa práxis. A pesquisa- 
ação institucional é um tipo particular de 
pesquisa-ação cujo objeto refere-se ao cam­
po institucional no qual gravita o grupo em 
questão. Trata-se de desconstruir, através 
de um método analítico, a rede de signific£ 
ções das quais a instituição é portadora en 
quanto célula simbólica".
Neste sentido, portanto, nossa prática á idêntica b
de BARBIER que, complementariamente, redunda na compreensão
de THIOLLENT (1985), pera quem o postulado da pesquisa-ação
enfatisa 8 análise "das diferentes formas de sção. Os aspec­
tos estruturais da realidade social não podem ficar desconhjB 
eidos, e ação só se manifesta em um conjunto de relações so­
ciais estruturalmente determinadas",
A pesquisa-açao serve-nos como um modelo de interven­
ção (veja-se o item 3,2,, desenvolvimento detalhado da pro - 
posta), já que o sentido de "pesquisa" está 8 serviço da en£ 
lise e das implicações que seus resultsdos promovem no campo 
institucional,
2.6. A EDUCAÇÃO PERMANENTE
A Análise Triédica, enquanto intervenção sócio-psico- 
lógica do continuum organização-grupo-indivíduo, supõe ume 
base educacional em sua tarefa, que inclui um ensino instru­
mental e uma aprendizagem operativa permanentes. Os sujeitos 
da ação analítica triédica estão dentro dos limites de uma 
situação educativa. Assim, screditamos que a proposta de uma 
educação permanente respalda essa ação e lhes dá os fundamen 
toe necessários como uma eocioterapia institucional do indi­
víduo em crescimento. Afinei, o desenvolvimento das pessoss 
na situação significa, em nossa propostã, aperfeiçoamento e 
progresso. Como assinais LÊON (1977):
"...qualquer que seja^o lugar dos fatores 
sociais na determinação dos limiares de ma­
turidade, não se poderia ver, no franqueio 
desses limites, o acesso a uma espécie de 
perfeição. 0 homem á inacabado e a maturid£ 
de não poderia constituir o termo da evolu­
ção".
Mas, ao invés de uma educação permanente passivs, es­
tamos pensando oomo FULLAT (1980): "A educação permsnente 
tem que agir sobre os objetivos, estruturas e métodos das 
instituições que desempenham pspéis eduestivos na nossa socie 
dade".
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Ne Análise Triádice e terefe instituinte cebe eo gru­
po do mesmo modo que cabe so indivíduo tomar-se sujeito de 
mudanças, seu agente, por isso mesmo incluímos o caráter 
transformador da educação em nossa proposta. Assim, tomamos 
de SCHWARTZ (citado em Gadotti, 1981), a definição de Educa­
ção Permanente que mais nos corresponde, como possibilidade 
de:
"•••tornar toda pessoa capaz de melhor com­
preender o mundo táonico, social e cultural 
que a rodeia, de torúá-la autonoms, isto á, 
capaz de se situar no seu meio, de o influ­
enciar* compreendendo o aspecto da relativa 
evolução, procurando ser verdadeiramente o 
agente de mudança",
No item 3,3, A Educação Permanente como Ensinagem, re 
tomamos o assunto dando-lhe mais amplitude,
3. 0 ECRO - ESQUEMA CONCEITUAI, REFERENCIAL E OPERATIVO DA 
ANALISE TRIADICA
A Análise Triádice postula ums visão holística do ho­
mem em situação no interjogo simultâneo das relações mediado 
ras grupais e determinado socialmente pelas pautas institu - 
cionais. Ê, pois, uma ação interventora que se movimenta da 
análise para a criatividade superadora dos impasses no campo 
social da organização. £ abrangente e simultânea no processo 
que instala dentro dos processos institucionais, processo 
dentro de processo, movimento dentro do movimento, parte do 
institucional no organizacional, do institucional no grupai 
e do institucional no individual. Ultrapassando a rotina das 
ciências sociais que sempre prescrevem o uso de "modelos" e 
"teorias" prá-estabelecidos, buscamos uma sbordagem que sen­
do síntese não perdesse a objetividade da prática e do con - 
ereto. Ess8 abordagem da realidade social, delimitada pele 
instituição, nosso campo de atuação, é o ECRO - Esquems Con-
33
34
ceitual, Referenciei e Operativo, extraído de Peicologie So­
cial de Pichon-Rivibre. Tal viaão é alcançada por uma epiete 
mologia convergente na qual "as ciências do homem funcionam 
como uma unidade operacional, enriquecendo tento o objeto do 
conhecimento como as técnicas destinadas a sua abordagem" ( 
KAMKHAGI, 1982).
GAYOTTO (1983) conceitua o ECRO como : "... instrumen 
to que se constrói, que se aperfeiçoa pernúã 
nentemente. A construção do ECRO é resulten 
te de um processo de aprendizagem que implT 
ca tr8b8lho (necessidade)* espera (registro 
de necessidade e sstisfsçao), que consiste 
ns elaboração de uma estrutura interna que 
reflete a estrutura d8 realidade externa".
0 ECRO que apresentamos aqui é conceituai, jé que a 
realidade do campo social em que trabalhamos é inapreensível 
e sua prética só pode ser vista através de representação ou 
reconstrução de seus esquemas operativos. Como alertava PI - 
CHON (1982): "0 modo de conhecê-lo é realizar um trabalho 
permanente de hetero e auto-anélise".
0 ECRO é o suporte das operações concretas e das teo­
rias que permitem uma aproximação adequada entre o conceitu­
ai e a préxis.
0 ECRO é um ESQUEMA porque permite fixar os termos da 
análise como ume estrutura em contínuo movimento, uma Gestalt. 
Porém um esquema móvel, classificatório e descritivo.
0 ECRO é CONCEITUAL por ser um conjunto de conhecimen 
tos que proporciona linhas de trabalho e investigação. Para 
GAYOTTO (1983) o ECRO:
"é um sistema de conceitos. Q conceito 
é 8 apropriação que explica a essencie. Ê o 
enunciado de traços, características e rel£ 
ções que são constitutivos específicos de — 
um objeto. Os conceitos são enunciados que 
expressam os processos reais, resultam deA 
um pensamento, de um retrabalho da experiên 
çia. Está indissoluvelmente ligado b experT 
encie, mas não tem existência real, é men - 
tal e universal".
0 ECRO é REFERENCIAL porque tem um sentido de medie - 
dor, ore se refere sos conceitos explicativos, ora b realid£ 
de ou ao objeto, ore b experiência do grupo ou de um indiví­
duo ou da instituição, Podendo significar uma "referência" 
ao dirigir, encaminhar, estabelecer relações, conter, rela - 
tar, 0 ECRO sempre se refere com seu conjunto de universais 
a um objeto particular, se refere e um setor de realidade ou 
b sua representação,
0 ECRO ê OPERATIVO somente quando 6 práxis, quando ê 
conhecimento aplicado, quando opers transformações na reali­
dade pela aplicação de conceitos que se transformem e modifiL 
cem o esquema conceituai. Tem o sentido epistemofílico da o- 
peratividade piagetiana: "Conhecer um objeto é agir sobre e­
le. Conhecer é modificar, transformar o objeto, á entender o 
processo dessa transformação, e como conseqüência, entender 
como o objeto é construído" (PIAGET, 1964). Ou, ainda, como 
esclarece GAYOTTO (idem): "A operetividade é quando verific£ 
mos se há adequação entre o conceito e o objeto concreto: o
conceito é verdadeiro se permite a transformação e a planifî  
cação, uma modificação criativa".
OPERATIVIDADE significa criar um campo (seja individu
al, grupai ou organizacional) permissível bs atitudes favor£
veis b mudança na simultaneidade. Superação das resistências
b aprendizagem, b lidar com o complexo triádico« b elabora -
ção das ansiedades expressas nos medos básicos (medo de per- 
%
de e do ataque), durante o processo re-evolucionário de aná­
lise.
0 ECRO da Análise Triádica á centrado na Tarefa e fun 
dementa-fundamentando-se como eixo epistêmico e instrumental 
de trabalho nos fluxos e re-fluxos da triadicidade social em 
cada indivíduo participante do grupo e da organização.
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3,1. A SITUAÇÍO OPERATIVA
Situação vem de situar, oolocar, estabelecer —  ou S£ 
j 8, fixar determinadas condições reconhecidas e negociadas 
previamente num contexto. Ê o mesmo que o "enquadramento" de 
BLEGER, a "situação analítica" de LOURAU e o "perímetro de 
intervenção" de BARBIER, Esse delimitação de um C8mpo, no en 
tender de LOURAU (1975): "é antes de tudo a elucidação das 
relações estabelecidas entre os clientes e suss instituições, 
entre os clientes e o analista, e enfim entre o analista e 
as instituições".
A "situação operativa" € ume operação e um espaço ao 
mesmo tempo e visa não s6 reconhecer o contexto, como também 
criar um "ótimo" para realizar o que PICHON-RIVIERE preconi­
za :
"A tarefa fundamental do psicólogo, do so - 
ciólogo e do psicanalista é e investigação 
no aqui-agora de um8 determinada situaçao, 
aquilo que esté 8Contecendo".(1982)
Buscamos no conceito de "enquadramento" de BLEGER a 
designação mais aproximada do que entendemos por "situação 
operativa", qual seja, o conjunto das oondições constantes 
nas quais se realiza a intervenção analítica triédica. Ou a 
"fixaçao de um conjunto de constantes, que tanto nos serve 
como meio de padronização como de sistema de referencia do 
observado" (BLEGER, 1984). A idéia de "situação operativa" 
vem-nos da psicanálise, cuja "indagação operativa" tem deli­
mitações precisas, classificadas assim por BLEGER:
8) observação de acontecimentos e seus detslhes como 
processos;
b) compreensão do significado dos acontecimentos e de 
forme como eles se relacionam ou integram;
c) incluir os resultados de dite compreensão, por as­
sinalamentos, reflexões e interpretações oportunos;
d) considerar o passo anterior como uma hipótese* que 
ao ser emitida remete ao passo "a" (verificeçao, 
ratificação, correção ou nova hipótese) ou a uma a 
ção correspondente. “
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A SITUAÇÍO OPERATIVA da Anéliae Triádica ae forma em 
três aapectoa oomplementarea: o Campo da Intervenção, as Con 
dições Técnico-Profission8Ís e o Vínoulo Contratual#
3.1.1. O CAMPO DA INTERVENÇÃO
A Análise Triédica se presta a uma abordagem especifi 
ca da instituição, seu campo de intervenção# Limita na esfe­
ra organizacional, grupai e individual, as fronteiras de sua 
tarefa. Não estamos propondo uma análise macro-social ou da 
estrutura ger8l de sociedade, tampouco uma análise bio-físi- 
co-psíquica do indivíduo. Auto-limit8mos a situação operati­
va, por opção metodológica, e um campo que esteja ao alcance 
dos profissionais com formação em ciências humanas e sociais 
práticas (psicologia, sociologia, pedagogia, antropologia, 
serviço social, etc.).
0 Campo d8 Intervenção é dado pelo ECRO - Esquema con 
ceitual, referencial e operativo. Pela utilização do concei­
to de Instituição como instãncis sócio-historiC8mente deter­
minada e sua objetivação triádice: Organização, Grupo e Indi 
víduo. Estabelece uma análise operativa não segmentária mas 
sobretudo da e na simultaneidade do processo global da insto 
tuição, incrementada por uma metodologia especial de Pesqui- 
se-Ação. A base didático-pedagógica é educacional. Não faze­
mos terapia, m8s sim utilizamos estratégias, técnicss e ins­
trumentos educacionais. A intervenção analítica é de toda e 
%
organização, porém sediada em um Grupo Operativo (que é o 
grupo-cliente que se torna progressivamente grupo-sujeito).
0 ECRO, a Organização, o Grupo e o Indivíduo são analisado - 
res privilegiados do processo que toma "reveladores" para o 
trabalho de análise. Levamos em conta ainda a "implicação 
institucional" como conjunto das relações, conscientes ou 
não, e a "implicação prática" ou b8se material (organização).
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3.1.2. AS CONDIÇÕES TÊCNICO-PROFISSIONAIS
Seguimos a orientação de BLEGER (1984) pare o estabe­
lecimento das condições técnico-profissioneis:
"A investigação modifica o investigador e o 
objeto de estudo, o que,_por sus vez, ê in­
vestigado na nova condição modificada. Com 
isso, dá-se ume práxis na qual o investigar 
6 ,^ 8 0 mesmo tempo, operar e o agir uma exp£ 
riência enriquecedore e enriquecida com a ” 
reflexão e a compreensão".
Quando uma organização solicita a intervenção 6 por - 
que ela deseja a mudança e não sabe como faze-la. Compreend£ 
mos que intervimos numa situação de conflito latente, isto 
significa participar como facilitador das forças instituin - 
tes. Intervir pode, em slgum momento, ter que lidar com as - 
buscas de aliança que vise tornar o consultor parte da con - 
testaçao que estava pendente. Assim, pois, analista e consul̂  
tor são aspectos do mesmo papel, como explicita a definição 
de consultoria de SCHEIN (1972): "... um conjunto de ativid£ 
des desenvolvidas pelo consultor que auxiliem o cliente a 
perceber, compreender e atuar sobre eventos inter-releciona- 
dos que ocorrem no seu meio ambiente".
0 conjunto da fixação de variáveis (pontos fixos em 
torno dos quais varia a ação) pode sucintamente ser estabele* 
eido n8s seguintes regras:
a) o consultor deve cumprir com uma atitude científi­
ca ;
b) estabelecer relações explícitas e claras em tudo o 
que corresponde a função profissional (que abarca 
tempo de dedicação, honorários, independência pro­
fissional —  como assessor ou consultor);
c) esclarecer o caráter da tarefa profissional a se 
realizar;
d) realizar uma tarefe de esclarecimento sobre o car£ 
ter da tarefa profissional em todos os grupos, se­
ções ou níveis, alcançando a aceitação dos víncu - 
los decorrentes;
e) estabelecer em formg prática, definida e clara o 
caráter desinformação dos resultados, não aceitan­
do imposições ou parcelamentos;
f) segredo profissional e lealdade estritamente obser 
vedes em relação e pessoas, ao grupo e b organiza­
ção;
g) limitar os contatos extra-profissionais ao mínimo 
ou, se possível* excluí-los totalmente. "0 manejo 
da informação nao é só um problema ético, mas sim, 
ao mesmo tempo, um instrumento técnico"(BLEGER, 
1984);
h) abster-se de tomar partido de^setores, posições ou 
filiações dentro da organização;
i) limitar-se ao assessoramento e b atividade profis­
sional contratada;
j) compartilhar os desafios da Tarefa, mas não respon 
sabilidades 8lheias; e, *”
k) não fomentar a dependência psicológics (intra ou_ 
intergrupal), 8judar a resolvê-la pela emancipação 
progressiva.
As condições Técnico-Profissionais são necessárias co
mo parte da estratégia, enquanto explicita o alcance e signi
ficação d8 atividade do consultor. Como afirmou BARBIER
(1985): . »
"Fazer pesquisa-açao em ciências sociais é 
assumir o risco, que a sociologia acadêmica 
não conhece concretamente* de ser interroga^ 
do sobre o papel e a funçao que se exerce ” 
como pesquisador e "especialista" na^socie- 
dade, isto é, aceitar uma interpelação so - 
bre o sistema de valores e de atitudes (do 
pesquisador) do qual depende o equilíbrio 
da personalidade. £ chocar-se a cada instan 
te com o muro da contradição entre o proje­
to histórico e existencial (...) e a reali­
dade estrutursl da ação profissional com 
suas injunçõe8 e seus limites econômicos, 
políticos e científicos".
3.1.3. 0 VINCULO CONTRATUAL
Um dos objetivos da situação operativa (como estebel£ 
cimento das condições e constantes para a intervenção) í 8 e 
laboração de um CONTRATO entre as partes. A experiência que 
vão vivenciar (e que começa com a situação operativa) tem li 
mites que devem ser explicitados nos modos de funcionamento. 
Desde o combinar como será atendida a "encomenda" e sua car­
ga de expectativas até os desvelamentos de implícitos. A el£ 
boração (resolução) de vínculos entre o grupo-cliente e o 
grupo-analítico (ou com o consultor), entre este e o staff -
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organizacional. Mas sobretudo a fixaçao de constantes ou li­
mites do campo: onde, quando, quem, como; que a Análise Ins­
titucional denomine de "Autogestão da Intervenção pelo Cole- 
tivo-Cliente", ou seja, acordar horários, número de reuniões, 
vínculos, programação, solicitações particulares, modalidades 
de pagamento, etc.
As reuniões prévias são importantes para explicitação 
da solicitação, compreensão da queixa do grupo-cliente, suas 
condições para a realização da intervenção e o estabelecimen 
to de nossas condições. Muitas resistências da organização 
(atitudes pessoais ou grupais) são decorrentes de uma elabo­
ração inadequada dessa fase. Qusndo o vínculo contratual é 
uma resolução-decisão entre as partes, não é necessário for­
malizar por escrito o contrato.
Os "componentes" do vínculo contratual podem ser: 
PAISAGEM; Onde?
Contratar aue todes as dependências da organização es 
tão sob análise e o acesso do(s) analista(s) deve ser 
livre. Estabelecer um local conveniente para o grupo 
operativo. Os equipamentos e materiais necessários d£ 
vem ser previstos no seu mínimo indispensável. Evita- 
se o uso de sofisticação tecnológica.
CRONOLOGIA: Quando?
0 estabelecimento^de horários para começar, interva - 
los e términos, são importantes para assegurar mar - 
gens de segurança aos participantes. RetrospecçÕes e 
prospecções são importantes para compreender-se a di­
nâmica da organização.
PERSONAGENS: Quem?
Obter uma ficha de dados de cada participante e, con­
forme o caso, entrevistá-los. Esclarecer com cada um 
em que consiste a intervenção e os modos prováveis de 
sua participação. Não ultrapassar os limites do pequ£ 
no-grupo (em torno de 16 pessoas). Solicitar heteroge 
neiaede dos participantes visando a homogeneidade da 
tarefa (uma regra de Pichon-Rivibre).
PROCEDIMENTOS: Normas de funcionamento - Como?
AGENDAS:
A agenda é a tarefa de análise. Até que isso seja com 
preendido pode-se atender os pedidos por uma "progra­
mação" apresentando os conteúdos do núcleo básico (HO
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LOGRAFO, TOH, ECRO, TRIADICIDADE e outros) como obje­
tos do ensino^eprendizagem. A necessidade de se ter 
um programa não deve ser um obstáculo para s Análise 
Triádioa efetiva, mas sim uma oportunidade tática. En 
tretanto, deve-se esclarecer o enfoque operativo dos” 
temas sobre a^reelidede organizacional evitando-se s 
conotação errônea de "ourso teórico”.
SÍMBOLOS;
Prover o staff e o grupo-cliente de uma linguagem tá£ 
nica adequada ao mesmo tempo em que se conhece a lin­
guagem e os símbolos da organização. Especialmente os 
sinais do ”não-dito" devem ser canalizados para o es­
tabelecimento de um "espaço de fala" £o grupo operatî  
vo) através da regra de livre expressão.
PRAXES:
Métodos, processos, técnicas e recursos de ação não 
devem ser explicitados mss colocsdos dentro de um e- 
nunciedo técnico-profissional em linguagem simples.
As praxes da organização devem ser conhecidas a prio­
ri dos analistas, inclusive modos particulares.
VALORES;
Com que? Qusnto? Quais os recursos disponíveis, a in- 
fraestrutura, o que vai ser investido, a disponibili- 
d8de pare "peger-se o preço". Como são lidados os va­
lores monetários e humsnístico-sociais. Estebelecimen 
to de honorários, formss de pagsmentos. Previsões de” 
custos-benefícios devem ser trabalhadas pare que se e 
vitem as distorções b posteriori. ”
CRENÇAS:
Por quê? Qual a cosmovisão, ideologia ou linha de pen 
sarnento? Os objetivos institucionais e organizaciona­
is. Mentalidade vigente, teorias adotadas.
SANÇÕES:
Resultados esperados. Há sistemas de recompensas e pu 
nições. Aceita-se mudanças, críticas, elogios? Quais” 
as facilidades, dificuldades e alternativas psre a in 
tervenção? Suspender as expectativas por soluções má­
gicas ou milagres. A sanção agora é o estabelecimento 
de critérios de avaliação permanente do processo. Não 
se faz promessas, opera-se com as expectativas e temo 
res (tanto do staff-cliente quanto do(s) consultor(es)).
A situação operativa é, também, uma forma de adequar
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a força instituinte quando se instsle a intervenção, pelo 
instituído de norma, abrindo um campo de institucionalização 
da prática sócio-analítica pelos participantes do grupo-cli- 
ente. 0 importante da situação operativa não são os detalhes, 
roas a clareza do estabelecimento das condições práticas, o 
lugar do consultor, a formação do contrato e a compreensão 
do vínculo contratual como parte da análise.
3.2. A PESQUISA-AÇXO INSTITUCIONAL
A Análise Triédice postule ume intervenção aócio-psi- 
cológica científica nas instituições integrando os três ní - 
veia: organizacional, grupai e individual, em um ECRO opera­
tivo. Queremos que os sgentes da intervenção (pessoas e gru­
pos) tenham progressivamente o domínio do método científico 
triedicamente sistematizado:
1. domínio técnico-metodoloégico (lógico dedutivo);
2. domínio da criatividade (analógico intuitivo); e,
3. domínio operacional (ação, desenvolvimento prático). 
Como assevera GREGORI (1984):
"0 que fez falte não é um novo método cien­
tífico ou um antimétodo: falta integração e
concomitância do^científico-criativo-opera- 
cional. Também não é pesquisa científica 
que falte: falte o uso científico-criativo- 
operacional do encéfalo, que se deve obter 
por educaçao de indivíduos, instituições e 
paises, em toda parte e em todos os níveis, 
não só na universidade".
A pesquise-ação, a nosso ver, corresponde a esta nova 
exigência que levante GREGORI oportunamente, com o qual con­
corda THIOLLENT (1983): "... enquanto linh8 de pesquisa asso
ciada a diversas formas de ação coletiva que é orientada em
função de resolução de problemas ou de objetivos de transfor 
maçao".
Defendemos que de nada adiantaria um método que ape - 
nas servisse em aumentar o poder do consultor e a dependên- 
ciados clientes. Estamos interessados que a dinâmica da in­
tervenção supere a simples pesquisa e obtenha a participação 
das pessoas e do grupo e objetive a ação. Deste modo também 
pense THIOLLENT: "a pesquise-ação, além da participação, su­
põe uma forma de ação planejada de caráter social, educacio­
nal, técnica". Desse maneira a pesquis8-ação responde-nos a 
ume necessidade dupl8: a natureza metodológica da interven -
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Ç 8 0  e b transferencie tecnológica» Ao que acrescenta o pro — 
fessor THIOLLENTj
"Um dos principais objetivos desses propos­
tas consiste em dar aos pesquisadores e gru 
pos de participantes os meios de se torne - 
rem capazes de responder com maior eficien- 
' cia aos problemas da situação em que vivem,
em^particuler sob a forma de diretrizes de 
ação transformadora.Treta-oe de facili­
tar a busca de soluções sos problemss resis 
parados quais os procedimentos convenciona­
is tem pouco contribuído".
Nesse direção, a Análise Trildica converge para a mes 
ma compreensão de aplicação de pesquisa-ação que faz BARBIER 
(1985):
"A 8nálise de próxis dos grupos socisis pro 
cure "trabalhar" as estrutures sociais ocuT 
tas^que contribuem para determinar a orien­
tação de uma prática. Seu lugar privilegia­
do é a organização no interior da qual a 
pesquisa-ação institucional destacará o des 
conhecimento instituído e o dinamismo instí 
tuinte dos diferentes grupos sociais”.
Mas não corremos o risco de tornar o consultor-pesqui^ 
sador um militante? Esse tipo de trabalho não estaria propi­
ciando um envolvimento demasiado? Não há como negar a impli­
cação pessoal, profissional e científico-filosófica (como e- 
liés alerte muito bem BARBIER), entretanto, e é de praxe, C£ 
be ao consultor manter o estabelecido na Situação Operativa 
(item 3.1.) que não deve permitir tal coisa. Como orienta, 
também, BRANDÍO (1984):
"De feto, se o objetivo do pesquisador é - 
contnbuir^pera um8 problematizeção e uma 
clarificação da prática vivida pelo grupo, 
ele deve preservar uma distância crítica em 
relação b realidade e b eçao quotidiana do 
grupo. A verdadeira inserção implica, por - 
tanto, numa tensão permanente entre o risco 
de identificação excessiva do pesquisador 
com os protagonistas de situaçao em que es­
tá inserido e a necessidade de manter um re 
cuo que permite ums reflexão crítica sobre” 
a experiencia em curso".
0 envolvimento deve ser do grupo com a tarefa que in­
clui o problema e o método e, num certo sentido, lidar com o
consultor que está a serviço ds resolução. A sçao 6 conjunta 
e tem tuna simultaneidade oomplexat porém devemos tomar o má 
todo um facilitedor e não mais um problema de campo. "0 ter­
mo ação significa que a pesquisa-8çio, além de realizar-se 
num contexto social, orienta-se para ações neste contexto. A 
ação social ou é objeto da pesquisa, ou é o que se busca com 
o processo, ou é ambos” (SZENESZI, 1982). A participação do 
grupo que se torns grupo de investigação, um grupo operativo 
portento, aponta uma "das características marcantes da pes - 
quisa-açao", ressaltando o "envolvimento dos stores sociais 
nos procedimentos de mudança. A intensidade e o tipo desta 
participação é que têm variado em cada caso, em função do
projeto, dos objetivos e dos valores presentes no meio soci­
al" (SZENESZI, 1982).
Ê seguramente a participação do grupo como investiga­
dor operativo (sobre si mesmo e sobre a organização) um es - 
pecto que recebe a unanimidade doe autores:
SZENESZI (1982) sfirme: "Ne pesquise-sção, o grupo in
teressado na mudança assume ele mesmo o pa­
pel de grupo pesquisador de sua realidade e 
de grupo ãgente de mudanças. Pode-se dizer 
que é um grupo que desenvolve um trabalho 
de autodiagnostico,_8uto-intervenção, auto- 
8V8Ü8ção e avaliação do sistema. Assim, é 
um grupo que deve possuir habilidades pare 
tal, o que é alcançado com a atuação do con 
sultor numa relação de interdependência".
BARBIER (1985) entende o grupo "como pesquisador cole 
tivo": "Todo grupo-sujeito tem que ser um grupo de pesquis£
' ~  Adores cuja reflexão compreende tres níveis essenciais: a pe_s 
soa, o grupo e a sociedade em interação."
THIOLLENT (1985), reforça as afirmações anteriores, 
quando 8firma que "toda pesquisa-ação é de tipo participati­
vo: a participação das pessoss implicadas nos problemas in - 
vestigedos é absolutamente necessária".
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Assim, afirmemos, é a operatividade da pesquisa-ação 
que interessa b Análise Triádica, pois toda investigação de­
ve coincidir com ume operação no real. Como assevera PICHON- 
RIVlERE (1982): "A práxis na qual teoria e prática se inte - 
grem em uma força operativa —  instrumento de transformação 
do homem e do meio —  está na base do método".
0 processo que a pesquisa-ação instaura pode ser re - 
tratado do mesmo modo que o faz SZENESZI (1980):
1. Um processo de mudança social e organizacional;
2. Orientado pare ações em áreas de interesse central
do sistema;
3. A partir de dados continuamente pesquisados e rein 
jetados no sistema; ”
4. Possibilitando a continue revisão dos planos de a­
ção;
5. Sendo desenvolvido por atores sociais e consulto -
res que assumem papeis interdependentes e idânti -
cos.
Os pa8sos do CICLO CIBERNÉTICO proposto por GREGORI 
(1984) colocam explicitamente e criatividade e a opereciona- 
lização (implementação) como parte do método;
1. TEMA _
Objetivo. Situação triádica que envolve e articula.
2. COLETA DE DADOS











Como se ve é o aspecto prático que mais se enfatiza e 
o fato de que a intervenção busca operar mudanças tornam o
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fator pesquisa apenas mais um de seus componentes# Pois, co­
mo afirma THIOLLENT (1985): "Devido sos seus objetivos espe­
cíficos e ao seu conteúdo social, a proposta de pesquisa-a - 
ção está muito afastada das preocupações metodológicas rela­
cionadas com a formalização ou com as questões de lógica em 
geral". Todavia, este autor oferece-nos uma concepção de pes 
quisa-ação que coloca uma exigencia de rigor metodológico:
1. PASE EXPLORATÓRIA
Definição do campo da pesquisa, seus interessados 
e expectativas e realizar o primeiro levantamento. 
(Corresponde ao que chamemos de estabelecimento da 
"situaçao operativa"),
2. TEMA DA PESQUISA
Designação do problema prático e da área de conhe­
cimento a serem abordados,
3. COLOCAÇÍO DOS PROBLEMAS
Definir ume problemática na quel o teme escolhido 
adquira sentido. (Ê a "situação triédica" de Grego 
ri. Mas, pera nós, o problema é a tarefa do grupo.
A instituição á o problemaJ).
4. 0 LUGAR DA TEORIA _
No contexto organizacional, não á poseível desen - 
volver um8 pesquisa independentemente de um quadro 
teórico de natureza sociológica, tecnológica ou po 
lítica. (Lugar do ECRO, para nós). “
5. HIPÓTESES
0 uso do procedimento hipotético é incluído de for 
ma operativa.
6. SEMINÁRIO _
Constituição do(s) grupo(s). (0 mesmo que a insta­
lação do grupo operativo de Pichon-Rivibre ou a - 
formação do grupo-sujeito ds Análise Institucional).
THIOLLENT acrescente ainda: Campo de Observação, Amojs 
tregem e Representatividade, Coleta de Dados, Aprendizagem, 
Ssbér formal/informal, Plano de Ação e Divulgação externa, 
como parte do método.
Para a Análise Triédics, seguindo todas essas orienta 
ções, que a nosso ver são complementares, principalmente a 
de BARBIER, o que importe é ter-se princípios operativos bem 
claros de uma pesquisa-ação de caráter institucional. Os que 
colocamos a seguir são os principais;
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1® prinoípio:
O objeto é o conhecimento preciso e esclerecido de 
práxis institucionel do grupo (e pelo grupo) e sue e- 
çio sobre e realidade.
2® princípio:
Toda pesquisa-eção supõe uma relação triédice entre 
grupo_(pesquisador coletivo), o participante e a org£ 
niZ8ção. 0 objeto da intervenção é desvendar a trama 
da simultaneidade do^cempo instituído, instituinte e 
da institucionalização.
3® princípio:
Pesquisa da objetivação na pesquisa-ação subordinada 
é práxis do grupo, dos indivíduos e da organização.
4® princípio:
Inclusão de material clássico de pesquisa e recursos 
de ação (exercícios, simulações, levantamentos, ques­
tionários e instrumentos), os fenômenos marginais, os 
materiais simbólicos e práticos.
3® princípio:
Análise diacronica e sincrõnica das tendencias.
6® princípio:
Reconhecimento dos "momentos” significativos, totali- 
dades parciais, interpretação e assinalamento dos e - 
mergentes (porta-vozes, líderes, bodes-expietórios).
7® princípio:
Inserção numa estrutura englobante holística e de pro 
cesso na simultaneidade institucional.
3.3. A EDUCAÇÍO PERMANENTE COMO ENSINAGEM
Uma das instituições msis desgastadas das últimas dé­
cadas no Brasil tem sido a educação. E o conceito de educa - 
çao, espécie de "pau para toda obra”, já não comparece como 
uma» força viva de sociedade. Ao contrário, parece estar tão 
frágil que á necessário juntar-lhe adjetivos e/ou uma série 
de qualificativos para que seja levado a sério. Talvez seja 
por isso que PURTER (1975) tenha dito: ”A educação deveria 
definir-se como um processo e não como um "bem"; um processo 
de transformação graças ao qual o homem se desenvolve, infor 
mando-se e reformando-se; informando e reformando os outros
e o meio em que vive".
A Anélise Triádica é ume proposta de intervenção socî  
al que também restaura a implicação educacional em sua tare­
fa: utiliza a estratégia da educação permanente. E a utiliza 
ainda como forma de reação e contraproposta ao uso inadequa­
do (quando não se trate de indiferença ou esquecimento) que 
se faz do conceito nas organizações ou em seus enfoques. Co­
mo alerta ARDOINO (1971): "Hoje em di8, formamos, instruímos, 
ensinamos, não educamos mais realmente".
Jé virou rotina encontrarmos o uso restrito do conceî  
to de educação nas organizações. Especialmente quando querem 
denominar de educação formas de capacitação para uma determi 
nade função que interessa b produtividade organizacional mui 
to mais que ao indivíduo. Ore, a essa maneire de atender in­
teresses de organização através de um treinamento, por ex., 
não corresponde ao que entendemos por educação permanente. 
Esta supõe que o interesse do indivíduo, seu desenvolvimento 
contínuo (inclusive profissionalmente), é prioritário e con­
comitante com os objetivos ds organização. Vejam como NOVAES 
(1980) conceitua na sue proposta de "planejamento de educa - 
ção organizacional": "0 mais simples é considerar a educação 
organizacional como um processo pelo qual as pessoas são 
transferidas de categoria potencial, isto é, adquirem quali­
dades que lhes permitem o exercício de funções diferentes,
ou melhor desempenho do que jé está a seu cargo". Pensamos,
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muitas vezes, que o melhor serie que as organizações empres£ 
riais (que são diferentes de organizações como a escola, o 
serviço público, o sindicato, o clube, etc) adotassem o con­
ceito de capacitação profissionsl ou técnica. Ou se aproxi - 
massem do conceito de "formação permanente", que no entendi­
mento de MUCCHIELLI (1980) é diferente do de "educação perma
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nente", diz ele? "... 8 Formação Permanente eurge como o me­
io meie eficaz e talvez o único —  de ee lutar contra o pro­
cesso de burocratização, doença atualmente diagnosticada co­
mo mortal, pera toda a sociedade e pare todo o organismo so­
cial", 0 que se deduz da afirmação deste autor é que a educ£ 
ção não pode ser apenas ums reprodução do instituído (buro - 
cracia) que visa adaptar o indivíduo e os grupos b organiza­
ção. Mas sim, que a educação deve atender bs necessidades 
instituintes da organização, dos grupos e indivíduos. Hé que 
evitar-se afirmações equivocadas e absurdas como esse: "Numa 
sociedade organizacional o objetivo da educação passa a ser 
a sobrevivência do sistema e, se possível, o seu engrandeci­
mento" (NOVAES, 1980).
Não temos dúvidas de que 8 educação permanente deve:
"... simultaneamente considerar o homem no 
meio 86cio-profissional, onde aparece como 
produtor e colaborador eficaz do desenvolvi 
mento da coletividade; no meio sócio-polítT 
co, onde age como utilizador crítico e par­
ticipante ativo do processo de transforma - 
ção da sociedade e, enfim, no meio sócio - 
cultural, em que age como criador e inova - 
dor, permitindo-lhe^a auto-expressão no pro 
cesso de modernização" (FURTER, 1975). ”
Independente de a organização ter pera si ume concep­
ção educacional para seus programes de "recursos humanos", a 
intervenção sócio-psicológica que propomos com a Análise Tri 
ádica á, no seu cerne, um enfoque de educação permanente injs 
titucional. Afirmemos, porém, que "a educação permanente não 
se dá, como muitos pensam, num vszio social, espontaneamente; 
antes se dá nas instituições sociais (família, escola, trabe 
lho, igrejas, clubes, etc)" (MARINS, 1984). Acreditamos que 
nossa proposta contribui para ume redefinição do lugar da e­
ducação nss organizações no sentido para o qual aponta enfa­
ticamente FULLAT (1980):
"Todo o modelo educativo que 8tualmente de-
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senvolve 8 dimensão crítica dos educandos 
converte-se nume força que nos obriga e e- 
vançar para a sociedade de educação perma­
nente, pois esta consistiré^em promover as 
possibilidades de compreensão do mundo em 
que vivemos e as possibilidades de sção so 
bre o mesmo".
Duas são as maneiras de a Análise Triédice postular 
um enfoque educacional para a sue tarefa: uma como Vínculo E 
ducacional e a outra como Ensinegem.
3.3.1. 0 VINCULO EDUCACIONAL
Junto com os vínculos, implícitos e explícitos, entre 
consultor, organização e o grupo-cliente, a situação operatjl 
va d8 intervenção implica em um vínculo educacional. Isto 
quer dizer que o conjunto dss relações, mediações, objetos e 
papéis que formam os vínculos, são permeados pelo conteúdo e­
ducacional de intervenção. Assim, cads pessoa e/ou grupo par 
ticipe de um processo que envolve reciprocidades: ser fruiti 
vo e prestadio ao mesmo tempo, estsr sob investigação e ser 
investigador, determinar e ser determinado.
A Conferencia Geral da UNESCO (1976) referiu-se b edu
cação permanente nos seguintes termos:
"... designa um projeto global destinado 
tanto a reestruturar o sistema educativo e­
xistente, como a desenvolver todas as possi 
bilidades de formação fora do sistema educiT 
tivo. Neste projeto, o homem á o sgente de 
sua própria educação,„por meio da interação 
permanente de suas ações e de sua reflexão'.'
Como se vê as definições de educação permanente sem -
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pre se pautam por uma generalização muito abrangente, o que, 
por uma lado favorece a sua compreensão, por outro dificulta 
sua situação operativa. Como afirma JARRY (1980): "Sue con - 
ceitu8ção implica um sistema completo, e integrado que oferje 
ce os meios adequados para responder bs aspirações de ordem 




Jé definimos a situação operstiva como um conjunto de 
constantes fixos que limitem a ebordsgem num espaço que pos­
sibilite sus préxis. E um deles da msior importancis 6 o es­
tabelecimento do vínculo educacional, Uma educação ative con 
comitente com o processo da intervenção, que não se confunde 
com e terapia,
"Ntes serie m8is justo dizer que eles tem 
fundamentos comuns e, talvez, finalidades 
aparentadas: ajudar pars o amadurecimento e 
para a conquista da autonomia àqueles aos_ 
quais se aplicam, Nós nos aproximamos então 
dum conceito muito mais vasto e muito mais 
rico do que aqueles aos quais tínhamos ape­
lado até agora: a educsçao”,(ARDOINO, 1971)
Acreditamos que esse pensamento de ARDOINO reflete e
contento nossa preocupação, porém é preciso que fique mais
explícita, Como adverte MOSCOVICI (1985):
"Não hé linh8S divisórias rígidas entre edu 
cação e terapia, há superposições e ênfsses 
ao longo de uma dimensão complexa de influ­
encia social. Num extremo situa-se a educa­
ção formal, caracterizada, e no outro a te­
rapia formal. Intermediari8mente situam-se 
aprendizagens informeis, reeducação e trei­
namento em labçratório, A educaçao tem com­
ponentes terapeuticoe e a terapia tem compo 
nentes educacionais",
A abordagem operativa como a desenvolvemos promove u­
ma aprendizagem ativa e transformadora, mas não se confunde 
com o curso ou o treinamento e 8 terapia. Baseamo-nos em BLE
GER (1980): "Embora se possam utilizar e se utilizem
técnicas operativas em grupos terapêuticos, 
os grupos de ensino não são diretamente te­
rapêuticos, mas a tarefa da aprendizagem im 
% plica terapia; toda aprendizagem bem reeli-
‘ zeda e toda educação é sempre, implicitemen
te, terapêutica. A necessidade de recorrer“ 
a procedimentos terapêuticos específicos s£ 
ria um indicador de que a técnica operativa 
foi mal utilizada, mobilizando e forçando 
ansiedades além do que indicavam os emergen 
tes do próprio grupo, e além daquilo que é 
possível fazer —  de modo implícito —  na 
tarefa da aprendizagem".
A intervenção envolve aprendizagens relevantes para o 
participante e o grupo. Pois "na pesquisa-açeo, ume capacid£
de de aprendizagem é associada so processo de investigação", 
afirma THIOLLENT (1985). 0 ato individual e e ação coletiva 
educativos são reestabelecidos pela produção e circulação de 
informações, elaborações de situações problemáticas e pelas 
tomadas de decisões.
Seguindo ums orientação de ARDOINO (op.cit.), postuta 
mos algumas finalidades para o vínculo educacional:
1. SABER SER
Busca a autonomia no^desenvolvimento da^pessos, 
das suas inter-releções e de sua inserção institu­
cional na sociedade.
2. SABER TORNAR-SE
Disponibilidade holística futura de pessoa, do gru 
po e da instituição.
3. SABER & SABER FAZER
Aquisição e^desenvolvimento de conhecimentos técnî  
cos, experiência e manejo do instrumental sócio- 
psicológico.
4. DEMOCRATIZAÇÍO
Aprendizagem e prática (na própria situação) de um 
"ecossistema" democrático.
5. CONQUISTA DO BEM-ESTAR
Busca de elementos duma felicidade individual, gru 
pal e institucional. ~
3.3.2. A ENSINAGEM
0 participante da intervenção integre um processo edu
cacional que lhe coloca permanentemente em situações de ensi_
no-aprendizagem. Superando os lsços professor-aluno e assu -
mindo os das relações grupais, 8tinge o momento no qual al - 
*
guám que aprende tem que lidar com alguém que ensinã. Mas co
mo não se pode ensinar se não se aprende durante a tarefa, e
vice-versa, progressivamente encontra maneires de resolver
problemas do campo de aprendizagem. Vejamos o que nos diz
BLEGER (1980): "Não existe ser humano que não possa
ensinar algo, quando mais não seja 
pejo simples fato de ter certa expe- 
riencia de vide. Esclareçamos, tam -
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bém, que não se treta só de sprender^no sen 
tido limitado de reconhecer informações ex­
plicitadas, mas sim de converter em gnsino 
e aprendizagem toda conduta e experiencie, 
relação ou ocupação* Aprendizagem e ensino 
estão tão solidariamente relacionados que, 
nos grupos operativos (...) se cunhou um 
neologismo: "ensinagem".
Uma pedagogia implicada como ENSINAGEM supõe uma did£ 
tica operativa:
ACUMULATIVA - integração de_conteúdos na m£ 
dida em que são dissolvidos 
os impedimentçs surgidos como 
medos, resistências, etc.
NÜCLEO BASICO - que opera com conceitos unî  
verseis, com a linguagem de *” 
cada um dos participantes.
EMERGENTES - trabalha-se de acordo com o 
que emerge no grupo; com o 
não-saber e o não-dito orgenjL 
zacional.
Queremos que os participantes se3am capazes, cada um 
a seu grau, de operar os instrumentos da prética obtendo um
certo domínio técnico e uma incorporação do ECRO analítico.
Finalmente, como preconize PICHON-RIVIERE (1982):
"Esta concepção de aprendizagem como préxis, 
como relação dialética, leve-nos necessaria^ 
mente a postular que o ensinar e o aprender 
constituem uma unidade, que devem agontecer 
como processo unitário, como experiencie
contínua e dialética de aprendizsgem, na
qual o papel do docente e o papel do aluno
são funcionais e complementares".
3.4. A SIMULTANEIDADE HOLISTICA 
%
0 conhecimento a partir da globalidade parece ser uma 
preocupação antiga. PAULO (Coríntios, 13), falando dos elei­
tos (aqueles que atingiram um elevado grau de aperfeiçoamen­
to), assevera sobre o conhecimento:
"Porque, em parte, conhecemos, e em parte 
profetizamos;^- Mas, quando vier o que é 
perfeito, então o que o é em parte seré en^ 
quilado. - Porque agora vemos por espelho ”
em enigme, mas então veremos face e fece; a- 
gore conheço em psrte, mes enteo conhecerei 
como também sou conhecido".
Não esterie PAULO faiando sobre a necessidade de se 
alcançar um conhecimento a partir do conjunto e nao a partir 
das partes? Superar as ilusões do espelho ou o misticismo 
do enigma e VER fece-aface, não mais em "partes", fragmenta­
do, mes na totalidade?
Mais tarde, quando AGOSTINHO busca a interpretação 
das primeiras palsvres bíblicss, escreve (como se tivesse um 
insight):
"Quando ouço, 6 meu Deus, estas palavras da 
Escritura, e noto que não se fez referencia 
ao dia em que os criastes, interpreto-as 
deste modo: "o céu dç céu" é o céu intelec­
tual. onde e inteligência conhece simutanea 
mente e nao por partes, nem por enigmas ou 
como em espelho, mas inteiramente,_com toda 
a clareza, fece a face. Conhece, não agora 
iima coisa, logo outra, mas, como jé disse, 
simultaneamente. sem vicissitude de tempo". 
(AGOSTINHO, 1973 - grifos nossos)
A realidade é uma unidade cósmica, pluridimensional, 
organizada complexemente por níveis de abrangências, e a per 
cepção humana é limitada (a consciência só consegue concen - 
trar-se em um objeto de cada vez), perguntemos como se atin­
ge o conhecimento simultâneo de que nos fale AGOSTINHO, Par£
a
ce-nos, e a experiencie vem demonstrando, que através de a - 
proximações sucessivas do fato global. Pela criação de um m£ 
todo "inclusiviste", holístico e capaz de representar totsli 
dades, integrar "ao mesmo tempo" aquilo que ocorre "ao mesmo 
tempo"•
A busca da compreensão do todo e dos modos de concebê 
lo não tem sido um privilégio dos ocidentais. A imperatriz 
Wu, incapaz de penetrar na complexidade da literatura Hwa 
Yen, pediu a Pa Tseng - um dos fundadores da escola - que 
lhe desse uma demonstração prética e simples da inter-relação
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cósmics, Primeiro, Fe Tseng suspendeu ume vele ecese do teto
de um eposento, inteiremente coberto de espelhos, pere de -
monstrer e relação do Um com os Muitos. Depois, colocou no
centro do eposento um pequeno cristel e, mostrendo que tudo
h sue volte se refletis nele, explicou como, ne Reelidede
time, o infinitemente pequeno contém o infinitemente grende
e este contém o infinitemente pequeno, sem nenhume obstrução.
Feito isso, Fe Tseng lementou que esse modelo estático ere
incapaz de refletir o movimento perpétuo e multidimensionel
do universo e e desimpedido interpenetração mútua de Tempo e
Eternidede tento quanto do passado, presente e futuro. (FRAN
CK, citado em GROF, 1987). Comente GROF;
"Os sábios de tradição Hwa Yen vêem e tota­
lidade envolvendo todos os universos como 
um organismo vivo único, de processos mutuíi 
mente interdependentes e interpenetrentes
de manifester-se e não manifestar-se. Hwe
Yen expresse esse situ8ção pele fórmula "0 
UM NO TODO; 0 TODO NO UM; UM NO UM; TODOS 
EM TODOS".
Modernamente esse concepção deu o Prêmio Nobel a GA -
BOR em 1971, pela técnica de hologrefis: beseie-se ne inter­
ferência de luz pure, monocromátics; o feixe de leser é rom­
pido pera interagir com o objeto fotografado e o modelo de
interferência resultante é gravedo em chapa fotográfica. De­
pois e iluminação ds chapa pelo leser recrie uma imagem tri­
dimensional do objeto original (o holograma). Segundo GROFj
"Provavelmente, as propriedades msis inte - 
ressentes dos hologramas sejam aqueles rela
cionades^com "memória" e e recuperação de ~
informações. Um holograma ótico distribui 
memória; e qualquer pequena parte dele, su­
ficiente para conter o total modelo de di -
fração, encerra a informação de toda a ges­
talt".
0 todo é de qualidade diferente que a soma das partes.
Ê uma gestalt, uma forma dada pela simultaneidade dos even -
tos. Ê holístico porque compreende ao mesmo tempo o conjunto
e as partes. Como explics CAPRA (1985);
"... qualquer coisa no universo está conec­
tada com todo o resto e nada 8Í á fundamen­
tal. Se se considerg uma porção qualquer, 
suas propriedades não obedecem a nenhuma 
lei essencial, mas são determinadas pelas 
propriedades de todas es gutras. Pare com­
preender realmente um fenomeno qualquer."? 
preciso portanto compreender todos os ou - 
tros" (grifo nosso).
Eis 8Í um dos princípios da simultaneidade holístiC8: 
pera se compreender um feto num nível á preciso compreender 
o nível mais abrangente. Para se compreender uma parte 6 pr£ 
ciso compreender o todo, o conjunto.
Segundo WEIL (1987), um enfoque holístico supõe a con 
ceituação de um "holismo" (tendencia da construção de unida­
des que formam um todo em complexidade crescente); uma "holo 
dinâmica" (caráter energético dos sistemas, atualização e po 
tencialização) que leva a um "holomovimento" (totalidade do 
movimento dos campos, o processo de mudança constante).
0 termo "holístico" foi objeto de uma definição pela
Universidade Holística Internacional, em Paris, em 1986:
"Holístico: (do grego Holos: todo). 0 para­
digma holístico "considera cada elemento de 
um campo como um evento que reflete e con - 
tám todas as dimensões do campo. £ uma vi -
são na qual_"o todo" e ceda uma de suas si­
nergias estio estreitamente ligados, em in­
terações constantes e paradoxais" (em WEIL, 
1987b).
Podemos dizer, que como postulado básico da Análise 
Triédice, a "simultaneidade holística" refere-se b totalida­
de dfo fenômeno social visto como um continuum ou níveis in - 
terdependentes, ou seja, a sociedade produz as instituições, 
que produzem es organizações, que possui grupos, que tem in­
divíduos. Assim, qualquer uma destas "partes" s6 pode ser 8- 
nalisada a partir da compreensão do conjunto todo. Como ali­
ás já preconizava o fundador da sociologia moderna, DURKHEIM
(1973) - no prefácio b 2e. edição do seu "As Regras do Méto­
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do Sociológico” (ressalvando a extensão de citação necesséri^
a): "São coisas dotadas de existencia própria,
que o indivíduo encontra completamente for­
madas e não pode impedir que existam ou fa­
zer com que existam de modo diferente; é o­
brigado a contar com eles, e é-lhe tanto 
mais difícil (não dizemos impossível) modi­
ficá-las quanto maior for o seu grau de par 
ticipação na supremacia material e moral 
que a sociedade tem sobre os seus membros.
0 indivíduo desempenha sem dúvida um p8pel 
na sue gênese. Mas, para que haja fato socî  
el, é necessário que vérios indivíduos te - 
nham, pelo menos, combinsdo a sua ação e 
que deste combinação tenha resultado um pr£ 
duto novo. Ora, como este síntese se proces 
se fora de cada um de^nós (uma vez que hé 
pluralidade de consciências), ela tem tam - 
bém necessariamente por efeito fixar, instt 
tuir fora de nós certas maneirss de sgir e— 
certos juízos que não dependem de cada von­
tade particular. Tal como fizemos notar, há 
uma palavra que, desde que se lhe dilate um 
pouco a acepção vulgar, exprime bastante 
bem esta maneire de ser muito especial: é a 
palavra instituição. Pode-se, com efeito, 
sem desvirtuar o sentido deste termo, cha - 
mar instituição a todas as crenças e a to - 
dos os modos de conduta instituídos pels co 
letividade; a sociologia pode então ser de­
finida como a ciência das instituições, ds 
sua gênese e do seu funcionamento”.
Essa compreensão de DURKHEIM permite-nos verificar v£ 
rios pontos coincidentes com a postulação da Análise Triédi- 
ce baseada na simultaneidade holística do fato social:
a) Durkheim percebe a sociedade como instituída e que 
es instituições funcionam como totalidades que fi­
xam um instituído, que possuem um movimento insti- 
tuinte (produto novo, possibilidade de modifioa - 
ções) e a institucionalização de "maneires de agii*}
b) Não nega e situação do indivíduo (embora o situe  ̂
como depositário dos "modos de conduta") na sua gê 
nese institucional, sabe que somente pela força
‘ instituinte do grupo é que se pode modificar a ins
tituição; “
c) Os três níveis, instituição, grupo e indivíduo, á 
que formam o todo aue dá origem aos fatos sociais, 
antecipando uma análise institucional.
A Análise Triédice realiza sua intervenção a partir 
da instituição, no sentido que entende BARBIER (1985), que
ela é simultaneamente a resultante global e o ambito especí̂
fico", possibilitando a emergência de totalidades-totslizen- 
tes, gestalts. Analisamos a Organização e indagamos também 
como eis lide com o Grupo(s) e Indivíduo(s). Quando o centro 
é o Grupo, a enélise inclui os vetores da Instituição e do 
Indivíduo. Se é este, leva-se em conta os emergentes grupais 
e institucionais. Mas com esse método não se perdem as espe- 
cificidades do nível enfocado? Não. Porque 8 especificidade 
é apenas mais um dado hologréfico para a anélise relacionado 
com os outros níveis. Por exemplo: o indivíduo é a organiza­
ção, tanto quanto esta é aquele, mediados cada qual pelo seu 
ECRO.
3.5. A TRIADICIDADE SOCIAL
0 BHAGAVAD-GÍTl é um dos textos sagrados mais antigos 
da humanidade. Nele encontramos, explicitado na forma de uma 
epopéia, pele primeira vez, o princípio triédico das forças 
cósmicas que regem o universo: Brahma, Vishnu e Shive, que 
se manifestam nas três qualidades: Sattva, Rejas e Temes. Es 
te feto faz o narrador afirmar: "Quando o homem percebe que 
não hé outro agente além das três qualidades e descobre Aqu£
le que eeté acima delas, entre em meu ser". Pera entrar no
"ser de totalidade", é preciso o método, ss três vias da com 
preensão:
1. KARMA-yoga - o caminho da ação;
2. JNANA-yoge - o caminho do conhecimento; e,
%
3. BHAKTI-yoga - o caminho d8 devoção.
Dessa forma, aquele que seguisse o caminho do conhec£ 
mento (por ex.), deveria ter em conta que o "conhecimento, o 
objeto cognoscível e o conhecedor constituem o impulso para 
a açao. 0 õrgao, a opereçeo e o agente sao os tres elementos 
que integram e ação." Simultaneidade, portento...
AGOSTINHO, refletindo sobre a "concepção da Trindade',’
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assim se refere % triedicidade no homem: "As très coisas que 
digo são: existir, conhecer e querer. Existo, conheço e que­
ro. Existo sabendo e querendo; e sei que existo e quero; e 
quero existir e saber". Mais adiante afirma que a concepção 
triédice "é superior a todas estas operações da alma" e ques 
tion8?
"Mas é por csusa destas três faculdadeg que 
existe em Deus a trindade? Ou estas tres fa 
culdades existem em cada uma das Pessças DT 
vins8, de tal maneira que todas as très se 
encontram em cada uma delas? Ou ambas as 
coisas se realizem misteriosamente, numa 
simplicidade que é justamente multiplicida­
de, sendo a Trindade o seu próprio fim infî  
nito, pelo qual existe, se conhece e se bas 
te imutavelmente n8 magnitude copiosa d8 
sua Unidade?" (AGOSTINHO, 1973).
Para nós jé seriam suficientes as palavras de AGOSTI­
NHO pars a postulação de simultaneidade triádiC8 de nossa e- 
bordagem. Mas, perguntamos, por que os homens não persisti - 
ram na busca da compreensão triédice da realidade?
Perece que os argumentos de AGOSTINHO não forem o bas 
tante para aniquilar com o maniqueísmo (contr8 o qual lutou 
grande parte de sua vida). M8is adiante viria um TOMAS D*A - 
QUINO, com medo que se materializassem o espírito (da tríade 
espírito, alma e corpo), tratou de eliminar s alma (mediado­
ra, mente), fundamentando ainda mais a peste sristotélica do 
dualismo. Da triãdicidade para o dualismo perdemos e não sdî  
antamos numa concepção do homem e do mundo. E DESCARTES se
encarregaria de implantar até os dias de hoje a "neurose da 
>
separatividade (termo de WEIL), que afirma a separação das 
substancias (extensão e pensamento - corpo e alma), e elabo­
ra e concepção meceniciste. Estava pronta a base da lógica 
de contradições ou relações entre opostos, verdadeira armadî  
lha em que se debatem até mesmo os que se dizem dialéticos. 
Pensou-se que do dualismo cartesiano pudéssemos retomar a 
triadicid8de. Qual nada, fomos para o monismo. Retomaram PAR
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MÊNIDES do "princípio único —  a hipótese únics do penteis - 
mo", e LEIBNIZ cris a "monadologia" (a monada como uma subs­
tância simples que entra nos compostos, sem partes). Embora 
a concepção seja dinâmica, a substância é una e indivisível. 
Vem ESPINOSA com a "concepção da unicidade" e afirma que hl 
uma unidade e ume inteligibilidade intrínsecas e que consti­
tuem a essência de um modo singular. Mais recentemente é o 
Prêmio Nobel BERGSON (1974), o principal defensor do monismo 
quando afirma e existencia de "um todo harmonico - onde nao 
hl princípio, nem fim, nem ponto de partida, nem objeto, nem 
ponto de chegada (finalismo), nem passado, nem presente, nem 
futuro". 0 que há é um princípio único encerrando em si todat 
as potencialidades evolutivas, no bloco total da realidade.
Apesar de tudo, nosso posicionamento é o de que a re£ 
lidade é ternária, as unidades são triádicas. Como corrobora 
NICOLESCU (citado em WEIL, 1987): "A estruture ternlrie da 
Realidade encontra-se inscrita no próprio homem. Pode-se mes 
mo afirmar que o homem I a realização de tal estruture tern£ 
ria".





Estes níveis estão sustentados pelo "nível de nature-
%
za terrestre" (que também são três reinos: mineral, vegetal 
e animal), inseridos no sistema global do universo, o nível 
cósmico.
Ou n8 abordagem do psicólogo GÊROME (citado em WEIL, 
1987), a holística de três níveis da realidade que leva ò 
fórmula:
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"Aquilo que eu eou determina aquilo que eu seja e co­
mo sei.
"Aquilc que eu sei determina aquilo que eu sou e como 
eu sei.
"Como eu sei determina aquilo que eu sou e aquilo que 
eu sei".
SCHUTZENBERGER & WEIL (1977) exemplificam a triadici- 
dade com os "anéis Borromeus" (que aparecem no brasão de ar­
mes da família italiana Borromeus), usados por LACAN para ex 
plicar as relações do Real, Simbólico e Imaginério. "Vêem-se 
(...) três anéis, entrelaçados de maneira diferente dos ané­
is olímpicos; dois snéis são livres e só estão ligados pelo 
terceiro; rompendo-se um dos três, todos se separam; dois 
continuam inteiros, mas separados um do outro, e não liga 
dos..." Assim é a tri8dicidade humana: caracteriza-se pelo 
fato de que nenhum par de anéis esté ligado: só os três, no 
seu conjunto, é que estão ligados.
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A triadicidade é um conceito operativo que pretende
superar a visão parcial do dualismo e do monismo. Como na a-
firmação do Professor KLEEMAN (1985) ns sua concepção do
"princípio trinitério"
% "De nossa parte afirmamo-lo como um Todo 
Trinitério, o que se compreende não como 
três camadas superpostas ou justapostas, 
mas como três dimensões de uma só reali­
dade: é o concomitantemente espiritual, 
moral e físico (natural). Sem fusão ou 
confusão, sem justaposição ou substitui­
ção" •
Pera que possamos compreender a proposta KLEEMAN traz 
um exemplo: a análise de uma atividade social, o jogo de fu-
Atebol. Tomando o jogo-em— si» como um todof ve—se as tres di­
mensões:
1. A DIMENSÍO DE TOTALIDADE
Que engloba todas as percepções da análise: jogado 
res correndo em várias direções, dois grupos dispu 
tendo, o gramado, bola, redes, traves. (E n6s in - 
cluirísmos o terceiro grupo: e torcida, a platéia);
2. A DIMENSÍO DE CONJUNTO
0 somatório das coisss que percebemos como um con­
junto coerente;
3. A DIMENSÍO DAS PARTES
Ou d8s individualidades, quando apreciamos cada i- 
tem em particular: reconhecer o jogador X como um 
és; o jogador Y que vai mal; a bole, que não está 
bem cheia; etc.
KLEEMAN considere ainda a existência de uma simulta -
neidade: "Mas, ao mesmo tempo, além de tais dimensões, aí eçj
tão também três enfoques: o dinâmico, o objetivo e o subjeti
vo".
1. Enfoque DINÍMICO
.movimentação dos times (dimensão de conjunto), 
•jogadas de cada jogador,
.andamentos do jogo;
(p8ra nós hé ainds que considerar a oscilancia da 
platéia, as torcidas).
2. Enfoque OBJETIVO
.objetividade dos fatos que se pode descrever pela 
observação;
3. Enfoque SUBJETIVO
•a ação que parte "de dentro para fora": o chute
individual do jogador^ a disputa total que cria o
jogo em si; "encarnaçeo"do jogo em cada jogador e 
cada parceiro.
Mesmo não concordando com toda a análise do professor
>
(por exemplo: não é, a nosso ver, a jogada individual que mo
vimenta o jogo todo, mas sim os grupos —  e são três, dois
times e a torcida) fazem as jogadas; cada jogador está nela 
pele pertinência), seu estudo mostra-nos, que por outros ca­
minhos, pode-se chegar ao fato triédico, simultâneo e holís- 
tico, que inaugure um modo novo de pensar a realidade. Nós â 
firmemos que 8 tri8dicidsde é um fato, e muitos se aproximam
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dela de diver88s forma a, oomo o fazem CHEVALIER & GHEERBRANT 
(1988):
"A rezão fundamental deaae fenômeno ternôrî  
o universal deve sem dúvida ser procurada “ 
em uma metafísica^do ser compésito e contin 
gente, em urns visão global da unidede-com - 
plexidade de Jodo ser da naturgze, que se 
resume nas tres^fases da existencia: apare­
cimento, evolução, transformação.•."
Em 1983 jé havíamos despertado para a necessidade de 
se explicitar os três níveis, embora eind8 sem a conceituação 
operativa da simultaneidade (que não privilegia nenhum deles 
isoladamente). Nessa ocasião diziamos: "trabalhar a nível da 
integração pessoal, social (interpessoal e grupai) e organi­
zacional através de técnicas estruturadas de dinâmica de gru 
po" (MARINS, 1983). 0 processo consistia na "elaboração, ma­
nejo e mudanças das instâncias PESSOAL (personalidade, pro - 
fissão e papel); INTERPESSOAL (es relações sociais de traba­
lho, comunicação, participação, intercâmbio e processos gru­
pais); e INSTITUCIONAL (estrutura e dinâmica organizacional, 
interdependência comunitária)" (MARINS, 1985).
A nível organizacional, queremos trazer meios cientí­
ficos de torner explícito aquilo que estô implícito na abor­
dagem de outros autores. Senão vejamos a triadicidade formu­
lada por GLEN (1976):
"Estamos interessados nos indivíduos, nas 
necessidades, recursos e limitações que in­
fluenciam o seu comportamento e suas rela - 
ções com as organizações a que pertencem. 
Também é preciso considerar as relações so- 
ciais^que se desenvolvem entre pessoas; a 
influência do grupo sobre seus membros e o 
papel que os grupos desempenham, formal e 
não-formalmente, nas atividades das organi­
zações. A estrutura das organizações, as 
tecnologias envolvidas, os ambientes soei - 
ais e econômicos em que existem, tudo isso 
deve ser levado em oonta. Essas éreas não 
são subdivisões distintas do campo, a serem 
encaradas como unidades independentes, mas 
elementos dinâmicos dos contextos interno e 
externo de todas as organizações".
0 pensamento de GLEN é muito feliz e próximo do nosso 
quando afirma e interrelsçao das tres áreas —  indivíduo, 
grupo e organização —  como "elementos dinâmicos" do contex­
to de todas as organizações. Postulamos, portanto, que a so­
ciedade se estrutura institucionalmente. As instituições são 
instâncias triádicas simultâneas: a ORGANIZAÇÃO (que lida 
consigo mesma com os grupos e indivíduos, como estruture-es- 
truturante, totslizações); —  o GRUPO (que alám de lidar com 
seus subgrupos e relações interpessoais, lida inclusivamente 
com indivíduos e com a organização); —  o INDIVÍDUO (determi 
nado institucionalmente em seu papel e/ou função na organiz^ 
ção, participa dos processos relacionais interpessoais e gru 
pais e consigo mesmo na situação). Desta forma, cada instan­
cia institucional (Organização, Grupo e Indivíduo) funciona 
como um "analisador" situado na intervenção. "As tríades 
são a unidade básica de análise na teoria da organização", a 
firma WEIK (1973). Pare nós é a práxis da triadicidede que 
realimenta a teoria e vice-versa. Assim, cada uma das instan 
cias tem sua especificidade e uma triadicidede própria arti­
culada com o todo.
1.A INSTÂNCIA ORGANIZAÇÃO
Tem suas determinações institucionais que são dadas 
histórico-socialmente. Representa outros níveis, como o eco­
nômico, político e ideológico da sociedade (veja-se a TOH de 
MULLER). Articul8-se nas relações macrossociais e sofre as a 
çÕes de transversalidede das outras instituições. Possui uma 
estruture hierarquizada de distribuição do poder e das fun - 
ções p8ra-e-sobre grupos e indivíduos.
2. A INSTÂNCIA GRUPO
Este nível está ligado mais à dinâmica da organização 
(embora se possa falar de grupo no sentido estrutural: os se
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tores, departamentos, linhas, etc) que implica relações in - 
terpesso8is, intra e inter-grupeis e redes de comunicações. 
Supõe uma dinâmica vincular de papeis e funcionamentos sub - 
grupais (s concepção de "subgrupos" de GREGORI —  desenvolvi 
de no item 3.5.2.1. deste trabalho), determinando es posi - 
çÕes dos indivíduos perante si, o grupo e a organização.
3. A INSTÂNCIA INDIVÍDUO
Ê o nível sócio-psico-biológico (neste seqüência mes­
mo, pois treta-Be de um indivíduo institucionalizado). Arti- 
culador da palavra, do desejo e da realização, presentifica 
um "aparelho psíquico" no sentido freudiano ou uma person8li 
dade que assume e atribui papéis. Ê forçado a lidar com o 
grupo(s) e com e organização. Pode tornar-se, juntamente com 
o grupo, um sujeito da criatividade e de mudança,
3.5.1. A TRIADICIDADE DA INSTITUIÇÃO
Vérias são as definições de instituição (vertentes ju 
rídic8s, econômica (Marx), filosófica (Hegel), política (Du- 
verger) e outras), preferimos a sociológica de DURKHEIM com 
a definição dos seus discípulos PAUCONNET & MAUSS (citados 
em DUVERGER, 1968): "é um conjunto de atos ou idéias jé ins­
tituídos com que os indivíduos se defrontam e que são mais 
ou menos impostos a eles".
Pera BARBIER (op.cit.) —  citando CASTORIADIS —  s 
instituição é "uma rede simbólica, socialmente sancionada, 
na qual se combinem em proporções e relações variáveis um 
componente funcional e um componente imaginário". E acrescen 
ta: "é uma célula simbólica que concorre pare as forças soei 
eis com fins de produção, de reprodução e de tensão dinâmica 
do sistema social". Deste modo a instituição se incorpora 
nos indivíduos e grupos permanecendo-lhes exterior.
0 termo instituição provém do Latim "instituere"—  co
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locar em, estabelecer, fundsr, regulamentar, dispor. Pode-se 
tomá-la como o "instituído" social:
- Estabelecimento (a instituição hospitalar X);
- Sistema honorífico (e Legião de Honre);
- Serviço público (e previdência sooisl);
- Símbolo (o Hino Nacional); _
- Discipline científica (s instituição da psicologia);
- Sistema jurídico (Direito^Privado);
- Nível geral (as instituições da República); e,
- Nível pessoal (o casamento, por ex.).
Neste sentido também a definição de BLEGER (1984) pen
\
de p8ra o instituído. Ele pensa a instituição em duas acep - 
ções:
1. como configuração de condut8 duradoura, organizada, 
mediante a qual se exerce o controle social e se 
satisfazem b b necessidades sociais; e,
2. como organização de caráter público^que supÕe um 
estabelecimento material, uma direção, uma finali­
dade sociãl. Por ex. hospitais, escolas, etc.
Jé KONIG (1971) diz que a instituição é "o modo como 
certas coisas têm de ser feitas”. 0 que se nota 6 que os au­
tores ora pendem para uma definição que capta o 8specto ima­
ginário (norma universal), ora pare os aspectos objetivos ou 
materialidade (organização), ou seja, recaem num dualismo in 
capaz de dar cont8 do fato como globalidade. Para que não fî 
que dúvidas, devemos entender as "instituições como disposi­
tivos e processos de forças produtivo-desejantes materiais", 
e considerarmos "as organizações, grupos e indivíduos como 
formas, digamos, corporificadas da materialidade institucio­
nal" (BAREL2BLITT, 1984).
Ê com LAPASSADE, LOURAU e BARBIER que a instituição 
passe a ser pensada em termos de triadicidade. Para LAPASSA­
DE & LOURAU (1972): "A instituição é o lugar onde se articu­
lam, onde se falsm as formss que assumem as determinações 
das relações sociais. Trata-se do lugar em que a ideologia á 
trabalhada permanentemente pela negatividede que a infraes -
4
trutura introduz (80 mesmo tempo a base material —  meios de
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produção, e base social —  força de trabalho do trabalhador 
coletivo")•
Portento, "pensar a instituição em cienciss humanas, 
hoje em dia, á pensar simultaneamente em: "instituído/univer 
S8lidade", "instituinte/particularidsde" e "institucionalize^ 
ção/singularidade" (BARBIER, 1985).
Três são os momentos do conceito de instituição:
1. 0 momento da UNIVERSALIDADE:
Ou da unidade positiva e tem por conteúdo a ideolo 
gi8, os sistemas de normas,^os padrões e valores 
estabelecidos de socialização (instituído).
2. 0 momento da PARTICULARIDADE:
Ou da unidade negativa, é constituído por um con^- 
junto de determinações materiais e sociais que vêm 
negar a universslidade imaginária do primeiro mo - 
mento (instituinte).
3. 0 momento da SINGULARIDADE:
Ou de negação cujo conteúdo são es formas organiza^ 
cionais, jurídicas ou enõnimas, que são necessári­
as pare_8tingir dgterminado objetivo ou finslidade 
(produção, assistência, p. ex.) - (institucionali­
zação).
Interessa-nos que o conceito não permaneça apenas no 
nível teórico mas seja operativo como acentua LAPASSADE & 
LOURAU (1972): "Com seus três momentos: instituído, institu­
inte e institucionalização, o conceito de instituição insere 
ve-se como instrumento de análise das contradições sociais". 




Represente as formas oficiais (como o Estado, a 
Lei, a Norma) que possuem uma fixidez e estabilida 
des móveis (porám pouco flexíveis). Ê o nível for­
mal da sociedade resguardado pela tradição e as 




Represente os movimentos (sempre presentes junto 
ao instituído) contra-instituição, auto-alteração 
social. São as divergências que uma provável cias-
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ee esoendente ou grupos de interesse (investimen - 
tos grupais da oposição, de renovação social),
3. A INSTITUCIONALIZAÇÍO:
0 desequilíbrio relativo instalado pelas tensões 
entre instituído-instituinte, movimentem agora a 
conciliação na forma de organizações, práticas e 
produtos reais» Essa implantação, esss socializa­
ção da modificação materializa-se em instituciona­
lizações organizadas»
Trata-se de um processo que implica sempre:
a) uma análise do conjunto social que possui unidade 
positiva (objetivos, finalidades, função oficial);
b) clarificação da pluralidade de objetivos ou inte - 
resses particulares —  particularidades da gitua - 
ção (renda, poder, filiação política, referencia 
ideológica, lucro, produção, etc);
c) retomada dss formas sociais (mais ou menos estáve­
is) institucionalizadas: estruturas, repartição de 
funções, dss tarefas, do plano mais ou menos racio 
nal, do programa). LAPASSADE & LOURAU, 1972.
Assim, 8 Análise Triádica, num sentido geral, é um mê 
todo de análise social com base em observações do estabeleci 
do (documentos, finalidades) centrada no conceito operativo 
de instituição» E, num sentido específico, á a análise da 
prática social das organizações, intervenção nos e de grupos 
e indivíduos na organização, na qual os tres momentos estão 
simultaneamente presentes»
Como orients BARBIER (1985): "A análise da práxis dos 
grupos sociais procurs "trabalhar" as estruturas sociais o - 
cult8s que contribuem para determinar a orientação de uma 
prática. Seu lugar privilegiado á a organização, no interior 
d8% qual a pesquisa-ação institucional destacará o desconhecei 
mento instituído e o dinamismo instituinte dos diferentes 
grupos sociais".
Para nós o momento da singularidade do oonceito de 
instituição tem não somente a organização por conteúdo no 
sentido de sistema de decisão e de poder, mas também a orga­
nização material, a componente tecnológica e o ambiente físi 
co.
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REPRODUÇÃO -  PRODUÇÃO  
'INSTITUIÇOPS-
► Instituído! ^ ndlisado^
Momento da universalidade 
Unidade positiva
Aparelhos ideológicos de Estado 
(famflta escola exercito, etc )
Habitus da cla%se dominante
Matriz das implicações 
e dos investimentos 











Momento da singularidade 
ou dcsequilfbrio relativo
Momento d j tcnsJo dinamica 
entre instituinte t instituído
Momento da particularidade 
Ncgaçío da unidade positiva
<
Contra instituições
Habitus da classe 
dominada ascendente 
♦
Matriz das implicações 
c dos investimentos 
pessoais e coletivos 
da classe dominada
0 Campo institucional de Barbier (1985)
A instância organizacional revela e elucida uma dinâ­
mica estrutural, relacional, numa análise do Campo Organiza­
cional, do mesmo modo que existe um Campo de Grupo, com cer­
tas homologias como, por ex*, a análise dos fins (objetivos 
comuns) e dos meios de se atingi-los; os fenômenos internos 
de poder; os métodos de funcionamento; a transversalidade 
dos sistemas sociais (TOH). Poderíamos definir a organização 
como um grupo de grupos (WEICK, LAPASSADE & LOURAU), para a- 
nalis8r em seu nível organizacional esses conjuntos práticos* 
Ao mesmo tempo em que se isola para análise se instala den - 
tro deles* As organizações são, portanto, esses "conjuntos 
práticos que buscam s consecução de fins específicos", um 
meio par8 atingir fins institucionais*
» 0 que vai importar para a Análise Triádica são ss si-
multaneidades em funcionamento no processo; melhor dizendo 
nos processos institucionais (organização, grupo e indiví - 
duo), Como no estudo de CHAMPION (1979), s organização pode 
ser abordada como unidades entrelaçadss de análise, semelhan 
te ao que propomos, em tres níveis, mesmo qusndo se centra 
o foco em um deles:
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1. A UNIDADE DE ANALISE INDIVIDUAL:
São implicações d8 personalidade per8 o comporta - 
mento dos trabalhadores em ambientes organizacio - 
nais específicos. Não hé dúvida de que as caracte­
rísticas de personalidade tem muito a ver com as 
adaptações e ajustamentos humanos em qualquer orga 
n Í Z 8Ç8 0 .
2 . A UNIDADE DE ANALISE INTERPESSOAL OU GRUPO DE TRA­
BALHO:
Inclui^um exame das seguintes variáveis:
• Coesão de grupo - pars promover interesses mútu­
os; _
• Relações informaisjio grupo de trabalho;
. 0 volume de produção ou produtividade do grupo;
. A composição do grupo de trsbalho (diferenças).
Ê importante que se compreenda que freqüentemente 
as características individuais específicas são o­
fuscadas pelo agregado do grupo.
3. A ORGANIZAÇÍO FORMAL COMO UNIDADE DE ANALISE;
As organizações têm qualidades e características 
singulares no mesmo sentido que os indivíduos e 
grupos de trabalho possuem atributos descritivos.
• Tamanho (número de pessoas, grupos, extensões 
práticas e materiais);
• Centralização de autoridade e o poder de tomar 
decisões; _
• A especialização de tarefas;
• Complexidade funcional dos inter-relacionamentos 
de tarefa; e,
• A dimensão proporcional do componente administra^ 
tivo. “
(TrèslUnidades de Análise das Organizações Formais e Algumas Áreas de Interesse 
Específico como Subcategonzaç&es
Indivíduo Interpessoal Grande organuaçSo
1 Motivação pessoal 1 Incentivos de grupos de 1 Comprometimento or
trabalho gamzactonal
2 Produtividade pessoal 2 Produção dos grupos de 2 Eficácia organizacional
trabalho
3 Metas pessoais 3 Metas dos grupos de 3 Metas organizacionais
trabalho
4 Adaptabilidade pessoal 4 Sistema de sanções de 4 Adaptabilidade orgam
grupo informal, ftexibili zaaonal
dade dos grupos de tra
balho
 ̂ Embora a Análise Triádica se aplique também a organi­
zações do tipo empres8 (indústria, comércio, serviços), 8 or 
ganizaçio de que estamos falando não se confunde com ela. Co
mo nos alerta KONIG (1971): "... o conceitg de organização,
tal como se emprega ns ciência da empresa, 
revela ser, quando muito, um conceito margi 
nal de sociologia. 0 seu significado princí 
pel ainda não está, com certeza, aí compre­
endido. Isto pode esclarecer-se, facilmente 
se pensarmos que, segundo a concepção socio 
lógica, também a família tem uma organiza -
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ção, 8 qual, como á natural, difere inteira 
mente da organização racional da empresa. Ã 
família também 6 forma ordenada de coopera­
ção* 0 conceito sociológico de organização 
I, pois,Amuito maia amplo do que o utiliza­
do na ciência da empresa".
Ma a de que componentes falamos quando chamamos o cam­
po de análise de organização? Os componentes de um conceito 
revisto de organização apontam (como fez WEICK, 1973) para 
aspectos múltiplos e simultâneos:
ser continuamente refeitos (tudo nele está em movî  
mento, em mutações)*
2*0 controle á um processo saliente nas organizações, 
mas á realizado^por relações, não por pessoa. São 
as relações e não as pessoas que impõem controle 
numa organização —  "regr8 da maioria".
3. 0 acordo quanto a objetivo não á uma prá-condição 
de ordem e regularidade.
4. As tríades são a unidade básica de análise na teo-
„ . ia relação causal mediada entre
dois termos, e na qual a relação entre os dois í- 
tens á influenciada pelo estado do terceiro).
5. Os processos de atenção constituem um determinante 
fundamental de organização humana. Os psrticip8n - 
tes "veem" aquilo que estão prepsrsdos para ver.
6. As organizações continuam a existir apenas na medî  
da em que conseguem manter um equilíbrio entre a *” 
flexibilidade e a estabilidade*
7. A organização procura afastar a ambigüidade do am­
biente de informação. _
As atividades da organização se voltam para o esta 
belecimento de um nível aceitável de certeza. ""
Como se pode deduzir esta conceituação contám muito
do ''instituído" e alguns traços do "instituinte", mas já con
á muito mais que objetividade e materialidade d8 instituição, 
6 um campo de processos dinâmicos e interdependentes. Insis­
timos no grau de diferenciação conceituai, apesar das redun­
dâncias, em dizer com LOURAU (1975):
1. Os processos existentes na organização precisam
segue avançar em relação às demais. Ve-se que a organização
por exemplo, uma empresa, uma escola, um
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hospital, o sistema industrial, o sistema 
escolar, o sistema hospitalar de um pais 
são chamados instituições, Na linguagem cor 
rente,_empregam-se sobretudo os termos ins­
tituição escolar ou instituição religiosa, 
Nos demais oasos, talvez se prefira f8ler 
de organização, organismo, administração, 
sociedade, firma ou 8ssociaçãon,
0 qu8dro abaixo de MELLO (1978), foi utilizado por 
nós diversas vezes, nas intervenções, para que os participan 
tes vi sualisa8sem e integração das unidades. Examinemo-lo:
7 -COMUNIDADE SOCIEDADE NAÇÂO
7 - CULTURA DO POVO
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Resumidamente, a abordagem eócio-psicolégica da insti, 
tuição implica em ter-se:
1, Unas teoria geral d8s instituições e das organize - 
çÕes;
2. Compreender o FORMAL (organograma) e o INFORMAL 
(eociograma) como aspectos dinâmicos interdependen 
tes; ”
3* Elucidar a dinâmica estrutural do campo organiza - 
cion8l (fenômenos internos de poder, métodos de 
funcionamento, etc);
4. Examinar a base material de organização (assalaria 
mento e trabalho x produção);
5* Analisar a demanda (problemas de rendimento, eficî  
ância e comunicações; os "proveitos" —  custos e ” 
benefícios —  que a organização investe);
6. Análise ds simultaneidade: como a organização lida 
com ela mesma e, ao mesmo tempo, com o grupo e in­
divíduo#
3.5.2. A TRIADICIDADE DO GRUPO
0 grupo, na Análise Triédica, tem funções múltiplas: 
e uma instancia de instituição, um "analisador", instrumen­
taliza o modo instituinte, á um espaço operativo da análise 
e funciona como catalisador ds intervenção. "A dinâmica de 
grupo não á, ou não á apenas, uma dinâmica de pequenos gru - 
pos; eis é também, e ao mesmo tempo, ums dinâmica social que 
diz respeito a esses "grupos" que constituem as empresas, as 
organizações sociais, as instituições" (LAPASSADE, op. cit.).
Há que captar de que modo as relações no grupo fazem 
com que cada um sejs o grupo e vice-versa, relações mediado­
ras. Pare GREER (1966): "0 grupo não é casualmente um agrega 
*
do de indivíduos com idênticos trabalhos, senão uma estrutu­
ra de relações entre indivíduos que tâm diferentes posições. 
Quanto msis complexa é a estrutura, mas necessário resulta 
conhecer a diferenciação interne dos papéis dentro do grupo? 
Mas de que modo o grupo revele sua mediação? SARTRE (1979) £ 
firma:
"...o erro comum de muitos sociólogos é de to­
mar o grupo como relação binária entre indiví-
duo e 8 comunidade, ao passo que se trata 
sempre de relações ternárias tais como a a- 
nélise das "relações humanas” jé havia pos­
to em destaque, Todos os membros do grupo 
são "terceiros” ao mesmo tempo que sao par­
ceiros dos pares de reciprocidade; na medi­
da em que terceiro, cada um totaliza as re- 
ciprocidedes de outrem, Esta é uma das me - 
diações que constituem o grupo",
Embora possamos encontrar defesas enfáticas de um en­
foque triédico, como a de ARDOINO (1971): "a relação triédi- 
ca 8parece como o modelo a um tempo social e pessoal, o msis 
fundamental, a própria chave da entrada na vida"; são poucos 
os estudos na literatura sócio-psicológica, 0 estudo da trÍ£ 
de remonta ás pesquises do sociólogo SIMMEL (1950) sobre co­
mo 88 relações interpessoais se desenvolvem triadicamente, 
Para ele a tríade teria uma estrutura interna do tipo "um 
par" + "outro", Haveria um "apoio mútuo" entre o par e, em 
conseqüência, ums "insatisfação" ou "isolamento" do terceiro. 
Porém, se ocorresse um conflito no "par", o terceiro adquiri^ 
a um "poder" definidor ou receberis um tratamento mais favo­
rável dos dois.
As idéies de SIMTíEL foram investigadas por MILLS (ci­
tado por WARD, 1974), Os experimentos de MILLS mostraram ha­
ver um intercâmbio de apoio entre os elementos da díede, mai 
or do que com o terceiro elemento, Isso indicava a presença 
de uma aliança ou coalisão entre o par que ameaçava o terceî  
ro. Encontrou-se que o terceiro elemento opunha-se indiscri­
minadamente ao per quando aliados. Por outro lado, o par de 
aliados rejeitava (relativamente) o terceiro elemento.
Em geral, a "tríade" ou a "triadicidade" aparece im - 
plícite ou apenas como um fator de referencia e não chega a 
conter uma teoria explicativa, £ em GREGORI (op.cit,) que va 
mos encontrar uma abordagem mais sistematizads de tri8dicide




Par8 a Análise Triádice, a dinâmica de grupo, ou cam­
po daa relações interpessoais, intra e intergrupais, tem um 
"funcionamento" triádico: es totalizeções grupeis (o conjun­
to de fatores que formam o grupo) são expressões do movimen­
to do grupo em trâs direções:
1. A tendência DIRIGENTE (dominante) - que os autores 
estudam como coesão grupai, liderança, autoridade 
e poder, objetivo comum, ou seja, o lado instituí­
do do grupo.
2. A tendência DIVERGENTE (desviente) - que os auto - 
res denominam de desviação, contestação, oposição, 
dissidência, ou seja, o ledo instituinte do grupo.
3. A tendência CONVERGENTE (oscilante) - que os psi - 
cossoçiólogos estudem^como conformismo, submissão, 
obediência, conciliação, ou seja, o lado da insti­
tucionalização grupai.
GREGORI (1984) toma o sociogrema e estudos populacio­
nais (a distribuição estatística) para exemplificar a "dis - 
tribuição normal" dos três lados subgrupais:
a) Lado ou subgrupo OFICIAL - que ele também chama de
"direcionedor" (pera nós "dirigente") - na posição 
superior, domínio, comando e direcionamento (um ex 
tremo na distribuição estatística);
b) Lado ou subgrupo NATURAL - também chamado "inove -
dor" (para nós "divergente") - contrariando o pri­
meiro, irrompe espontanea ou naturalmente (á o e - 
mergente de Pichon-Riviàre) - outro extremo da dis 
tribuição estatística; “
c) Lado ou subgrupo OSCILANTE - denominado ainda de 
"integrador" (pare nós "convergente") - disponível 
para qualquer dos anteriores, para suetentação, su 
primento (desvio padrão).
*
Se tomarmos o conhecidíssimo quadro d8s "Categorias 
de BALES" (citado em MUCCHIELLI, 1979)» ® distribuirmos tri£ 
dicamente teremos outra noção complementar da triadicidade 
grupai de que estamos falando:
1. Tendencia DIRIGENTE;
1.1. Mostra solidariedade, estim8, ajuda e gratifi 
ca os outros; _ ”
1.2, Alivia as tensões, crie a descontração, grac£ 
ja, ri, mostra-se satisfeito;
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1.3. Dá orientações, informe, esclarece, repete, 
formule, confirma;
1.4. Solicita sugestões, idéias, indicações e possí, 
veis vias de ação, ”
2, Tendencie DIVERGENTE:
2.1, Contribui com sugestões e indicações que impH 
cam em autonomia pera todos; ”
2.2, Dé opiniões, eneliss, avalia, julga, exprime 
sentimentos e desejos;
2.3, Mostra desacordo, manifeste rejeição, pÕe em 
dúvida, não compreende, retire todo apoio;
2.4, Mostra antagonismo, desvaloriza os outros, de- 
fende-se, agita-se, declara-se contra, afirma- 
se.
3, Tendencie CONVERGENTE:
3.1, Concorda facilmente, aceita passivamente, coo­
pera, "compreende", conforma-se;
3.2, Pede pera ser orientado, informado, par8 escl£ 
recer, repetir, confirmar;
3.3, Pede opiniões, espera que os outros dêem suas 
avaliações, que analisem e que expressem sento 
mentos;
3.4, Mostra-se em tensão, pede auxílio, retira-se,
A TENDÊNCIA DIRIGENTE, ou subgrupo dirigente (ou ofi­
cial), representa o caráter da autoridade, d8 Lei, d8 Norma, 
do Organograma, do Chefe, do Pai —  enfim de todas as carac­
terísticas do instituído, em geral a organização, o poder. 
Quer 8 qualquer custo que os objetivos do grupo se realizem, 
e um desses objetivos é a coesão, a união dos indivíduos em 
torno de um sentido comum dado pela tendência dirigente:
- manutenção do sentido de totalidade contra as for - 
ças de desintegração;
- pressão para a uniformidade;
- a atração para o objetivo, para a pertença grupai;
- satisfação de necessidades de coordenação, direção 
e comando (quase sempre centrada no líder);
- distribuição de funções e articulação de papéis;
- liderança, oficialidade, conservadorismo, preserva­
ção da estabilidade grupai.
Como se vê, a maior parte do tempo, o "dirigente" bus
ca comandar oe "convergentes" (oecilantes, disponíveis), e 
temendo perder seu estatuto de direcionador (o que significa 
temer o "divergente"), usa meios "oficieis" para manejar com 
o "divergente". Segundo EWBANK (citado por LUFT, 1968) —  e 
ele fala no sentido grupai —  esses meios são:
- eliminando e oposição;
- subjugando a oposição; _
- formando ume aliança para dominar a oposição;
- chegando 8 um compromisso com os opositores;
- integrando as idéias opostas com vists a novas solu 
ções. _
Finalmente, importa pera a Análise Triádica, nem tan­
to a definição de "dirigente", mas sua compreensão na dinâmi 
cs grup8l como representante do instituído, de organização. 
Como conceito operativo (que permite ao "analisador" levá-lo 
em conta), ou, como afirma CORRÊA (1977):
"Autoridade e liderança são conceitos corre 
latos^eo de poder. Influência também 0 é. T 
existencia^de poder nas organizações e de 
uma situação de competição pelo poder leva 
a^que essa manifestação humana tenha impor­
tância capital no estudo de conflitos intr£ 
organizacionais e de reações de comportamen 
to". “
A TENDÊNCIA DIVERGENTE, ou subgrupo divergente (ou i­
novador), representa o caráter de renovação, da mobilidade 
social, da mudança e da contestação do sistema, de informai^ 
dade, da rebeldia —  enfim de todas as característicss do 
instituinte, em geral a grupalidade, o grupo-sujeito. É de - 
tentor de crítica, do confronto e da discordância e, igual - 
mente, das forças renovadoras da transformação, das propos - 
tas novas que apontam alternativas de progresso. Como diz 
GREGORI (1984): "... é a tensão necessária ao sistems, poden 
do cri8r a desestabilização revitalizadora".
Como percebem AMADO & GUITTET (1978): "Não são todos 
os indivíduos que se submetem ès normas dos grupos; alguns 
conseguem transgredir as regras da maioria e impor seu pró -
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prio modelo; neste caso, oe hábitos de maioria se vêem trens 
formados pela ação de uma minoria", A função do divergente 6 
questionar o saber e a prática inetituída, a norma instituí­
da, mesmo experimentando as reeçÕee do dirigente e de alguns 
convergentes (representantes da organização) que sentem squ£ 
la conduta como um stsque aos fundamentos da instituição, b£ 
se do comportamento grupai,
É MAISONNEUVE (1967) quem melhor descreve (o que na A 
nélise Triádica é uma evidência), o movimento dessa conduta 
divergente, e a toma socialmente: "Tods conduta que se afas­
ta das normas pode ser considerada, de certo modo, como di - 
vergente, desde a do criminoso 8té a do excêntrico", E faz
um8 interessante diferenciação com o conceito de "desvio"
(deviant), pera ele:
"Definitivamente: o divergente pode ser de­
finido como o membro de um determinado gru­
po que, só ou em companhia de uma minoria,
decide, mais ou menos deliberadamente, 
transgredir ou transformar as normas deste 
grupo no nível prático ou ideológico, provo 
cendo contra si reações mais ou menos vio - 
lentas das maioria conformista".
Distinguindo três tipos de divergentes, LOURAU (1975) 
os classifica segundo a forma e e função na organização:
1, Dissidente ideológico - que põe dúvidas sobre as 
finalidades, a estratégia geral da organização, e 
busca agrupar outros "hereges";
2, Dissidente libidinal - lança dúvida sobre a serie­
dade da ideologia ou da organização e busca ocupar 
um grande espaço na estrutura grupai; e,
3, Dissidente organizacional - atsca de frente e não 
por intermediários nem de desacordos teóricos ou 
provocando ansiedade, as questões práticas e teórî  
cas da organização, “
A tarefa do divergente, de um modo geral, pode ser d£ 
limitada socialmente como forç8 instituinte:
- função coletiva que não se sdepte mais aos modelos 
tradicionais (que sponta o esgotamento destes para as situa­
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ções novas);
- procura captar e responder ès urgências crescentes 
ou aos emergentes sociais (sejam de ordem institucional, gru 
pal ou pessoal) contrariando os epegos Is tradições;
- sensível ãs renovações sociais (transformações de 
sociedade, como inovações tecnológicas, ideológicas, econõmi 
cas, etc);
- resiste às pressões coletivas que visem a uniformi­
dade, a dependência e o conformismo sociais;
- confiantes em si mesmos, posicionam-se como militan 
tes e defensores de novas propostss;
- pode assumir condutas "negativas” que enfraquecem 
seu "poder" instituinte: —  isolar-se na auto-suficiência 
(ou "torre-de-merfim"), eventualmente desajustando-se; — pro 
curam hostilizar o instituído na agressão ao dirigente ou no 
desprezo pela oscilancia do convergente; —  reagem e opõem- 
se ãs normas de modo sistemático e sem ter proposta para ofje 
recer.
Segundo MAISONNEUVE (op,cit,) a "influência do diver­
gente depende largamente da situação". e su8 atuação deve 
conquistar o "momento decisivo (...), aquele em que o diver­
gente torna-se líder", conseguindo galvanizar o movimento 
(que não ê estático em nenhuma das posições), que ele desen­
cadeia como emergente grupai, Ê nesse instante que o grupo 
se torna "sujeito", "em busca incessante, sempre a meio caito 
nho da sua totalidade, o grupo-sujeito ê a estrela polar de 
toda práxis coletiva realmente instituinte" (BARBIER, 1985),
A TENDÊNCIA CONVERGENTE, ou subgrupo convergente (ou 
oscilante), representa o caráter da conciliação das tensões 
entre dirigente e divergente (entre instituído e instituin - 
te), detêm o "poder" de definição (já que pode pender para
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um dos lsdos), enfim todas as osrecterísticas da institucio­
nalização, em geral é o grupo-objeto.
A "convergência" é fruto dessa pressão grupo-institu- 
cional para a uniformidade, esse assemelhamento que se ilude 
com um "nós" de uma igualdade inexistente# Como diz KIESLER 
& KIESLER (1973):
"Todos pertencemos a grupos de pessoas. A - 
lém disso, tais grupos influem em nós. Nos­
so comportamento e nossa atitude se modifi­
cam à medida que interagimos com os outros. 
Um grupo desej8 que um indivíduo que dele
participa atue como os outros e acredite no
que os outros acreditam. Por isso, o resul­
tado finsl da^influencia do grupo é que noa 
sãs ações serão mais semelhsntes às de ou - 
tras pessoas do grupo".
Os estudo psicossociais do "conformismo" ilustram es­
sa conduta individual e tendência grupai à oscilânci8, esse 
"em cima do muro", como podem ser vistos a obediência e a a- 
ceitação íntima. "A obediência refere-se ao comportamento ex 
plícito que se torna mais semelhante ao comportamento que o 
grupo deseja que seus membros apresentem". Se não hé uma to­
tal concordância com o grupo na obediência, é na aceitação 
íntima que ocorre uma mudança de atitude ou crença, e na di­
reção igual à do grupo. "Nesse caso, s pessoa pode, não ape­
nas agir de acordo com os desejos do grupo, mas também mudar
suas opiniões, de forme que passe a acreditar naquilo em que 
o grupo acredita" (KIESLER... op. cit.).
A tarefa do convergente é a manutenção de uniformida-
\
de ou d8 busca dos objetivos comuns, como representante da 
institucionalização:
- acomodado às circunstancias quer a regularidade de 
certas atividades (em geral padrões pré-estabelecidos como 
uma confortável "zona de segurança");
- põe-se de acordo com as finalidades, pois quer re - 
sultados práticos (que condicionem a vitalidade e continuidia
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de do grupo) e conformidade com valores de coesão;
- aderência intensa so sistema tradicional ou stual 
dos valores do grupo (tornando-se um convicto, um adepto);
- assume um sentimento de urgência, principalmente o 
de definição de seu pspel no grupo (necessidade de ser scei- 
to) ;
- pode continuar a aceitar as condutas ou pautas gru- 
p8is apenas externamente (simplesmente para fazer como todo 
mundo);
- pode respeitar os modos e ações do grupo por medo 
ás sanções (sejam do grupo ou da organização —  "vim porque 
me mandaram");
- pode ser conformista por oportunismo (calculando as 
vantagens que lhe podem advir da fidelidade ás norm8s, prin­
cipalmente se ligado ao dirigente),
A triedicidade grupei (dirigente - divergente - con - 
vergente) como todo o movimento social da instituição é ume 
dinamica sempre se re-fazendo, constituindo-se numa gestalt 
holística em estrutureção-estruturante. Assim, se num deter­
minado momento o grupo analisa aspectos, por ex, econômicos 
da organização a dinamica triédica serl uma; j! não será a 
mesma no momento seguinte em que se analise o lazer ou outro
tema, Nem serão es mesmas es posições que os indivíduos assu
mirão em cada subgrupo, embora durante algumas fases da in - 
%
tervenção muitos cristalizem posições,
3.5.2.2. 0 ENFOQUE OPERATIVO
Pare PICHON-RIVIÉRE, um "grupo é um conjunto de pesso 
as Iig8d8s entre si por constantes de espa­
ço e tempo, articuladas por sua mútua repre 
sentação interna, interatuando^através de 
complexos mecanismos de assunção de papéis, 
que se propõe de forma explícita ou implíci 
ta uma tarefa que constitui sua finalidadeT
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0 grupo ee movimente em MOMENTOS, te-loe em conte 6 
de suma importância ne Análise Triádice, são:
1. A PRE-TAREFA:
Corresponde mais ou menos ò Inclusão de SCHUTZ.
Ê_o momento de elaboração de pertença_(é o sim ou 
não do participante). Associe-se ou não. Observa - 
ções e pré-conceitos predominem. Os medos básicos 
estão presentes: _
- o medo da perde (da situação conhecide até aqui);
- o medo do ataque (é a paranóia do desconhecido, 
"que será que vai acontecer?" —  sobre a mudança, 
que ainda não veio, se é que virá).
BERNSTEIN cita um dito popular argentido que carats 
teriza bem essa fase: "Mais vale mau conhecido, “ 
que bom por conhecer".
A Pré-Tarefa á aquela fase em que se faz de tudo 
para não se fazer nada. Ê o paradoxo.
2. A TAREFA:
Corresponde mais ou menos ao Controle de SCHUTZ.
0 grupo saiu da convergencis oscilante e passa a 
viver uma dispute pela liderança £oogos de poder). 
Há competição e confrontos, decisões, análises, 
responsabilidades, propostas, criatividade, etc. 
Acgntece a aprendizagem, o trabalho grupai. Os 
tres modos institucionais estão bem visíveis: ins­
tituído, instituinte e institucionalização. Agors 
cada decisão tem que obter simultaneamente alcance 
organizacional, grupai e individual. Esse a tarefa 
e o problema, a práxis.
3. 0 PROJETO;
Corresponde mais ou menos b Afeição de SCHUTZ.
Há troces afetivas, operativss, triadicamente, há 
conhecimento intragrugal —  ceda um se conhece um 
pouco mais e as posiçoes subgrupsis não são tão im 
portantes (como^na tarefs por ex.).
As diferenças são aceitas e desejadas. Dirigentes 
e divergentes dialogam sem a mediação do convergen 
te. A planificação, priorização e viabilização de 
ações (organizacionais, grupais e individuais) é o 
requisito: são os projetos.
Finalização da intervenção de Análise Triádica.
Se é na Pré-Tarefa que aparecem es dissociações do A­
GIR, PENSAR e SENTIR (ninguém se arrisca a se mostrar), na 
Tarefa, a elaboração do obstáculo epistemofílico que impede 
a percepção da simultaneidade institucional diminui quando 
as ansiedades se resolvem. A Tarefa t8mbém é um trabalho so­
bre 8 própria experiência do grupo, que consiste em resolver:
1* 0 momento CONPÜSIONAL - quando einde não conheci - 
dos os limites de intervenção, da taref8, de fina­
lidade*
2.0 momento DILEMATICO - quando começam fragmentações 
e as contradições se polarizam (disputaB do diver­
gente e dirigente). Se 8 resistência ê resolvida 
permite o surgimento do...
3. Momento do PROBLEMA - quando o sujeito pode situar 
se no lugar do outro, ouví-lo ativamente, feler^e- 
bertemente — - e uma espiral de processos simulta - 
neos desenvolve-se.
As operações do grupo como "analisador” podem ser av£ 
Ü8das pelo "cone invertido": Cone invertido
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Manifesto
Seu conteúdo explícito (que tem seu correspondente im
plícito), podem ser vistos nos VETORES de observação:
AFILIAÇÎO ou^pertença - compromisso, escolha, motiva­
ção e inclusão de cada participante;
COOPERAÇÎO - contribuição e participação na t8refa;
PERTINÊNCIA - centralização na tarefa, capacidade op£ 
rativ8 pera a anllise;
COMUNICAÇÍO - sociograma, o f8lado e o não-falado, os 
segredos institucionais, ruídos, rumores, etc;
APRENDIZAGEM - a mudança de quantidade em qualidade;
' adaptação ative na realidade;
TÊLE_- transferencia positiva, empatia, 8feição ou re 
jeição. ‘ ~
A operatividade grupai ê facilitada pelo COORDENADOR 
e OBSERVADOR que atuam seguindo a Horizontalidade (processo 
grupai, homogeneidade, onde surgem os emergentes ou porta-vo 
zes), tomando como referente a Verticalidade (a inserção do
indivíduo no grupo, a heterogeneidade, es funções), marosdos 
pele Tr8nsvers8lid8de (que é e interseção social des insti - 
tuições, influência organizacional)•
Ao COORDENADOR cabe a interpretação e os assinalamen­
tos que facilitem (ou dificultem) a Tarefa grupai; utiliza o 
ECRO, desocultendo os fetos implícitos; busce a operetivide- 
de de simultaneidade triádica assinalando os jogos subgrupe- 
is; não responde questões mas ajude o grupo a formular aque­
las que permitem enfrentar a análise e elsboração dos medos 
básicos e dilemas, a pensar, expressar os sentimentos e o e- 
gir individual e subgrupel.
Ao OBSERVADOR cumpre funcionar como tela de projeção 
por permanecer silencioso, recolhendo materiais não captados 
pelo analisador grupai e fornece realimentação e informações 
ao Coordenador.
São tarefas do Coordenador e do Observador servirem 
de instrumento de Interpretação e Assinalamento, bem como na 
aplicação de Recursos de Ação (como técnicas de dinâmica de 
grupo, exercícios, questionários, instrumentos e outros "re­
veladores” adequados ès situações), A tentativa é s coloca - 
ção de hipóteses que permitem fazer explícito o implícito, 0 
assinalamento se fez através do emergente (porta-voz que é 
mais sensível aos problemas subjacentes ds triadicidade gru­
pai —  que atua como um radar, manifestando em si conteúdos 
grupais). Pela análise grupai um movimento de papéis e lide­
rança surge no grupo, permitindo a atuação individual dos 
conteúdos institucionais,
0 Enfoque Operativo se complete com a noção de VINCU­
LO —  que é ’’operacional, configure uma estrutura de relação 
interpessoal que inclui, como já dissemos, um sujeito, um ob 
jeto e e relação do objeto frente ao sujeito, cumprindo os
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doie ume determinada função” (PICHON-RIVIÊRE, 1982). Todo 
vínculo á bioorporal e tripessosl, isto á, há uma presença 
sensorial corpórea dos dois, mas há um personagem que está 
interferindo sempre em toda relação humana, que á o terceiro. 
Sempre o vínoulo á estabelecido pela totalidade da pessoa, 
uma gestalt em contínuo movimento, pois implica em adjudicar 
e assumir um papel. As relações interpessoais passam a ser £ 
nalisadas como vínculos, principalmente porque englobe o con 
ceito de papel e permite a inclusão da intersubjetividade da 
relação. 0 vínculo grupai, por sua vez, pode ser visto como 
mediação (relações, subgrupos, conteúdos e formas).
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3.5.3. A TRIADICIDADE DO INDIVÍDUO
Pare a Análise Triádica, o indivíduo 6 um "analisador" 
e não só faz parte da abordagem como 6 seu agente, ou seja, 
á sujeito e objeto da análise. Porám, não se trata de um in­
divíduo isolado, mas o indivíduo que resulta das relações so 
ciais determinantes: o sujeito social. Como o estudo de MEAD 
(1953) bem explicita:
"Como já disse antes, uma instituição, de - 
pois de tudo, não á mais que uma organiza - 
ção de atitudes que todos interiorizamos, 
as atitudes orgsnizadas dos outros, que con 
trolam e determinam a conduta. Pois bem, e¥ 
te indivíduo institucionalizado á. ou deve­
ria ser, o meio pelo qual o indivíduo se ex 
pressa a si mesmo è sua maneira, porque tal 
expressão individual á o que se identifica 
com a pessoa nos valores essenciais a esta 
e que surgem dests, Paler desses valores co 
mo surgidos da pessoa não lhe confere o ca­
ráter do egoísmo, porque, nas condições nor 
mais a que nos^referimos, o indivíduo faz 
sua contribuição a uma empresa comum".
Pensamos um indivíduo como participante dos processos
histórico-sociais das instituições, cuja autonomia relativa
se dá pele personalidade social que caracteriza sua emergên­
cia como sujeito (que á uma superação do individualismo, que
o isola num "si mesmo" inoperante« Composto dos elementos 
que tem em comum com o grupo e a instituição, assume papéis 
ou funções sooiais, ou como preferia denominar MÜLLER "perso 
nagens" que ele classificou "prestadios e fruitivos" envolvi 
dos em "comutações" sociais* Os personagens são personalida­
des que dependendo do "lugar" social em que estejam, assumem 
papéis diferentes: —  é pessoa na paisagem, ocupãnte; é mem­
bro nos sistemas sociais: parente, higiério, freguês, oamar£ 
ds, certamista, itinerante, intelectual, dono, produtor, de­
voto, soldado, cidadão, parte, fautor; é sucessor, snteces - 
sor e gestor na cronologia; partícipe, incumbente, circuns - 
tante, autor, cliente, titular; e nos procedimentos sociais: 
agente, psciente, promotor, servidor, interlocutor, ator, e_s 
pectador, intérprete, etc. Por isso, o indivíduo com quem ejs 
temos lidando, como instencis social do campo da intervenção
da Análise Triédica, é sempre uma pessoa com uma história
biográfica, um papel ou função institucional (conforme o sis 
tema social enfocado), mss sobretudo essa personalidade ins­
titucionalizada da qual se há de resgatar o sujeito* 0 que 
supõe um vínculo social, como faz ver BERGER (1972):
"Ê inteiramente correto dizer que a socieda 
de é um fato objetivo, que nos coage e até
nos cria. No entanto, também é correto di -
zer que noesos próprios atos significstivos 
ajudam a sustentar o edifício da sociedade 
e podem oportunamente ajudar a modificá-lo. 
Com efeito, es du§s afirmativas encerrem o 
paradoxo da existencia humana: a sociedade 
nos define, mas é por sus vez definida por 
nós".
Queremos deixar explícita a posição de nossa proposta 
em relação ao indivíduo, principalmente pare que não Be con­
funda com uma eventual "psicologia do ego" ou com algum huma 
nismo superficial que prolifera nas áreas de desenvolvimento 
de recursos humanos. Pensemos como expressou MEAD (1953):"Ne 
nhum indivíduo tem um espírito que funcione simplesmente em
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si mesmo, isolado do processo vital social no qual surgiu ou
do qual emergiu e no qual, em conseqüência, a pauta da condu
te social organizada ficou basicamente impressa”. Ou seja, o
indivíduo 6 uma criação histórica que na instituição deve
ser compreendido através da incorporação e desempenho de fun
ções. "Estes são limitadas pelos tipos de instituições soci­
ais a que pertence por nascimento, e nos 
quais alcança maturidade. Sua memória,_seu 
sentido de tempo e espaço, sua percepção, 
suas motivações, sue concepção a respeito 
de si mesmo... suas funções psicológicas^ 
são formados e dirigidos pela configuração 
específica das funções que incorpora em sua
sociedade" (GERTH & MILLS, 1973).
Incluímos o indivíduo na análise de instituição, por­
que até mesmo o processo de individualização é regulado ins-
titucionalmente. Levamos em conta os estudos de VELHO (1980)
sobre esta questão:
"Em toda sociedade existe, em princípio, a 
possibilidade da individualização. Em algu­
mas será mais valorizada e incentivada do 
que em outras. De qualquer forme, o proces­
so de individualização não se dé fora de 
normas e padrões por mais que a liberdade 
individual possa ser velorizsda, pois, quen 
do esta vai de encontro ou ultrapassa as ~ 
fronteiras simbólicas de determinado univer 
só cultural, ter-se-á então, provavelmente7 
uma situação de desvio com^acusações e, em 
certos casos, estigmetização. Ou seja, há 
regras para a individualização, mais ou me­
nos explícitas".
Estudioso do individualismo, DUMONT (citado em FIGUEÎ  
RA, 1981), aponta pare a diferença que desejamos frisar em 
nosso enfoque sócio-psicológico que "ao indivíduo auto-sufi­
ciente opõe o homem como ser social; considera C8da homem 
não mais como uma encarnação específica da humanidade abstr£ 
ta, mas como um ponto de emergência mais ou menos autônomo 
de uma humanidade coletiva específica, de uma sociedade".
A triadicidede individual se dá nos intercruzamentos
sociais da instituição e dos grupos, nesse "desenvolvimento




"A individuaçãg de personalidade, por um_l£ 
do, e es influencies, interesses e releçÕe? 
que ligam a personalidade ao seu_círculo so 
ciei, por outro, mostram um padrão de desen 
volvimento interdependente que aparece nos” 
settings históricos e institucionsis mais 
diversos como uma forma típica, A individua 
lidade no ser e no agir geralmente aumenta 
na mesma medida que o círculo social que en 
volve o indivíduo se expende", ”
São estes tres momentos que formam o indivíduo: uma 
personalidade, as relações interpessoais e grupais nums dada 
situação histórioo-institucional, Porisso, "o participante 
da organização ê, ao mesmo tempo, individual e socializado" 
(WEICK, 1973)# Explicitemos, pois, sua triadicidade: —  vej£ 
mos como alguns sutores veem a tríade individual:
PI TA GORAS CORPO ALMA ESPIRITO
AGOSTINHO...., EXISTIR CONHECER QUERER
STEINER......PENSAR SENTIR QUERER
intelecto sentimento metabolismo
PREUD........ SUPEREGO EGO ID
GERTH & MILLS. PERCEBER SENTIR DESEJAR
RICOUER......PENSAR SENTIR AGIR
Para GERTH & MILLS (1973), e estrutura psíquica 6 um8 
tríade definida como a integração de Percepção-Emoção-Impul- 
so. Estruture que se refere ao quando, como e porque o homem 
sente, percebe e deseje. p8ra PICHON-RIVlERE todavia, a es - 
trutura humans integre tres dimensões: a mente, o corpo e o 
mundo exterior. —  Psra efeitos da Análise Triódics, não bajs 
ta que o indivíduo seja apresentado como tríade, I necessá - 
rio «que o conceito de individualidade seja triédico, operati_ 
vo, compreendido na simultaneidade do contínuo organização- 
grupo-indivíduo. Assim, preferimos o conceito de PENSAR, SEN 
TIR e AGIR de RICOUER (1988) que corresponde aproximadamente 
à concepção da personalidade bio-psico-social (ID, EGO e SU­
PEREGO) de PREUD.
A primeira conceituação de PREUD para a individualida
de coincide com e teorie do "ego" que é expressa em termos 
de um sistema triádico: Inconsciènte, Pré-consciente e Cons- 
oiente. Mais tarde um8 "segunda teorÍ8 do aparelho psíquico 
(em "Ego e o Id", 1923), snuncia a sue concepção, distinguin 
do três instancias que atuam oomo totalidade: o ID, o EGO e 
o SUPEREGO. Em 1940, em "Esboço de Psicanálise", PREUD colo­
ca e teoria do aparelho psíquico como "ume suposição básica" 
e afirma: "Chegamos ao conhecimento deste aparelho psíquico 
pelo estudo do desenvolvimento individual dos seres humanos? 
Embora ess8 estrutura da personalidade seja apresentada como 
instancias ou áreas, o oomportamento á integrado e indivisí­
vel, como nos lembrs RAPAPORT (1982):
"Em termos concretos: nenhum comportamento 
pode ser desorito como comportamento do id 
ou do ego, ou como comportamento consciente. 
Estes conceitos se referem a aspectos espe­
cíficos dos comportamentos e não comporte - 
mentos específicos. Cada comportamento pos­
sui componentes conscientes, inconscientes, 
do ego, do id, do superego, da realidade, 
etc. Em outras pslevres, todo comportamento 
é^multiplamente determinado (sobredetermina 
ção)".
Supomos que falar de Id, Ego e Superego seja repetir 
um conhecimento bastante difundido, mas mesmo assim, recapi­
tularemos brevemente alguns aspectos dessa tríade:
1. 0 ID
mais antiga destas localidades ou áreas de ação 
psíquica damos o nome de id. Ele contám tudo o que 
á herdado, que se acha presente no nascimento, que 
está assente na constituição - acima de tudo, por- 
tgnto, os instintos, que se originam da organiza - 
ção somática e que aqui encontram uma primeira ex­
pressão psíquica, sob formas que nos sso desconhe­
cidas" (PREUD, 1974).
- á matéria prima das diferenciações ulteriores;
- compõe-se de impulsos inatos e de desejos recal­
cados;
- funcionamento com predomínio do processo primá - 
rio; _
- seus conteúdos são inconscientes;
- desconhece tempo, relações csusais e lógicas;
- está submetido ao princípio de prezer-desprezer.





"Sob a influência do mundo externo que nos cerca, 
uma porção do id aofreu um desenvolvimento especi­
al. Do que era originalmente uma csmada cortical, 
equipede^com órgãos para receber estímulos e com 
disposições peara agir como um escudo protetor con 
tre estímulos, surgiu uma organização especial quê 
desde então, atua como intermediária entre o id e 
o mundo externo. A esta região de nossa mente de - 
mos o nome de ego" (FREUD, 1974)#
- tem sob seu controle o movimento voluntário;
- tem a tarefa da autopreservação;
- memoriza acontecimentos, evita estímulos inten - 
sos; _
- aprende e produzir modificações convenientes no 
myndo externo em seu benefício e controla as exî  
gências internas dos instintos;
- se esforça pelo prazer e busca evitar o despra - 
zer;
- á dominado pelo^princípio da realidade;
- exerce ume função gintetica da personalidade, 8- 
fetividade, consciência.
Par8 nós, o EGO á intermediário entre as funções do 
Pensar e do Agir, á o Sentir.
3. 0 SUPEREGO
"0 longo período d8 infanci8, durante o qusl o ser 
humano em crescimento vive na dependência dos pais, 
deixa atrás de si, como um precipitsdo, a formação, 
no egot<kde um agente especial no qual se prolonga 
a influência parental. Ele recebeu o nome de super 
ego. Rs medida em que este superego se diferencia“ 
do ego ou se lhe opõe, contitui ums terceira força 
que o ego tem de levar em conta" (FREUD, 1974).
- interiorização das forças repressivas sociais 
(pel8 instituição familiar, escolar, religiosa);
- ligado é consciência moral representante do mun­
do externo socializado (culpabilidade, auto-ob - 
servação, autocrítica, proibição, pensamento 16- 
gico-dedutivo, controle social); _
- fruto do conflito edipisno (identificação com os 
pais idealizados); _
- LAGACHE (1978) afirma que "há razões em pensar 
que o superego, na realidade, pode existir antes 
do próprio indivíduo" - que compreendemos como a 
existência prévia das instituições;
- o superego e a parte institucionalizada do indi­
víduo;
- tem caracteristicamente o "ideal de ego" como 
uma exigência ao qual o indivíduo busca corres - 
ponder.
Para nós, o SUPEREGO corresponde ao instituído, és 
formas abstratas sociais, ao Pensar (lado lógico- 
dedutivo).
Já dissemos que o interesse da Análise Triédica pele 
concepção do "aparelho psíquico" de FREUD ee dá por se tratar
de um conceito triádico e fundamentado bio-psiquico-aocial - 
mente. Seu uso, entretanto, em noesa proposta limite-se è o- 
peratividede do conceito e, principalmente, por entendermos 
que essa triadicidede corresponde de um certo modo, às ins - 
tancias institucionais. Não temos dúvida de que o Superego 
freudiano representa a internelização do Instituído e a ní - 
vel grupai o Dirigente. De igual modo, o Id, representa o 
Instituinte e, a nível grup8l o Divergente. Também, o Ego se 
ria o representante de Institucionalização e o Convergente 
grupai. Estamos convencidos, todavia, de que uma folha só p£ 
de ser explicada em relação com a árvore tod8. 0 conceito de 
"aparelho psíquico", se fosse apenas destacado do conjunto 
da teoria freudiana, seria vazio de significado, portanto, 
seu uso se prende ao conjunto de nossa propost8 e á sua ope- 
retividade nesse conjunto que nos interessa. As colocações 
dos conceitos ligados à estrutura e funcionamento da person£ 
lidade freudiana (como insconsciente, pré-consciente e cons­
ciente, a triangulação edípica, os instintos básicos, as tó­
picas, etc) estão ausentes por considerarmos excessivos para 
a 8rgument8ção em pauta. M8s, supomos, tenham ficado implícî  
tos nos limites que pusemos, quais sejsm a conceituação de 
um8 personalidade institucionalizada, para a qual nos basta 
o alerta de MARCUSE (1978):
"Ao "dissolver" a idáia da personalidade do 
ego em seus componentes primários, a Psico­
logia desvenda agora os fatores subindividu 
ais e prá-individueis que (em grande parte” 
inconscientes para o ego) fazem realmente o 
indivíduo: revela o poder do universal so - 
bre os indivíduos e neles próprios. Esss re 
velação abala os alicerces de uma das mais” 
sólidas fortificações ideológicas ds moder­
na cultura: a noçao de um indivíduo autôno­
mo. A teoria de Preud, neste ponto, slia-se 
aos grandes esforços críticos para dissol - 
ver conceitos sociológicos ossificados no 
respectivo conteúdo histórico. A sua Psico­
logia não focaliza a personalidade concreta 
e completa, tal como existe no seu meio prî
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vedo e público, pois esss existenciç, meis 
do que revela, je que esconde a essencia e 
a natureza da personalidade. £ o resultado 
final de prolongados processos históricos 
que estão congelados na rede de entidades 
humanas e institucionais que compõem a so - 
ciedade, e esses processos definem a perso­
nalidade e suas relações”.
Queremos que, ao conscientizar-se de suss determina - 
ções sócio-institucionais, o indivíduo busque assumir os as­
pectos instituintes de sua personalidade social e torne-se 
sujeito de sua individualidade. Que no grupo-sujeito possa 
repensar:
- como AGE em grupo, e com os outros, descobrindo no­
vas maneiras de agir;
- como SENTE e o quanto isso facilits ou não sua t8r£ 
fa instituinte e na tarefa grupai, na sção organiza 
cional;
- como PENSA, expressando, ouvindo, trocando, desco - 
brindo novas maneiras de pensar a realidade e sua £ 
ção sobre ela e vice-versa, (Apud GAYOTTO, 1985). ”
0 sujeito é, também, o lugar da fala, da palavra (em­
bora como indivíduo institucionalizado tenha uma fala monos­
A  ^semica da instituição, uma fala reproduzida) que deve ser
resgatada. Como diz GUSDORP (1970): "... cada palavra é a p£
lavra da situação, a palavra que resume o estado do mundo,
em função da minha decisão." Superando a fala autoritária ou
obediente, pois "vir ao mundo é tomar a palavra, transfigu -
rar e experiencia num universo do discurso". Sair da palavra
vazia, repetitiva, para falar a palavra plena, da experiên - 
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cia que só o indivíduo pode falar. Afinei, "existir, humana­
mente, é pronunciar o mundo, é modificé-lo. 0 mundo pronunci 
ado, por sua vez, se volta problematiz8do sos sujeitos pro - 
nuncientes, a exigir deles novo pronunciar" (FREIRE, 1977).
Finalmente, enfatizamos que o indivíduo triédico é o 
sujeito social do PENSAR, SENTIR e AGIR, cuja biografia é 
muito mais que uma ontologia histórica, sintetizada na tría­
de ID, EGO e SUPEREGO. Experiencie e simultaneidade, em ei, 
da instituição: e organização, o grupo e o indivíduo institu­
cionalizado. Mas que pela atividade de Análise Triédice pode 
romper com os mecanismos de ocultamento e negação, desvelando 
a oapaoidade polítioa do indivíduo.
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Em RESUMO: a Análise Triádic8 só é possível pela com­
preensão e pel8 práxis de uma triadicidade social revelada na 
inclusividade da instituição, do grupo e do indivíduo. Assim, 
podemos dizer que, simultaneamente:
- Uma INSTITUIÇÃO á institucionalidade, grupalidade e 
individualidade;
- Um GRUPO é grupalidade, institucionalidade e indivi 
dualidade; e,
- Um INDIVÍDUO | individualidade, institucionalidade 
e grupalidade.
Um pequeno quadro sinóptico pode representar 8 triad̂ L 
cidade social do seguinte modo:
INSTITUÍDO INSTITUINTE INSTITUCIONALIZAÇÍO











14PENSAR*------ 1— ►SENTIR*------ 4— >AGIR
4. RELATO DE UMA EXPERIÊNCIA DE CAMPO
Diante da enorme dificuldade de apresentar exaustiva­
mente os relatos de várias experiencias de Análise Triádice 
que temos desenvolvido, optemos pela exposição resumida de u­
ma delas que explicita sua prática nas instituições.
4.1. A INTERVENÇÍO NA ENTIDADE X
A intervenção na Entidade X resultou da combinação de 
esforços dela própria e seus funcionários, da Pidepar e seus 
técnicos e de nossa contribuição como profissional 8utõnomo 
na áre8 de consultoria de organizações.
A atividade durou 4 meses, teve 264 horas de trabalho 
efetivo e mobilizou 124 funcionários da Entidade X (incluindo 
o Diretor, e Equipe Técnica, os Administrativos, os Assisten­
tes de Alunos e os Serviços Gersis), e três técnicos da Fide- 
per.
Assim demonstramos no campo, através de um painel ho- 
logréfico o que foram os quatro meses de intervenção na orga­
nização. Serie difícil relatar doutro modo aproximadamente 
100 sessões distribuídss em 15 semanas de ininterrupto traba­
lho diário. Escolhemoe por apresentar ume seqtiencia do marco 
prático num tom dialogai (ou discursivo), representando as f£ 
ses do trabalho:
- Estruturação da situação
- Desenvolvimento das atividades 
» - Caracterização da Entidade X
- Pase exploratória
- A Fortaleza do Instituído
- Subgrupos: os jogos do poder
- 0 Indivíduo institucionalizado
- 0 Projeto instituinte
4.2. ESTRUTURAÇÍO DA SITUAÇÍO
A partir da solicitação de Entidade X, nós e os técni
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cos ds Fideper, concordemos em apresentar um projeto (exigên­
cia técnico-administrativa pare previsio de orçamento e plane 
jamento) que, reepeitando o modo de compreender de organiza - 
ção, colocasse, além de um programa bésico, 8 possibilidade 
de adequação da ação do consultor b realidade concreta da si­
tuação.
0 documento enviado pele Entidade X solicitava o sten 
dimento de dois 8spectos: (sempre se manteve a linguagem dos 
clientes mesmo quando foi necessário resumir)
1. Que o enfoque fosse dedo prioristicamente ao rela­
cionamento entre funcionários e que tratasse de as
suntos como: ”
- chefia e liderança, _
- distorção de comunicação (fofoca),
- credibilidade no trabalho,
- competição,
- relação de simpatia x antipatia,
- respeito ao trabalho do colega, _
- resistência bs mudanças (reformulação do traba - 
lho),
- outros (a critério dos elaboradores).
2. Que o enfoque fosse o relacionamento entre funcio­
nários e aluno, abordando oe seguintes tópicos:
- a importância do papel do funcionário como educ£ 
dor;
- como tornar-se agente fecilitedor pare o desen - 
volvimento adequado dos menores; _
- como trabalhar adequadamente as situações impre- 
vietes causadas pelos menores;
- como utilizar e discipline como instrumento de 
controle adequado do comportamento dos menores;
- como lidar com curiosidades sexuais e situações 
homossexuais;
- noçÕes ger8is de psicologia da criança e adoles­
cência ;
- questões familiares e o menor.
A partir de alguns contatos com 8 Equipe Técnica da
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Entidade X (psicólogos, assistentes sociais, médico, pedago - 
gos) em busca de esclarecimentos sobre a solicitação, levant£ 
mos algumas questões:
- Quais os significados institucionais de uma solici­
tação que coloca sob o "enfoque de relacionamento" uma deman­
da por "credibilidade no trabalho" e "resistência b mudança 
(reformulação do trabalho)" juntamente com a "importância do
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papel do funcionário como educador"f "desenvolvimento adequa­
do" e "utilizar a discipline oomo instrumento de controle" ?
- Quer e organização que a ajudemos a tornar o "rela­
cionamento" um mecanismo de controle e repressão dos menores 
que lhe de credibilidade junto a comunidade e as outras enti­
dades?
- Por que essa sobrecarga de demanda sobre a figur8 
do funcionário ? Quem á esse funcionário que poderia ter com­
petencies como: —  domínio da comunicação, credibilidade no 
trabalho, não competir, ser simpático, respeitar o colega, 
não resistir as mudanças (que mudanças?), ser um educador, 
ser um agente facilitador do desenvolvimento adequado, capaz 
de trabalhar adequadamente situações de imprevisto e usar de 
disciplina como instrumento de controle, satisfazer curiosida^ 
des sexuais e lidar com situações homossexuais, ter noções de 
psicologia, etc? Não estaria aí toda a função da organização 
colocada em bloco sobre o funcionário? Nosso questionamento 
se tornou mais crítico ainda quando soubemos que esse funcio­
nário, em mais de 70% dos casos, era analfabeto ou com escolâ  
rização primária incompleta.
- Se o funcionário é um depositário dss dificuldades 
da organização (depositante) em realizar seu papel (depósi - 
tos), não estamos correndo o risco de nos tornarmos também de 
positários dessa demanda - que vem embutida na solicitação de 
um "curso de relações humanas pare os funcionários" ?
- Como os funcionários (124 pessoas) reagirão e uma 
proposta de trabalho que tem expectativas não elaboradas de 
torná-los superfuncionérios da demanda organizacional?
A situação operativa de intervenção se tornava ceda 
vez mais problemátics na medida em que técnicos da Fideper 
simplesmente respondiam a solicitação de um modo abstrato e
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puramente técnico, ou seja, aceitaram a solicitação sem com - 
preender e demanda. Um documento d8 Pidepar colocava como ob­
jetivo do projeto o seguinte:
"Melhorar o nível de competência básica ne­
cessária 80 desenvolvimento da função de as 
sistente de alunos com o intuito de diagno¥ 
ticer e auxiliar nas situações cotidianas 
do convívio com o menor, medidas preventi - 
vas e nível^de C8usa, para que o processo 
de reeducação do menor ocorra de forme intçi 
grada entre físico e psíquico."
0 absurdo dessa situação foi saber que e Entidade X 
manifestou seu contentamento com o projeto justamente pela co 
locação do objetivo acima: "á bem isso que nós queremos", di­
zia a Equipe Técnica.
A essa altura, como profissional contratado pela Fid<j 
par para realizar a intervenção, sentíamos que a depositação 
da demanda recaia sobre a nossa ação: por um lado a Pidepar, 
que sempre fez questão de realizar um "bom atendimento às ins 
tituições", acreditava que podíamos representá-la bem (sua d«> 
manda implícita), e por outro lado a Entidade X passava a es­
perar de nós o cumprimento de sua demanda.
Apresentamos, então um conteúdo programático e uma me»
todologia que nos permitisse resolver em campo, na própria sî
tuação e com seus próprios elementos, aquilo que massiçamente
era colocado para a Pidepar-Consultor, ou seja, devolver à sl̂
tuação organizacional o conteúdo de sua demande não resolvida.
Isso significava ter-se um programa apenas para cumprir a for 
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m8lidade do pedido e d8r uma segurança técnica diminuindo s 
ansiedade pelo que podíamos mobilizar com a intervenção. Sa - 
bendo o que se vai fazer (a fixação de um programa prévio), a 
organização passa a ter um "objeto" para resistir àquilo que 
ela mesma está solicitando. Por mais contraditório que possa 
parecer, e é, a problemática ou demande organizacional quer 
se resolver, porém, como isto se torna difícil pois implica
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em mobilizações de conteúdos desagradáveis, ele evite o que 
"quer”.
Fixamos slguns limites móveis na forma da seguinte sî 
tuação operativa:
1. ESTRATÉGIA:
Realização de um "curso de desenvolvimento de rel£ 
ções interpessoais no trabalho".
Conteúdo programático variável em torno de:
- Nível pesso8l-profissional _
Elaboração de conteúdos e motivações pessoais, 
autoconhecimento e organização pessoal, partici­
pação e trabalho;
- Nível interpessoal-grupal
Integração de relações interpessoais e grupais 
visando a melhoria do relacionamento humano e 
funcional; da comunicação e do clima de trabalho, 
bem^como da compreensão dos funcionamentos das 
dinâmicas grupais da organização;
- Nível organizacional^
Melhorar a compreensão e a capacidade de manejar 
com as variáveis organizacionais, a cultura in - 
terna; integração dos níveis de atuação; atendi­
mentos da clientela; relações com a comunidade e 
papel social.
2. TATICA:
Utilização de grupos que envolvessem todos os fun­
cionários (inclusive Diretor e Equipe Técnica) de 
modo heterogêneo.
- Divisão dos 124 funcionários em 6 grupos.
- Utilização da didática operativa e recursos de 
dinâmica de grupo.
3. TÉCNICA:
Utilização dos Grupos Operativos com técnicas de £ 
prendizagem dinâmica: exercícios estruturados, jo­
gos, simulações e préticss grupais.
' - Elaboração em três níveis: organizacional, gru -
pal e individual.
4. LOGÍSTICA:
Apoio técnico, materiais e equipamentos provenien­
tes de Fidepar. Apoio operacional da Entidade X: 
local dos trabalhos (uma sala só pare esse fim), 
dentro da própria organização; durante o horário 
de trabalho; participação de todos.




Nas dependências da Entidade X, com equipamentos ne - 
cessários è instalação do ambiente e materiais para o 
trabalho (fornecidos pels Fideper).
QUANDO ?
Duração dg 4 meses (aproximadamente) - 264 horas, cu­
ja preferencia de horário foi pela manha (somente um
frupo h tarde). As sessões de 3 horas, prevism que ca_ a grupo se reunisse uma vez por semana em dia fixo,"“
QUEM ?
Os envolvidos foram: - Consultor^e Assistente, Equipe 
Técnica, Administrativos e Direção e funcionários. Os 
150 alunos não foram incluídos no programa (com o que 
não concordamos, pois queríamos que em cada grupo hou 
vesse pelo menos um representante deles, mas não foi 
8ceito;•
COMO ?
Procedemos da seguinte maneira:
- Sessões semanais, grupos de 20 pessoas (grupos het<3 
rogêneos fixos); ”
- autonomia do consultor pare realizar e coordenar o 
processo e a metodologia;
- 8utonomia dos grupos pare lidar e trazer o conteúdo 
que desejassem;
- honorários pagos pele Fidepar;
- transporte e alimentação por conta da Entidade X;
- avaliações cçntínuas do processo;
- não interferencie da Equipe Técnica ou Diretor,
4.3. DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES
Voltamos e lembrar que esse é um relato resumido e ejE3
taremos privilegiando apenas os aspectos que explicitem o nos
so modo de intervenção nume situação concreta. Não constitui
objeto deste estudo relato exaustivo, já que a descrição det£
lhada de uma s6 dss sessões precisaria de muitas laudas.
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4.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE X
A Entidade X fica e 30 quilômetros de Curitiba em mu­
nicípio vizinho "uma região maldita" segundo expressão ussda 
em grupo por uma assistente social, na qual também se encon - 
trem: o manicômio judiciário estadual, 8 penitenciária cen - 
trel do Estado, e penitenciária feminina, a colônia pensl a - 
grícola, o hospital-colônia psiquiátrico e o hospital-colônia
de hanseníase.
Recebe meninos menores de 18 e maiores de 14 anos de 
idade, infratores penais# Sua capacidade ideal é de 140 alu - 
nos-internos (na ocasião tinha 150, passando p8r8 123 no de - 
correr)# 0 regime de atendimento é fechado# A média de perma­
nência varia de 4 a 8 meses#
Poi fundada em 1933 com a finalidade de ser uma "Esco 
la de Reforma", Em 1956, tornou-se um Estabelecimento Corre - 
cionel p8ra menores delinqüentes perigosos. De lá para cá, ga 
nhou reformas e noves instalações e passou por várias denomi­
nações: Escola p8ra Menores..., Unidade Soci8l de Recuperação 
e Reeducação..., Unidade Social... Teve os mais diferentes es 
tilos 8dministrativo-dirigente, inclusive militar. Somente de 
uns tempos para cá vem melhorando seu conceito junto è comunjl 
dade, sempre foi bastante desfavorável.
Já fez parte do Departamento de Estabelecimentos Pe - 
nais do Estado ds Secretaria de Segurança Pública, depois in­
tegrou a Secretaria de Trabalho e Assistência Social, finsl - 
mente permanecendo na Secretarie da Saúde e do Bem Est8r Soei 
al por um lado, e nas Secretarias de Segurenç8 Pública e da 
Justiça por outro. Além disso, tem ligações com a Secretarie 
d8 Educação e Juizado de Menores.
Seus objetivos são:
a) promover a segurança e a custódia de menores do 8£ 
xo masculino, autores de infração pen8l, interna -
, dos através de decisão judicial;
b) promover a reeducação dos menores internos.
Tenta promover junto aos internos alguns programas:
- Promoção do Desenvolvimento do Menor
- Qualificação profissional através de cursos pro - 
fissionelizantes:
marceneiro, sapateiro, estofador, serralheiro, e­
letricista, pedreiro, elfai8te, tecelão, artesana^ 
to, olericultura, encenador, overloquista, jardi­
nagem, carpinteiro, pintor e ezulejista.
- Ensino Supletivo (la. a 4a. série do 1® grau).
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- Apoio e Promoção Familiar
Com o objetivo de preparar e orientar a família pa­
ra o processo de promoção socisl e profissional, vi 
sando melhorar seu padrão de vida para dar continuT 
dade e reeducação do menor. ”
- Outros:
Com a finalidade de Orientação, Colocação e Acompa­
nhamento Profissional dosjnenores. Direcionamento 
educativo que busca soluções mais humanss face bs 
condutas anti-sociais dos menores.
A Entidade X conte com uma equipe de profissionais
composta de psicólogos, assistentes sociais, professores, ins
trutores de cursos profissionais, médico, dentista, além de e
quipes de Assistentes de Alunos (ou seguranças), AdministretjL
vos e de Serviços Gereis. Também a polícia militar realiza a
vigilância e segurança externa da Entidade.
De um projeto enviado b FUNABEM, retiremos o seguinte
trecho que demonstra um tanto da problemática da Entidade X
em relação aos menores:
"A convivência desta clientela numerosa, e 
sobretudo, diversificada, tem levado a Uni­
dade a se estruturar em função dos casos 
mais difíceis: segursnça, controle, repres­
são, contenção para todos, além do que a 
convivência dessa clientela com os diferen­
tes níveis delinqtlenciais favorece, não e 
recuperação, mas sim a aprendizagem mútua 
da prática de^crimes e infrações, peles tro 
cas de experiências pelos internos, muitos” 
deles com infrações insignificantes".
E mais adiante:
"A Unidade tem o nome de Escola, mas tem a 
estrutura, função e imagem^de prisão, soman 
do-se a isso sua localização próxima do com 
plexo penitenciário do Estado". ”
4.3.2. FASE EXPLORATÓRIA
A Entidade X é composta, fisicamente, de 8mples insta­
lações, um edifício central com dois pavimentos e seis pavi - 
lhões destinados a alojamentos, oficinas, salas de aula, re - 
feitório, cozinhe e lavanderia e algumas dependênciss como ce 
l8s,sals de jogos, salão, etc. Os pavilhões tâm enormes corre
dores e es portes que dão acesso de um pere outro seo de me — 
tal forte. As janelas seo guarnecidas por grades de ferro, 
bem como algumas áreas internas. Toda a parte administrativa, 
tácnic8 e algumas oficinas ficam separadas do edifício oen - 
trai por um pátio jardinado. Toda 8 Entidade está cercada por 
muros bem altos.
A sela destinada aos trabalhos da intervenção fica lo 
calizede no edifício central no pavimento superior, junto aos 
alojamentos dos internos. Por mais que se insiste para e ado­
ção do eufemismo "escola", em nenhum momento se perde a noção 
nítida de se estsr numa prisão. Os corredores são escuros, as 
janelas são pequenas e ficam no alto não permitindo que se V£ 
ja a paisagem lá fora. Aliás, uma dss ironias á a paisagem he 
líssima em toda a volte, campos de pinheiros e plantação emol̂  
durem o cenário dramático desse enorme conjunto de prédios 
que faz a contenção de meninos infratores.
Todos os dias chegávamos cedo (por volta das 7:30 ho­
ras) e nos juntávamos aos 124 funcionários (quase um para C8- 
da aluno). Vínhamos no micro-õnibus no qual observávamos sti- 
tudes, registrávamos conversas reveladorss da dinâmica organî  
zacional, momento especial de um funcionamento espontâneo do 
grupo durante os 40 minutos que durava a vi8gem. Aos poucos 
fomos percebendo os rituais que misturam a pessoa com o seu 
papel funcional na Entidade, e dependência salarial familiar,
por exemplo, pois muitos estão ali com e família inteira ou 
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parte dele. Pai e filho, tia e sobrinhos, irmãos, etc. Alguns 
com 5 anos de função, outros com mais de 20 anos, vão revelan 
do as fases da históri8 institucional. Um deles nos conta que 
sempre preferiu os militares ns direção de Entidade: "Eles 
são mais severos, não têm essa de dialogar com pivete crimino 
so não. Então o senhor acha que um moleque que estuprou uma 
moça de família, matou-lhe o pai e o irmão, como esse tal...,
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merece alguma compreensão de nossa parte? Tem é que levar pu­
nição, ficar na solitária e s6 sair p8re o trabalho duro, pe­
gar no pesado..." Outro, nos dá sua opinião: "Uma coisa muito 
errada em nossa escola á misturar os meninos bons com os cri­
minosos. Tem aquele menino que roubou uma bsnana do vizinho, 
fez uma pereltice pre família e vem parar aqui e fica junto 
com esses bandidos que participam de quadrilhas de assalto è 
mão armada, que matam. AÍ o que acontece? 0 inocente aprende 
toda a ruindade do outro. Abusam dele, inclusive pre sexo, 
mandam nele. Quando ele sair daqui, depois de alguns meses, £ 
prendeu tudo o que precisava para ser um grande bandido..." 
Desse modo vemos ouvindo e registrando 8 versão de quem lida 
no dia-8-die da organização. Cada narrstiva traz a marca re - 
gistrade da impotência, da desilusão e muitas delas revelam 
ume enorme insatisfação consigo mesmo e com o seu trsbalho. 
Ouçamos esse senhora dos serviços gerais: "Há dez anos atrás, 
eu entrei aqui disposta a fazer de tudo p8ra ajudar esses me­
ninos a se recuperarem. Mas fui vendo que não adiantava nada. 
Eu dava conselhos, procurava mostrar pra eles que a vida tem 
seu lado bom, que temos de lutar. Aí ele ouvia tudo direiti - 
nho, melhorava uns dias e já aprontava alguma... Eu insistia 
no bem dele... Ele ia embora, passava meses, de repente lá ejj 
tava de volta,.. Se antes tinha um furto nas costas, agora r£ 
tornava por homicídio, por estupro, quadrilha, não sei mais o 
quê. ,AÍ eu pensava: mas squi ele tem comida bo8, roupa lavada 
e cama, e ainda por cima tem os instrutores pra ensinar uma 
profissão, tem as professores pra ensinar a ler, escrever e 
fazer cont8s. Mas descobri bem cedo que não adiantava, as pro 
fessores que estudarem tanto (eu nunca fui numa escola pra 
mim), não conseguiam fazer nada com eles. Aqueles senhores, e 
suas oficinas, estão ali ensinando um ofício e eles não se in
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teressem... Então eu vi que eu mesma não podia nada... 0 ee - 
nhor sabe que até da minha religião eu parei de falar para os 
meninos# E ainda tem uma coisa, se a gente pega um menino pa­
ra orientar, ensinar alguma ooisã boa pr8 ele, já fiC8m dizen 
do que estamos combinando alguma coisa, que estamos de intimi 
dedes e não sei mais o quê. Aí já aparece um segurança para 8 
cabar com a conversa e a gente fioa sendo mal fslada por aí.
Ê por isso tudo que eu não sei mais o que se deve fazer. E 
nem o pessoal da Equipe Técnica sabe, eles sabem menos ainda 
que nós. 0 que eu quero mesmo é me aposentar e ir embora des­
se lugar..."
De um modo geral, esse é o discurso que justifica e 
racionaliza a impotência do funcionário diante dos dilemas e 
contradições que a Entidade lhe coloca. Re verdade, o que a 
funcionária está me dizendo á que em dez anos 8 sua disposi - 
ção de aprender a fazer um trabalho mais próximo do adequado 
p8re a situação não foi aproveitada; que se psssou muito tem­
po em que nada se fez pare preparar, treinar, orientar e de - 
senvolver os funcionários pera a tarefa de reeducação do me - 
nor. Uma outra pesso8 disse-nos, já nas primeiras sessões, 
que er8 "8 primeira vez que eu participo de ume reunião de - 
curso e eu tenho 18 anos de casai" Em dezoito 8nos aquela se­
nhora não havia tido uma reunião sequer para receber uma ori­
entação, uma diretriz para o seu trabalho... E nós estávamos 
8li p8re começar uma intervenção que pretendia mexer nas estru 
turss dos ritos organizacionais cristalizados por crenças pejt 
simistas e pelo esgotamento das esperanças por dias melhores. 
Alguém nos alertava desanimado: "...isso é um ninho de cobras 
venenosas".
As 124 pessoas que participam de experiência têm a se 
guinte escolaridade:
- Analfabetos ou semi-elfabetizados 35
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- Primário incompleto 25
- 1® grau incompleto 23
- 1® grau oompleto 05
- 2® grau incompleto 04
- 2® grau completo 20
- 3® grau 15
Total de 124 peaaoae distribuídas em seis grupos de £ 
proximadamente 20 participantes cada*
Algumas reuniões com a Direção e Equipe Técnica reve­
laram preocupações diversas como:
- qual a linha do nosso trabalho, bases metodológicss, 
recursos, etc;
- se o trabalho^poderia ser direcionado p8ra a forma­
ção de competências dos funcionários ns reeducação 
dos menores, principalmente porque h8Via uma propo^ 
te se iniciando no sentido de uma "educação para o 
trabalho";
- de que modo incluiríamos os menores no trabslho com 
os funcionários;
- a direção orientada para os problemas que existem 
com o pessoal da segurança, com algumas coisas que 
ficam enrustidas, com as mentiras, etc.
Consideramos todas as questões válidas porque refle - 
tiem partes importantes ds organização, porém sentimos que h£ 
via uma tentativa dissimulada de controlar o nosso trabalho. 
Retomamos o contrato inicial buscando assegurar autonomia nas 
ações e confiança profissional ao mesmo tempo que procuraría­
mos manter a Direção e sua Equipe Técnica informadas das decî  
sões e andamento do processo. E mais uma vez salientemos a n£ 
cessidade de que todos (inclusive diretor e equipe) pertici -
passem dos trabalhos. 0 que acabou se tornando uma regra, 8li 
*
_ A  .as muito bem vinda. Isso deu maior consistência a necessidade 
de todos participarem, já que havis muitas pessoas que não d<e 
sejavam por razões diversas. Fizemos uma reunião de apresenta 
ção com os funcionários, na qual foi exposta a finalidade ge­
ral do trabalho e fixado uma distribuição heterogênea de pes­
soas em seis grupos (de segunda a sexta-feira, uma vez por s£ 
mana, 3 horas de sessão).
4.3.3. A FORTALEZA DO INSTITUÍDO
Durante a primeira semana, todos os dias, dois técnicos 
d8 Fidepar nos acompanhavam p8ra as formalidades de instalação 
de C8da grupo. Chegávamos cedo e esperávamos que o guarda fos­
se abrir os enormes portões que dão aceseo ao pátio. Depois, 
outro segurança abria a port8 de aço que dá entrada pera o edil 
fício centrei, lá dentro uma espécie de portão de ferro em gr£ 
de nos colocava em direção ás escadas que levavam a um extenso 
corredor escuro finalmente, lá nos fundos, á ssla onde as pes­
soas nos 8gu8rdav8m para as atividades. No primeiro dia um dos 
técnicos, impressionado com esse ritual, nos disse: "Parece 
que estamos entrando num8 fortaleza". Dias após se repetir 8 
mesma rotina, o técnico voltou a se manifestar: "Espero que vo 
ce consiga entrar na fortaleza sem tentas barreires".
0 que V8mos narrar aqui é um pouco desse entrar na 
fort8leza do institúído, de ir penetrando nas suas camadas e 
de lá de dentro fortalecer o instituinte. Sabíamos que era uma 
fortaleza e não deveríamos tomá-la de assalto mas numa pacien­
te mobilização de suas próprias forças renovadoras. Não havia 
dúvidas de que iríamos aprender muito, e foi o que aconteceu.
Já no início dos trabalhos verificamos que nossa lin - 
guagem era inadequada, por mais que fosse simples, os modos de 
dizer, os materiais deveriam sofrer ume reforme geral: não ér£ 
mos entendidos pelos participantes. Por exemplo, um quadro es­
quemático denominado "As tres instancias de Instituição" teve 
que ser mudado para "As três partes de Unidade" (unidade era o 
termo que usavam para designar a Entidade X). A providencia 
foi inverter a direção: não eram eles que deveriam mudar a lin 
guagem ou obterem compreensão por si mesmos da nossa linguagem, 
nós é que deveríamos aprender a falar a "língua" deles. Ora, 
sabemos que a linguagem é um modo de poder explicar a realide-
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de, de poder penssr. Como poderíamos chegar a impor uma nova 
explicação da realidade ignorando e que já havia ali desenvol 
vida. Tratava-se de adquirir o ECRO da organização, compreen­
der o modo de ver as coisas daquele gente. Aos poucos, pude - 
mos trocar com eles, passaram a se interessar pela nossa lin­
guagem e usavam termos e conceitos do referencial da análise.
Um detalhe dessa linguagem permitiu-nos compreender 
que a noss8 inclusão no instituído dos grupos exigia uma "ri­
tual de passagem". Poi quando perguntemos o que queriam dizer 
com "nós" e "eles"? Picamos sabendo que havia significados dî  
ferentes: um "nós" que significa os funcionários e "eles" os 
internos; um outro "nós" que fals dos funcionários em oposi - 
ção a "eles" Equipe Tlcnica e Administrativos (atá porque tr£ 
belhem separados fisicamente); há aquele *nós" que somos to - 
dos contra "eles" que são e Bociedade, a polícia, a justiça e 
seus juizes, os políticos e burocratas, que usam 8 Entidade 
para seus interesses. Percebemos que fazíamos parte do "eles" 
e que era importante nos tornar diferentes dss duas categori­
as, ou seja, elaborar um vínculo no qual fossemos identifica­
dos como "neutros", sem alianças com o "nós" contra "eles" e 
nem tomados como parte do "eles", como já estava acontecendo. 
0 fato á que desconfiavam de nossa pessos, de nossas ações, a 
tal ponto que designarem alguám pare "investigar" quem ár8mos. 
0 que estavamos fazendo "realmente" dentro de Entidade X. Es­
se papel coube ao motorista que nos trazia diariamente b cide % ■■
de. Falando ebert8 e claramente nao só e ele, mas a todos, 
conseguimos que acreditassem menos ainda. A idéis de ajudá- 
los e resolver impasses organizacionais, a obterem um certo 
crescimento pessoal e profissional era recebido como "engana- 
çao", que a intenção era "obter informações do que acontece 
na Entidade X para levarmos b Unidade Central, Direção, etc".
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Como a desconfiança permanecia e, em ocasiões, dificultava o 
trabalho, resolvemos enfrentar o paradoxo com outro paradoxo. 
Explicando melhor, a regra do "tudo dizer" foi totalmente de­
sacreditada por alguns, mal interpretada por outros, então 
simplesmente negada * "ele está nos enganando", ^u seja, se 
dissermos 8 verdade, estamos mentindo. Então vemos mentir pa­
ra dizer a verdade' Aí está o paradoxo e o usamos assim: "Vo­
ces tem razso, estamos aqui para espionar, para escrevermos 
um relatório "entregando" todo mundo". Deu certo, passaram a 
não acreditar nisso. "Mas o senhor não iria fezer isso com 8 
gente". Ao que respondia1 "farei sim» não se deixem enganar, 
eu vou entregar tudo o que descobrir aqui, com nomes, fetos, 
tudo". Foi o que bastou pars instslar-se uma mudança: agora 
teriam que nos desmentir. A solução do impasse foi a elabora­
ção de um vínculo mais ameno e menos ameaçador para nós todos. 
Entretanto, temos que esclarecer que essa já á uma interven - 
ção operativa, realizada dentro de uma sessão em andamento, 
na qual estamos lidando com a Prá-tarefa do grupo (essas mano 
bras para não se entrar na atividade, na Tarefa). Caso contrá 
rio, corremos o risco de passarmos uma idéia de manipulação 
casual, oportunista. Trat8-se de articular a inclusão do ana­
lista no grupo, realizar a "passagem", incluir-se sem se en -
M % / volver. Facilitara a inclusão algumas visitss as oficinas vos
instrutores tem bom prestígio junto aos outros funcionários),
alguns setores de trabalho, comer junto com os funcionários
ao invés de junto com a Equipe Técnica (que aparece sempre s£
parada dos demais), converssr a conversa deles, etc. Quando
esse ritual se completou, á que pudemos realizar junto com os
grupos avaliações mais consistentes da realidade. Mas como se
deu tal fato? Havia na ssla de trabalhos um quadro-negro ve -
lho e desgastado que dificultava apontamentos. Numa das ses -
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sões nos queixamos do quadro sem muita enfase, com um simples 
comentário tipo "puxa, seri8 bom se tivessemos um quadro que 
funcionasse" —  algo assim. Pois aconteceu que alguns instru­
tores se reuniram na marcenaria e fizeram um quadro novo com 
pás móveis, lugar para papelógrafo, e levaram para 8 sala sur 
preendendo-nos na manha seguinte. Era a manifestação de que 
estávamos aceitos. 0 "nós" se modificavs e fazis sua primeira 
ação de assimilação do diferente, oferecendo condições para 
que o trabalho se realizasse. Percebemos que, enquanto houvejí 
se desconfiança, não poderíamos rotulá-la apenas de resistên­
cia, porque esta aparece em todo o processo e, também que não 
se deve promover atividades que impliquem na pertioipação de 
todos diretamente.
Temores, expectativas e as desconfianças psrecem ser, 
nesta fase, as principais maneiras dos grupos lidarem com a 
nova situação. Deste modo o procedimento óbvio será 8 elabora 
ção destes conteúdos operativsmente, ou seja, enfrentando-os 
(e de forma a não haver dissimulação —  tão freqüente nessas 
técnicas de "integração" que manuais pouco desenvolvidos apr£ 
sentam —  a fase inicial de uma atividade dessa natureza im - 
plica em trabalho mais sério e profundo). Utilizamos ume téc­
nica progressiva que antecipa os questionamentos e crie um 
campo mais aberto, mais livre, para que as manifestações do a 
gir, pensar e sentir aconteçam: a "técnica das perguntas". 0 
objetivo é tornar explícito o "sentimento" perante e experien 
cia grupai. Perguntas como "o que Você sente em estar aqui? 
agora?" —  "o que Você deseja obter dest8 experiência?" -—"co 
mo Voce se sente em relação ao coordenador?" —— por seu cará­
ter 8berto e uma certa ambigüidade colocada propositalmente 
na indicação sobre o "sentimento", permitem surgir conteúdos 
do "nao dito". Vamos apresentsr um resumo das perguntes por e
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les formuladas (aqui agrupadas conforme o que vissm, num dos 
três 8spectos da tríade indivíduo-grupo-organização) mostram 
as expectativas. Por exemplo:
INDIVÍDUO:
- 0 que você penss neste momento sobre o seu trabalho
nesta Unidade e pars o futuro?
- Ao final vai haver prova escrit8?
- Será que estou desenvolvendo bem o meu trabalho?
- Vai ter serventia para a minha vida particular ou 
só profissional?
- Será que este curso vai me dar estabilidade no em - 
prego?
- Haverá aproveitamento?
- 0 que você ach8 da sua função profissional aqui n8 
escola?
- Vocês vão por em prática o que aprenderem?
Estas perguntas eram formuladas pelos participantes e 
respondidas por eles mesmos, com a facilitaçao do coordenador 
visando desdobramentos mais amplos. Pensamos que muito mais 
que um questionamento sobre "o que esta experiência poderá 
trazer para mim”, há aí um forte sentimento de compromisso 
com e Teref8, melhor dizendo, um desejo de participar de algo 
que tenha uma resposta prática-pessoal para o trabalho indivî  
dual na Entidade X. Outro aspecto interessante de se notsr I 
a influência do Dirigente (Equipe Tácnice), pois chamou a ex­
periência de curso (o que foi mantido), mesmo que tentássemos 
situá-la como um trabalho sobre a organização e não um apren­
dizado formal. Com o decorrer da experiência, sentíamos que 
chamar de "curso" era uma forma de dar um status de importân­
cia b atividade. Alguns comentários nos chamaram a atenção pa_ 
re esse aspecto: "Estamos fazendo um curso de Pidepar"; "Va - 
mos receber um diploma..."; "0 professor ê um psicólogo...". 
Por outro lado, as perguntss evidenciam uma preocupação não 
resolvida quanto b finalidade do "curso" e a confusão entre 
"pessoa" e "função" na Entidade em relação b experiencie.
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GRUPO;
As questões que envolvem o aspecto grupai, em resumo,
eram:
- Será que este curso não vei ficar só no nível indi­
vidual?
- Até que ponto es relações poderão melhorar com esse 
trabalho?
- Por que há separação entre as pessoas?
- 0 que acontece nas relações entre funcionários e e- 
lunos?
- Como podemos ser msis unidos?
- Será que vamos nos aproximar mais?
- 0 que vocês acham do trabalho em grupo?
- Você tem facilidade em se relacionar com seu colega 
de trabalho?
- Que atividades serão desenvolvidas aqui?
- Qual o aproveitamento que você espera de nós?
Perguntas como estes que enfatizam a preocupação com 
as relações interpessoais, permitiram uma melhor compreensão 
do estilo e do modo como essas relações acontecem na Entidade 
X. As pessoas respondiam, com informações graves, sobre fofo­
cas, rumores e mal-entendidos que revelam ume forma de contro 
le grupai atuando na rede de comunicações.
Embora hajam queixes sobre a deteriorizsção das rela­
ções ligadas a um nível idealizado ("aproximação", "compreen­
são", "união", etc.), o que se verifica são relações riquíssi^ 
mas que nutrem uma 8mpl8 cultura informal com fortes tendên - 
cies à uniformização e um nivelamento pela mediocridade. Por 
outro lado, o grupo manifestava descrença pela melhoria das 
relações com expressões como "não vai der certo", "isso aqui 
não tem jeito mesmo", "são as más pessoas que estragam". Ou 
confundem "amizade" com "coleguismo". Tais conteúdos remetem 
à crença do senso comum de que são as características indivi­
duais que fazem es relações serem de um certo tipo. Também, ê 
no nível grupai que percebemos mais nitidamente o "momento di 
lemático" em relação à Tarefa da análise: "será individual ou 
grupai o problema", "participar ou isolar-se", "haverá apro -
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veitamento ou nSo servirá pare nada", etc,
ORGANIZAÇÃO
As perguntes que diziam respeito ao nível org8nizecio
nal podem ser resumidas assim: ”
- Em que este curso vai me ajudar no trabalho com o 
menor?
- Que vamos mudar na instituição?
- Que rumos tomará a Unidade 8p6s tudo isso?
- Haverá mudança de mentalidade?
- Esta experiência vai contribuir para o projeto de E 
ducação pelo Trabalho?
- 0 que vai acontecer depois deste curso?
- 0 que e escola vsi ganhar com essa experiência?
- 0 que poderíamos fszer pera melhorsr a Unidade?
- Por que fazer este curso?
- Qual será o futuro social deste Unidade?
Provavelmente estas perguntes fossem as que mais quesi 
tionassem a validade da intervenção. Entretanto, póde-se ava­
liar o potencial instituinte dos grupos, o compromisso com a 
intervenção (pertença e pertinência) e es direções que a crí­
tica da organização tomaria, Não á com a instituição propria­
mente que estão preocupados, mas com o que podem fazer com e­
la a partir de experiência. Por exemplo, uma pergunt8 aberta 
como "por que fazer este curso?" deu poucs margem ás argumen- 
t8çoes sobre sus validade. Porem as respostas que felsvam de 
us8r a intervenção como um meio 8dequedo para realizar alguma 
provável mudança que despertou maiores questionsmentos e ade­
sões. Há 8queles que achem que a organização "vai bem, obriga 
do", %que "não vai mudar mesmo", "cada nova diretoria que assu 
me vêm com essa história de mudanças, mss tudo fica como sem­
pre..." Outros, todavia, acreditam que alguma coisa poderá 
ser feita, por exemplo "mudando-se o arranjo físico que gerou 
espaços estanques e fragmente a Unidade (J); a diminuição da 
clientela; a adoção de um Programa de Educação pelo Trabalho; 
criar meios de formação e aprimoramento do pessoal, etc". E
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há os que perecem pouco se importarem com o "futuro da organi 
zeção", que se eoomodaram na descrença ou no descompromisso. 
Como alguám que comentou: "estou aqui por não ter outr8 opção 
melhor". Do mesmo jeito aquele rapaz associado do partido co­
munista, argumentava enfático: "s6 haverá mudanças o dia em 
que a sociedade mudar politicamente..."
Se aqui separamos as perguntas nos níveis indivíduo, 
grupo e instituição, foi no interesse da clsrezã dest8 exposî  
ção, o que ocorreu na realidade foi o surgimento espontâneo 
de cada pergunta trazida pelo participante no momento que lhe 
foi mais oportuno. A partir desses perguntas, buscamos outros 
aprofundamentos que nos exigissem reflexão mais específica 
tanto das expectativas quanto dos temores. Então solicitamos 
e cada um o exame de duas questões: 0 que de pior poderia a­
contecer nessa experiência? —  e, em seguida, —  0 que facilî  
taria essa experiência? —  Eis um resumo de alguns aspectos 
que surgiram:
ORGANIZAÇiO: o que de pior poderia acontecer
- problemas muito difíceis,
- não se por em prática, _
- interrupção (nao concluir, paralisação),
- desistirem, _
- haver demissões,
- mudar e diretoria,
GRUPO: o que de pior poderia acontecer
- não levarem a sério,
- fugirem do assunto,
- que todos digam amem,
- discussões esquentadas,
- não poder falar as coisas,
- acertar diferenças,
- não participação,
- acidente com o ônibus,
- greve no transporte coletivo,
- uma fuga em massa.
INDIVÍDUO: o que de pior poderia acontecer
- faltes, _
- desmotivação,A
- cansaço e desânimo,
- "levar n8 flauta",
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- fazer só por obrigação,
- fechar-ae, isolar-se,
- desvalorização de si e dos outros,
- desentrosarnento,
- não aproveitamento,
- dificuldade pars compreender,
- ficar doente,
- falecimento de alguém,
- o professor se atrasar,
- faltar o professor,
- coordenador ficar doente,
- o professor desistir.
A simultaneidade organização-grupo-indivíduo pode ser 
observada em relação ao "pior", por exemplo:
Organização: Grupo: Indivíduo:
"problemas muito di- "fugirem do "dificuldades para
ficeis" assunto" compreender"
"desistirem" "discussões "fechar-se, isolar-
„ ~ „ esquentadas" se""paralisaçao" n
Isso significa ter-se em conta que um aspecto que apareceu em 
um nível pode ter seu correspondente noutro nível. 0 "pior", 
"levar na flaute" que é o mesmo que "fazer só por obrigação" 
(nível individual) pode corresponder no nível grupai ao "não 
levarem a sério" ou com a "não participação", que teré correjj 
pondência com o "não se por em prática" ou "desistirem" no ní 
vel organizacional.
0 que parece ficar mais claro são os medos básicos (o 
medo da perda e o medo do ataque) que estão presentes nos tres 
níveis. 0 medo da perde (perder e segurança do estabelecido) 
aparece na forma de racionalizações: "os problemas são muito 
difíceis" ou do "desistirem" para não se ter que mudar (?); ou 
com o "fugirem do assunto" ou "que todos digam 8mém"; e, no 
nível individual ao "fechar-se, isolar-se", "não entrosamen - 
to", "dificuldades para compreender" o novo que exige desins- 
talar-se. E o medo do atque (que vai desde uma ansiedade pes­
soal causada pelo "desconhecido" à paranóia grupai, à persecu 
ção organizacional) que aparece como: "ficar doente", "faleci 
mento de alguém", "o professor desistir" (nos abandonar); "a-
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certer diferenças" (confrontos), "discussões esquentadas" (mç> 
bilização dos assuntos difíceis, das reiV8s), "acidente com o 
ônibus", "fuga em massa" (dos internos, que passsm a funcio - 
ner como uma ameaça externa ao grupo —  "enquanto estamos a - 
qui, fazendo isso, eles fogem, e não poderemos continuar"); a 
"paralisação" (aliás, uma característica do medo á a parelisi. 
a —  o que mobiliza, ume forma de parar o móvel ameaçador d8 
mobilização), "haver demissões" (seria por medo de emergentes 
Divergentes?), "mudar a diretoria" (e se estamos mudando e mu 
dam "os homens"?). Afinal, resolver o momento dilemático á re 
solver o medo de mudar, medo de aprender, de ver, de ter que 
lidar com aquilo que se tem como perigoso: modificar condutas 
pessoais, mudar funcionamentos grupais e desestabilizar as 
cristalizações instituídas.
Em contrapartida, havi8m possíveis "facilidades". Se­
ria mais fácil lidar com elas? Estariam presentes no processo? 
Seriam forças com as quais os grupos poderiam contar? Pois as 
facilidades eram poucas e difíceis de serem visualizadas, ver 
balizadas e assumidas pelo grupo:
ORGANIZAÇÃO: facilidades
- aprofundar propostas,
- poder discordar d8s coisas da Unidade,
- continuidade dos trabalhos,
GRUPO:
- trabelhar^em conjunto,
- colaboração de todos,
- haver participação,
4 - auxiliar uns aos outros,
- união, solidariedade,
- compreensão entre colegas,
- lidar com preconceitos, *
- respeito uns com os outros.
INDIVÍDUO:
- sensibilidade para as coisas importantes.
- oportunidade pare a pessoa expor suas ideias,
- ser sincero nas opiniões,
- compreensão, ouvir,
-  r e s p o n s a b i l i d a d e  d e  C 8 d a  um c o m  a a p r e n d i z a g e m ,
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- forç8 de vontede pare participar,
- tratar com respeito a oada um.
A "sensibilidade para es coisas importantes" (I),"tr£ 
balher em conjunto", "haver participação" (G), m8is "poder 
discordar das coisas da Unidade" (0), compõem de certa forma 
a força instituinte que está estimulando. Serão estas forças 
que poderão renovsr o instituído que aparece com "aprofundar 
propostas" (0), "colaboração de todos", "auxilisr unB aos ou 
tros" (G), e "responsabilidade", "força de vontade", "tratar 
com respeito" (I). E e força d8 institucionalização que permi 
te assimilação do aprendido novo: "continuidade dos traba - 
lhos" (0), "união, solidsriedede" (G), e "compreensão", "ser 
sincero" (I).
Muitas vezes aquilo que era visto como uma facilidade, 
por ser um conteúdo ideal, ãparecia como dificuldade. Assim, 
"ser sincero nas opiniões" significava ter que dizer coisas 
desagradáveis que era visto como um rompimento com a "união e 
solidariedade", o que mostrava dissonâncias: pera haver "uni­
ão" não pode haver "sinceridade". Ou então: como "respeitar a 
cada um", se temos que fslar que ele está agindo no erro. Por 
exemplo: ouvir, ato percebido como de fácil execução, tornar£ 
se difícil na medida em que era subutilizado: ouvir primeiro, 
se posicionar, pars depois falar. Participar poderia ser spe- 
nas uma forma de "querer aparecer". 0 que era bom vivia-se co 
mo mau. ■
Impunha-se, portento, enfrentar a fort8lez8 do insti­
tuído, levantar as prováveis cristalizações que impedem o mo­
vimento instituinte da Entidade X. Será que conseguirão enten 
der que as condutas e pautas grupais são a "norma" do estabe­
lecido: tudo ocorre para que nsda ocorra no sentido de trans­
formações significativas.
Utilizando a TOH (Teoria de Organização Humanà) sim -
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plificada, os grupos conseguirem reelizer um levantamento de 




- Hl muitos funcionários de mesma família (parentes) acar­
retando proteções mútuas;
- Problemas familiares são trazidos pare e Entidade;
- Discriminação de homem e mulher;
- Excesso de alunos;
- Famílias desestruturadas dos menores; desinteresse das 
famílias pelos internos;
- Homossexualismo entre os menores.
02 - SANITÁRIO:
- Higiene precária;
- Doegças contagiosas sem controle;
- Ausência constante do mádico;
- Falta de material mádico-odontológico^
- 0 interno não tem um exame de avaliaçao ao entrar e nem 
ao B8ir;
- Insalubridade;
- Não temos atendimento de saúde;
- Falta de higiene de slguns funcionários.
03 - MANUTENÇÍO:
- Falte de material para serviços gereis;
- Falta de equipamentos em vários setores;
- Falta^de roupas e uniformes;^
- Divisão do espaço físico errônea;
- Há setores mais bem servidos que outros.
04 - LEALDADE (Relacionamento):
- Sentimento de inferioridade;
- Desconfiança;
- Inveja e ciúmes;
- Meu relacionamento;
- Desunião;
- Falta de cooperação.
05 - LAZER:
- Uso do espaço de recreação psra outros fins;
- Lazer cortado como forma de punição;
- Poucas opções;
Falta de promoções;
- Ambiente sempre tenso, inseguro, nervosismo, medos.
06 - VIARIO:
- Fofoca;
- Falta de recursos de transportes;
- Veículos enguiçados e precários;
- Distancia e isolamento;
- Não há comunicação entre os setores.
07 - PEDAGOGICO:
- Baixa escolaridade e nível cultural;
- Não se fazem cursos de nenhum tipo;
- Analfabetos.
08 - PATRIMONIAL:
- Não hl verbas; _ „
- Aluno aprendiz produz e nao recebe remuneração pela ven­
da do seu produto.
09 - PRODUÇÃO:
- Punções indefinidas;
- Excesso de funcionários num setor e falta noutros;
- Despreparo p8ra a função;
- Gente no lugar errado.
10 - RELIGIOSO: _
- Palt8 de uma programação religiosa;
- Desinteresse das igrejas em vir aqui,
11 - SEGURANÇA:
- Intranqüilidade geral;
- Infratores de alta periculosidade; _
- Muita vigilância e punição e pouca orientação.
12 - POLÍTICO^(ou Administrativo):
- Competição pelo poder;
- Mud8 muito;
- Jogos de interesse;
- Muitos "chefes" (todo mundo quer mandar);
- Administração desordenada, sem rumos.
13 - JURÍDICO: _ _
- As normas não são cumpridas (nem por aqueles que a fize­
ram) ;
- Há uma lei para cada caso;
- Fazem regras sem consultar os funcionários;
- Injustiças.
14 - PRECEDÊNCIA: _
- Uns são prestigiados e outros são esquecidos;
- Desvalorização profissional;
- A<-"entidade” é mal vista lá fora;
- Não temos nenhum prestígio junto è Unidade Centrei.
Este e linguagem e a maneira dos grupos diagnosticarem
seus problemas organizacionsis. Temos outras questões para C£
locar, tom8ndo-se a necessária distancia, visando o trabalho
dos participantes sobre sua realidade. Muitas questões servem
ao assinalamento ou interpretação do consultor como desdobra- 
%
mento ou aprofundamentos pars que se aproximem àa significa - 
ção real daquilo que apontam. Ê interessante verificar, por 
exemplo, que ninguám se queixou da "questão salarial", quando 
era sabido de todos ser este um dos problemas mais graves da 
organização. Interpretamos esse fato como um bom sinal do com 
promisso com a organização, que naquele momento ganhava maior 
importância que as questões que diziam respeito a C8da um. Ou
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quando apontam pBra ai próprios como "despreparados para a 
função" não estão denunciando algo que deveriam esconder? Al­
guém no grupo diz o seguinte: "Veja o senhor, que me coloca — 
ram como Assistente de Aluno, como segurança, eu que sou um 
bom carpinteiro... Então, se um moleque desses faz uma agres­
são, eu não fui preparado para controlar. Não tive nenhum cur 
so de defesa pessoal e desarmamento como tiveram os polícia." 
Ou ainda, assinalamos o fato de apontarem como um problema a 
existência de analfabetos que são pessoas hé muito tempo na 
escola, onde há curso de alfabetização. Por que não aprendem?
0 questionamento cai como um balde de água na fervura. Pare - 
cem ter recebido ume informação totalmente nove. Então assin£ 
Íamos: "vocês parecem surpressos..." Com muito custo falem: 
"Mas ningulm quer ir junto com os alunos". E a professora a - 
parta: "Mas foi oferecido outros horários". "Ê, mas fora do 
expediente eu quero á ir embora..." Enquanto todos parecem 
concordar com a racionalização do fato, voltamos a assinalsr: 
"vocês estão dizendo que um curso de aprender a ler e escrever 
deveria ser de interesse ds Entidade e não de pessoa analfabe­
ta?" E assim, por diante, atá ficar explícito que na verdade 
analfabetismo, despreparo para a função, ausência de cursos 
de formação, f8zem parte da mesma razão: se você ssbe ler e 
escrever, ou está preparsdo para sua função, não muda nada em 
relação 80 seu status na organização; ela não se interessa 
por e,sta diferença. Todos são iguais perante a Entidade para 
fine de exercer uma função, ou seja, o preparo ou aperfeiçoa­
mento não á estimulado, nêo faz diferença. Quanto b contradi­
ção que apontam sobre a administração que "muda muito", assi­
nalamos o seguinte: "vocês diziam que não se faz nad8 para mu 
dar na Entidade, agora estão dizendo que "muda muito". Após 
algumas análises, conclui-se que esse á um problema dito de
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outra maneira: na realidade, á a mudança que não muda n8de; 
troca-ee a diretoria —  ou usando a expressão de um psrtici - 
pante "mudam-se os cachorros, mas os latidos continuem os mes 
mos" — , não se muda o instituído e a reforma geral sempre es 
pereda nunca vem. Nesse momento, aparece a oportunidade de se 
questionar e avaliar a própria intervenção. "Não 8chem que es 
tamos trabalhando pare mudar alguma coisa aqui..." A ambigüi­
dade da colocação desperta para o fato essencial mais temido 
por todos: que a mudança não virá da diretoria sozinha, nem 
deste consultor, se houver terá que vir de todos eles. Ê o mo 
mento instituinte do grupo: aquilo que era apenas um questio­
namento externo, agora é uma pergunta e ser respondida por ca 
da um dentro de si, pars ser elaborada pelo grupo que não de­
verá responde-la apenas verbalmente, mas na su8 atitude ou 
conduta perante as pautas de sua análise (ou melhor, de sua 
auto-enllise).
Após todo o trabalho grupai de compreender o eignifi- 
cado dos problemas apontados, buscamos trabalhar os aspectos 




- visita de familiares dos internos;
- a pessoa de cada um;
02 - SANITARIO: _
- serviços de saúde ò disposição de alunos e funcionários;
03 -' MANUTENÇÃO:
- alimentação boa para todos;
- bom atendimento no refeitório;
- boas dependência e instalações;
04 - LEALDADE (Relacionamento):
05 - LAZER: _
- temos algumas opções de lazer;




07 - PEDAGÓGICO: _
- boas oficinas pare o aluno aprender uma profissão;
08 - PATRIMONIAL:
- bom patrimônio físico;
09 - PRODUÇÃO: ^
- 8utosuficiência em hortigranjeiros;
- produz-se roupa, calçados, moveis, artesanato, etc.
10 - RELIGIOSO: ^
- orientação ecumênica;
11 - SEGURANÇA:
12 - POLÍTICO (Administrativo):
13 - JURÍDICO: _
- as diretrizes são aceitas;
14 - PRECEDÊNCIA:
0 fato de 6 grupos (124 pessoas) não conseguirem ver
pontos positivos ou tão poucos surpreendeu-nos. No grupo que£
tionamos isso na simultaneidade: "se cada um de nós somos tam 
bém a Entidade X, não estamos vendo aspectos positivos em nós 
mesmos?" De repente, alguém rompe e pause com esta afirmação 
pergunta que C 8 i  sobre o grupo como um bloco de pedra: "E o 
senhor achs que nós temos slgum ponto positivo?" —  No pnmei^ 
ro momento nos pereceu que o grupo, através deste emergente - 
seu porta-voz - nos solicitava alguma forma de paternalismo 
ou de elogio. Desdobrando: diga para nós o que temos de bom 
ou aceite-nos como tendo coisas positivas. Mas o significado 
surgiu em dois sentidos: Primeiro: um fortíssimo sentimento 
de ilegitimidade generalizada nas pessoas da Entidade X (mes­
mo nas da Equipe Técnica). Uma ilegitimidade quase despersone^ 
lizante, que impedia até mesmo de reconhecerem seus próprios 
valores funcionais; por exemplo: muito da euto-suficiênci8 da 
organização em hortigranjeiros vinha de um trabalho de instru 
tores dedicados a ponto de terem alta consideração pelo f8to 
de fornecerem para outras Unidades verduras e legumes, inclu­
sive para o domicílio do Governador do Estado. Segundo: a con
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tra-transferência deste consultor apsreceu como preocupação 
de estar pressionando ou criando uma tensão desfavorável, 
quando intimamente nos perguntávamos: "será que nao estamos 
forçando demais a essa gente?". Percebíamos então que o eentí 
mento de ilegitimidade nos contaminava tambám - afinal, podia 
ser ilegítimo o nosso trabalho, que também não teria valores 
positivos. Então era necessário prosseguir nos aprofundemen - 
tos analíticos dentro do limite do próprio grupo e tentando 
ir sempre um pouco mais. Assim, assinalamos o fsto de termos 
pedagogos no grupo que realizam um trabalho de recuperação es 
colar dos meninos e não foi dito como ponto positivo. "Isso 
não faz e menor diferença para o menor, pare 8 família dele, 
para a Unidade Central, para a Secretaria da Educação, até p£ 
ra o Juiz que nunca lê nossos lsudos..." Então havia uma ver­
dade no desdobramento de que "ninguém nos valoriza": "0 se - 
nhor acha que nós temos valor?" Sem dúvida que não havia auto 
valorização (e desconfiávamos de que poderia haver uma crença 
em que a valorização sempre deve vir dos outros, de fora). A 
ilegitimidade e e desvalorização vem dos longos anos de sban- 
dono e autoritarismo vividos pela Entidade. Pele história de 
sofrimento que contém aquelas salas enormes, aqueles corredo­
res escuros, aquele lugar em que ninguém quer permanecer e em 
que, no entanto, permanecem b custa da desesperança e da fal­
ta de alternativas. A descrença reiterada nas propostas, até 
mesmo nas séries que levem b mudança de perspectiva organiza­
cional, grupai e do desejo irrealizsdo de indivíduos. Pessoas 
que renunciaram b própria realização individual para manter 
um instrumento de separação e contenção daqueles a quem a so­
ciedade expulsou de seu convívio. Que delinqtliu e tornou cri­
minoso aqueles que lhe representam o futuro. Pode parecer ro­
mântico o tom que falamos, mss este é o tom que se ouve nos
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grupos quando ee opera com e desesperança. E para que a nossa 
contra transferência fosse operativa devíamos manifestá-la ver 
belmente, conter ao grupo: "pois se o sentimento de vocês á 
uma forma de trazer aqui verdades duras e difíceis de se tra«*- 
balhar, então devo dizer que nós tambám nos sentimos desvalo­
rizados e não vemos velor poeitivo nesta tarefa..." A tendên 
cie h fragmentação ressurge e o grupo, não suportando a ansi£ 
dade que produz lidar-se com a ilegitimidade, busca maneiras 
de nos convencer de que há velor sim. E a oportunidade aponta 
para uma outra verdade organizacional: "ninguém leva a sério 
as propostas sinceras de melhoria". Aprenderam a não acredi - 
ter nos outros, não acreditar em si mesmos. Por isso, traba - 
lham por trabalhar, tenha ou não algum significado especial 
como contribuir ou não para alguma coisa útil socialmente. Ijj 
so significa que trabalhar com a "reeducação" de delinqüentes 
(anti-sociais) á também uma atividade "anti-soci8l", inútil.
E aqui e inutilidade, a ilegitimidade está institucionalizada 
em cada um. É um dos momentos mais difíceis do grupo: admitir 
sua inutilidade social. Mesmo sabendo que ela é apenas um sen 
timento, e que, por isso mesmo, deve ser transformado. No re­
mover das camadas de repressão e aniquilamento da satisfação 
no trabalho, na gratificação pelo que se pode fazer de positî  
vo pelo ser humano.
4.3.4. SUBGRUPOS: OS JOGOS DO PODER
0 número de pessoas que compõem a organização veria em 
torno de 240 (124 funcionários + 116 alunos). Três grupos de­
finem e distribuem suas forças:
Dirigentes: os homens (84)
Divergentes: as mulheres (40)
Convergentes: os alunos (116 nesse momento).
Isto significa que a organização é tipicamente coman-
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dada por homens: praticamente todos os postos, desde a dire - 
çio 805 chefes de setores, são ocupados por homens. Apenas es 
chefias da equipe técnica, das professoras e dos serviços ge­
rais são exercidos por mulheres. Se as mulheres são discrimi­
nadas, é sobre os alunos que recsi a msis ostensiva discrimi­
nação e hostilidade. Contraditoriamente, a Entidade X existe 
"pare" eles, mas tudo é feito "contra" eles, os grandes bode- 
expiatórios destes jogos de poder.
Entre os Dirigentes, a subgrupalidede oper8-se da se­
guinte meneir8:
DIRIGENTE do Dirigente: Diretor e Chefe Administrati­
vo.
DIVERGENTE do Dirigente; Chefe de Segurança e Mestres
instrutores.
CONVERGENTE do Dirigente: Os slunos.
A Análise Triádica do grupo nume organização não visa 
apenas verificsr a distribuição do poder num organograma, mas 
a distribuição de fato, a que é praticada pelo instituído em 
termos de funcionamento, movimento, jogo.
Por exemplo: durante a semsna, o subgrupo que dirige 
a organização é o Diretor e sue Equipe. Nos fineis de semana, 
esses dirigentes se ausentam, a Entidade recebe visitas (fami_ 
liares, grupos religiosos) e os dirigentes psss8m a ser o ch£ 
fe de Segurança e os Assistentes de Alunos. Todavia, durante 
todo o tempo, os oscilantes sao os alunos.
% Nas análises grupais, mesmo no grupo em que particip£ 
ve o Sr. Diretor, verificaram-se conclusões como 8 de que o 
"comando da Entidade" é, de fato, do subgrupo de Segurança ( 
Assistentes de Alunos). Desse modo, podíamos visuelizsr uma 
pirâmide mais ou menos assim:
Mentalizaçao: Diretor, Chefe Administrativo.
Assessoria Técnica: Equipe Técnica e Instrutores.
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Animação ou Chefias: Assistentes de Alunos (seguren -
çe).
Execução: Funcionários em geral e 8lunos.
0 subgrupo das mulheres que formam o Divergente na or 
geniz8çio assim se distribuis:
DIRIGENTE do Divergente: Equipe Tácnica.
DIVERGENTE do Divergente: Professoras.
CONVERGENTE do Divergente: Serviços Gerais.
b Divergência não cabe somente opor-se ao Dirigente, 
mas coordenar as forças de sue subgrupalidade. Neste caso era 
comum haver disputas entre Psicólogas e Assistentes Sociais, 
entre estas e es Professoras, entre estas e ss mulheres dos 
Serviços Gerais, quando ss pautas se referiam ao plano geral 
da instituição. Nas psutes setorizsdes, os subgrupos tomavam 
outra conformação triádice, por exemplo:
PAUTA; Orientação dos menores em relação bs suss fainí 
1Í8 8« ”
COMANDO DA OPERAÇÃO: Disputa entre psicólogas e essis
tentes sociais.
0 subgrupo Alunos: totalmente ignorado nas decisões, 
inclusive nas que lhes interessava diretamente. Oscilantes ou 
disponíveis, características de sue convergência, apresenta - 
vam a seguinte triadicidade grupai:
DIRIGENTE do Convergente: Aluno antigos, reincidentes.
DIVERGENTE do Convergente: Alunos indisciplinados,
problemáticos.
CONVERGENTE do Convergente: Os novatos, os de menos 
, idade, "os fracos".
0 trabalho de elaboração dos jogos de poder dos sub - 
grupos ganhou mais realismo na medida em que facilitávamos um 
reconhecimento de triadicid8de no próprio grupo operativo e 
sua articulação com os vetores grupais. Deste modo, algumas 
conclusões forem possíveis de se obter:
Vetor Afiliação: o compromisso e identificação com e
tarefe de organização á fragmentada
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e e escolha recai ngs atividades sub 
grupais de competição pelos interes­
ses;
Vetor Cooperação: os membros do mesmo subgrupo são
mais cooperativos entre si do que 
participam de um movimento coopere- 
dor a nível da organizsção; e con - 
tribuição b t8refa é baixa;
Vetor Pertinência: hé muito suor na camisa após as jo
gedas, mas poucos gois, ou sejs, 
há eficiência mas não há eficácia;
Vetor Comunicação: as disfunções são lidadas com ou -
tras disfunções; a função da fofo­
ca como um mecanismo de controle é 
evidente em relação aos subgrupos;
Vetor Aprendizagem: apesar da pouca escolarização é
boa e retenção conceituai e a ca­
pacidade pratica de operar com e­
les; mas a mudança á pequena;
Vetor Téle (aproximação): como são pessoas que se co­
nhecem há muito tempo , não se verificam 
a empa tia, a simpatia, mas uma interação 
mútua de proteção, conivência e laços de £ 
finidades não explícitos.
Agora já era possível ter-se bem claro quais eram os
subgrupos que atuam na organização:
Subgrupo Dirigente: Diretor, Chefe Administrativo e
Equipe Técnica;
Subgrupo Divergente: Chefe de Segurança, Assistentes
de Alunos e Instrutores;
Subgrupo Convergente: Funcionários e Alunos.
0utr8s relativizações também foram feitas para se com 
preender as sobredetermineções (interferências) das institui­
ções que interagem com e Entidade X.
, De um modo geral a transversalidade institucional po­
dia ser viste triadicamente do seguinte modo:
INSTITUIÇÕES DIRIGENTES; a Unidade Central (diretri - 
zes gerais, orçamento, normas); Juizado de Menores ( 
decisões^sobre o encaminhamento e futuro da clientela, 
interferência sobre a tutele, etc);
INSTITUIÇÕES DIVERGENTES: Secretaria da Saúde e Bem 
Estar Social (política de manutenção e recursos); Po­
lícia (civil e militar);
INSTITUIÇÃO CONVERGENTES: Secretaria da Educação, Fa­
mílias, Religiões.
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0 m8ie importante (a noseo ver) foi a decisão do gru 
po em superar a descrição e identificação dos subgrupos e 
buscar a compreensão dss carscteristicas de cada um e propor 
novas pautas de conduta:
0 subgrupo Dirigente: foi visto como autoritário e dominador
(não consulte os interessados em suas 
decisões); á desconfisdo, inflexível e 
teimoso;
As nov88 pautas sugeridss: ser democrático; buscar ser acon-
selhador e dialogar com as pesso­
as; coordenador, facilitador, or­
ganizador e prático.
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0 subgrupo Divergente: foi visto como competidor, conspira -
dor, hostilizedor, julgador, opositor, 
inquieto e difícil de se lidar por ex 
cessivamente discordante;
As noves pautes sugeridas: ser mais analisador e ponderar
suas críticas pare o construtivo; 
buscar a franqueza, inovar (propor 
alternativas), questionar.
0 subgrupo Convergente: foi visto como acomodado excessivamen
te; bem-mandado, que prefere "calar- 
se", desinteressado, distraído (vive 
fugindo da realidade); instável, re - 
traído e submisso;
As novas pautas sugeridas: buscar: ajudsr, apaziguar; esfor -
çer-se por manter o 8poio com ava­
liação; conciliar e integrar supe­
rando a passividade.
4.3.5. 0 INDIVÍDUO INSTITUCIONALIZADO
Desde o Diretor, passando pelos Técnicos, os Adminis - 
tr8tivos, Instrutor, Professora, Segurança, Assistente, Moto­
rista, Paxineir8 e o Aluno, nós encontramos apense dois indi­
víduos massissamente institucionalizados: o funcionário e o £ 
luno. Tanto um quanto o outro existem como resultado de múltî  
pios intercruzamentos institucionais que os determinam. Quem 
são eles?
Quem é o menor? Quem é esse indivíduo que tem tantos 
nomes menos o seu próprio’ "Marginal", "infrator", "delinqüen 
te", "interno", "aluno", quem é ele? Perguntamos aos grupos.
Ei8 um rápido perfil dele e que chegarem:
Parentesco: sem identidade; proveniente de família carente e 
desestruturada; vem da periferia; solteiro ou "a­
masiado"; muitas vezes homossexual;
Sanitário: saúde precária; sem noçÕes mínimas de higiene; por 
tador de doenças (inclusive infecto-contegiosas);”
Manutenção: desnutrido; maltrapilho; desvitalizado; fez uso 
de drogas; á viciado em fumo;
Lealdade: sem vínculos, sente-se rejeitado; desconfiado,
grosseiro e agressivo no relacionamento; vive em 
grupo fechado;
L8zer: triste, deprimido, irritado, suscetível;
Viário: usa gíria, palavrão; mente; isol8-se;
Pedagógico: escolaridade mínima; deseducado;
Patrimonial:dependente de tudo; sem pertences; rouba;
Produção: ocioso; não tem nenhuma profissão;
Religioso: não tem religião; é supersticioso;
Segurança: sgitedo, inseguro e intrenquilo; dissimule o me -
do;
Administra­
tivo: á impulsivo e desorganizado; quer objetivos imedi
atos;
Jurídico: amoral, segue o "código" de seu grupo; não possui
document8çeo;
Precedência:baixa auto-estima; quer ter fama de bandido.
A análise grupsl do indivíduo "menor" caminha por vi­
as tortuosas e equivocsdas (e o coordenador deve respeitar a 
compreensão do grupo, embora posse menifestsr sua maneira de 
penBar o assunto), tento na percepção preconceituosa atual 
quanto na explicação de causas para a "marginalidade". Em ge­
rei as explicações tomem dois pedroee contraditórios e até 
mesmo excludentes. Conseguem manter um discurso que compreen­
de o "menor" como fruto das determinações sociais, políticas 
e econômicas, mas atribuem o "comportamento marginal" b indi­
vidualidade. As explicações apoiam-se na conduta individual 
anti-social do "menor", que se "desadeptou da sociedade nor - 
mel", por causa de suas "anomalias de personalidade inatas ou
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congênitas". Os "menores delinqüentes" trariam ume predispôs^ 
ção para o roubo, pare a indolência e irresponsabilidade, pa­
ra o crime, etc. A marginalidade torna-se um dedo pertencente 
b natureza do indivíduo. Esta noção errônea encontrada nos 
grupos alimente es atitudes de pena, desprezo, csridade, indî  
ferença ou pura brutalidade por parte dos funcionários. Outra 
explicação atribui b má formação da família do "marginal" a 
causa de sua conduta e da própria existência da marginalidade. 
Precariedade das condições de vida, baixa renda, subemprego, 
impossibilidade de acesso b educação e assistência b saúde en 
tre outros, configuram o meio gerador e reprodutor de mergin£ 
lidade. Embora representando um certo avanço o argumento ain­
da deixa a desejar. Foi preciso, pois, facilitar ao grupo to­
mar um referencial de análise que compreendesse globalmente a 
problemática da marginalidade como decorrente de estrutura so 
ciai, principalmente as determinantes econômicas, políticas e 
sociais. E houve alguns aprofundamentos que permitiram enten­
der porque existe a Entidade X com seus funcionários, criados 
e mantidos como instituições de "reeducação" e "reintegração" 
do marginalizado. Ou seja, se existem instituições como e En 
tidade X, que atendem bs condições histórico-socieis do país, 
isto não quer dizer que não possam tomar formas organizacio - 
nais diferentes.
Outro fato importante foi e compreensão do "menor" co 
mo institucionalizado (como diferente de si mesmo) pelss impo 
sições das quais ele não escape, antes pelo contrário aniqui­
la-o como personalidade. Pare C8da instituição que o tem como 
objeto ele á uma coisa:
Para a Escola: á o "aluno", "aprendiz" ou "reeducan -
do";
Para e Saúde Pública (que o mantém): é o "interno";
Para a Justiça ou Juizado de Fenores: é o "infrator"
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(enclausurando-o nas malhas da Lei que o incrimine);
Pera a Segurança Pública ou Polícia de Menores: ê o
"detento” (por isso está aít como numa prisão).
E o "funcionário", quem á ele? Quem á esse indivíduo 
que exerce ume função institucional, será ele tembám uma for­
ma instituída de lug8r e conduta na trama das relações ds En­
tidade X ?
Pois um dos momentos mais interessantes deste trabe - 
lho foi aquele em que 8 simultaneidade triádice surgiu com to 
da e sue evidência dinâmica no próprio indivíduo. Estávamos £ 
nelieando a questão do "papel do funcionário" na organização, 
quando surgiu uma discussão no grupo sobre a "função" do "as­
sistente de aluno" (nome que havia sido dedo há dois anos pe­
la vinculação com e Secretaria de S8Úde...) e que alguns ss - 
sistentes resistiam em adotá-lo. Para uns, eles eram "assis - 
tentes" porque assistiam, atendiam os alunos na manutenção e 
desenvolvimento, etc. Ao que contestavam outros: á "educador" 
ou "orientador" porque faz o papel dos pais que eles não têm 
ou não tiverem, educando-os; outros discordavam mesmo assim: 
"oé existe e "professora" e o "instrutor" para isso. Então e- 
pontavam: á "segurança", "guarde" mesmo, que vigia e pune, 
que os mentám na linha, que corrige pela força. A urns certa 
altura e muito ansioso o "funcionário" que levantara a quee - 
tão calou-se, curvou-se como se um peso invisível o empurras­
se na cadeira, e, por fim, embaraçado disse: "Eu não sei o 
que eu sou aqui... Eu não quero ser um guarda... Nao me sinto 
preparado para ser um orientador ou educador sei lá, e assis­
tente é o que também não sou..."
Eis aí o "funcionário" investido no indivíduo, insti­
tuído, o indivíduo institucionalizado de uma instituição que 
institucionalizou a contradição, a aberração social dos meios
de se lidsr com a marginalidade que a sociedade crie. Quase 
de imediato o grupo podia perceber, com nossos assinalamentos 
e pontuações progressivas, 8 confusão em que se encontrsva e- 
quele "funcionário" que emergira no grupo. Era, antes de tudo, 
a própria confusão da Entidade X. Ela mesma passara por fases 
históricas em que foi "Escola de Reforma", depois "Estebeleci^ 
mento Correcional, "Unidade de Recuperação...", "Unidade Soei 
al". Uns a chamam de "presídio de menores", outros a vêem co­
mo um "lugar de manter e engordar bandidos". E voltamos aos 
cruzamentos institucionais: é uma "escola"? por que escolari­
ze, ensina, re-educe? Ou á um8 "prisão" (atá situe-se em área 
da Segurança Pública, o "complexo penitenciário estadual")? 
Por que mantám "detentos", daí ter que vigiar e punir? Ou se­
rá uma "Unidade Assistencial" (pela S8Úde Públic8 e Bem Estar 
Social)? —  0 feto é que toda essa indeterminação á determi - 
nante na configuração institucional da Entidade X e ele está 
incorporada no "funcionário". E emergiu n8qule nervoso "assijg 
tente de aluno". Porta-voz do grupo, falou por si e pelos ou­
tros, mas principalmente falou pela instituição. Ers a insti­
tuição que se questionava: "quem sou?" na verdade era "o que 
sou?". E isso ocorre porque o vínculo á simultâneo, ou seja, 
ao mesmo tempo indivíduo e organização vinculam-se. A atribuî  
ção e assunção de papéis é uma mutualidade.
Operar nessa simultaneidade (organização-grupo-indiví 
duo) significa ir 8lém de uma lógica de contradições, daí ser 
um conceito chave dentro desse trabalho na compreensão do cem 
po social como intercruzamento de determinações, de aconteci­
mentos que se dão ao mesmo tempo e tornam possível a ubiqüida 
de do social.
Desse modo foi possível svençar um análise de ultra - 
passagem do casual individual e grupai para 8tingir o cerne
131
da ideologia instituída ou da convivência de tipos diferentes 
de abordagem no mesmo campo de ação indivíduo-grupo-orgeniZ8- 
ção:
1. Tipo correcional-repressivo:
que assume a exigência policiei e penal da socied£ 
de - á o "segurança',1 o "guarda"; ~
2. Tipo assistencieliste: _
que assume as funções de reparação do que a própri 
8 sociedade causou - "assistente de aluno";
3. Tipo educativo:
que, aos poucos, vai se efirmsndo como o cerne de 
uma ação soci8l que torne o funcionário um treba - 
lhador diferenciado.
4.3.6. 0 PROJETO INSTITUINTE
As avaliações da 12a. semana de intervenção indicavam 
que os subgrupos Divergentes eram porta-vozes da necessidade 
de transformar a Tarefa dos grupos em propostas de trabalho 
que possibilitassem a continuidade. Assim, as três últimas s_e 
manas se caracterizarem pela formação de um Projeto (ativida- 
de-projeto). Os grupos perceberam sua força instituinte e de­
sejavam institucionalizar a prática grupei dentro d8 orgeniz£ 
ção. Era necessário o domínio de um mátodo que sintetizasse a 
experiência adquirida durante todo o processo.
0 Grupo de Participação, como foi chamada a tarefe do 
grupo na continuação da busca de soluções adequadas para a or 
ganização, foi a alternativa.
0 Grupo de Participação pode ser definido como um con 
junto de 8 a 10 pessoas que se reunem periodicamente de forma 
organizada com o objetivo comum de participarem da tarefa de 
identificar, 8naliser e resolver problemas e propor melhorias 
profissionais, das relações humanas, grupais e da organização 
no seu setor de trabalho.
A partir desta conceituação buscamos facilitar aos 
grupos o domínio de um modelo de trabalho em grupo cujo máto-
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do estivesse ao slosnoe de todos. A tarefa de implantação do 
Grupo de Participação continuou a ser operativa. 0 grupo ga - 
nhou uma nova dimensão institucional: passou a ser um instru­
mento social de desenvolvimento das pessoas e da organização. 
0 método tentava reproduzir as fases ds pesquisa-ação, agora 
como técnica assumida pelos grupos. Basicamente os passos e - 
ram os seguintes:
- Definição do Problema
- Análise do Problema
. Técnica de "Espinha de Peixe"
• Técnica das "Qustro Perguntas"
. Técnica dos "Quatro Ms"
- Análise da Viabilidade
• Teste d8s Quatro Viabilidades 
. Teste das Quatro Perguntas
- Apresentações
- Elaboração de Propostas.
Além de estudos sobre a Tarefa e os modos de conduzir 
as Reuniões do grupo, explorou-se a utilização de Punções de 
Liderança (Coordenador, Secretário, Cronometrista, etc), os 
"estágios específicos dos Grupos de Participação" prevendo o 
desenvolvimento cíclico desde o início até a finalização. Ou­
tro aspecto que reputamos de importância foi a análise dos "£ 
lementos necessários b eficácia do programa de grupos de par- 
ticip8ção", que previa as condutas facilitadoras e os obstécu 
los b sua implantação. Ao final tínhamos material para a ela­
boração de uma "Cartilha do Grupo de Participação" que foi en 
tregue a cad8 participante.
As primeiras experiências com os Grupos de Participa­
ção buscavam soluções para problemas do cotidiano, por exem - 
pio:
- Como evitar a entrada de "maconha" na Entidade X ?
Soluções alternativas foram encaminhadas b diretori 
a:
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- Revistar as visitas;
- Revistar os alunos que saem dã Unidade para pas - 
seios e outras atividades;
- Neo permitir a passagem de estranhos nos limites 
do terreno da Unidade;
- Realizar triagem de materiais e pessoas*
- Como resolver o problema de furto de dinheiro den - 
tro da Unidade?
- Sugeriu-se o ordenamento explícito de limites pa­
ra alunos e funcionários e apurar cada caso ade - 
quadamente*
- Como organizar o lazer dentro de Unidade?
- A proposta a que se chegou foi: "criação de um 
Gremio Recreativo para todos e eleger os responsá 
veis pela organização participativa."
Estes pequenos resultados satisfazia-nos sobremodo.
Há algumas semanas a idéia de reuniões realizadas por eles 
próprios visando atender interesses dos funcionários e da or­
ganização, era impensável. Observsr pessoas simples, de pouca 
escolaridade, debatendo com professores e/ou assistentes so - 
ciais e outros colegas, constituis um avanço. A relevância 
das questões ou assuntos trazidos aos Grupos de Participação, 
não importava tanto quanto a própria realização das reuniões 
e 8 participação voluntária dos funcionários. Buscamos verifî  
car a validade dos Grupos de Participação junto aos grupos e 
obtivemos respostas como:
- "é importante porque todos tâm um lugar pare trszer 
problemas e ideias, falar o que pensam e conseguir 
melhoramentos. Achamos que todos vão ganhar..."
- "os métodos básicos que aprendemos vão nos ajudar a 
encaminhar as mudanças que nós desejamos.•."
v - "esperamos que todos unidos e colaborando, consiga­
' mos melhorar 8S relações, principalmente com os alu
nos..." ”
- "é só não dar ouvidos aos pessimistas e esforçar p£ 
ra que nós tenhamos boas propostas que a diretoris 
aprove..."
Um fato nos chamou a atenção: um dos senhores que par 
ticipava do grupo e era instrutor, tinha uma liderança na sua 
comunidade, era presidente da Associação do Bairro... Resol -
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veu ele mesmo implentsr o Grupo de Participação na sua assooî  
ação e obteve bons resultados —  contou entusiasmado no gru - 
po.
Alguns todavia não concordaram em participar d8s ati­
vidades (os grupos eram abertos e de partioipação voluntária) 
e alegavam diversas coisas. Numa das reuniões em que o assun­
to foi tratado alguém resumiu: "você pode levar o cavalo até 
o rio, mas não pode obrigá-lo a beber água". Como havia tam­
bém os que estavam entusiasmados com a perspectiva, considera^ 
mos oportuno tratar de elaborar as prováveis fases do Grupo 
de Participação:
- a) Treinamento; A
- b) Dependencia e contra-dependencia;





£ claro que essa fases são teóricss (prováveis de a - 
contecer), e finalidade de disoutí-las era muito mais voltada 
a uma clarificação da continuidade da experiência, daí o seu 
valor operativo.
Acreditamos que o Projeto "Grupo de Partioipação", f£ 
le melhor sobre os resultados da intervenção na Entidade X. 0 
próprio nome reflete um t8nto isso, sfinel havia inumeráveis 
nomes, por que escolherem "participativo"? Não serie para fir 
mar um desejo ou uma conquiste? Ou estávamos indiretamente a­
valiando a experiência como um todo que produzia esse fruto? 
Entretanto, outros projetos surgiram. 0 que nos anima a dizer 
que os resultados superarem nossas expectativas. Por exemplo:
- Propostas Pedagógicas: "Educação para a Vida"
A Equipe Técnica que tinha uma proposta vaga de edu 
oaçao para o trabalho, com o conhecimento do enfo - 
que^global, ampliou e assumiu ume proposta de "edu­
cação pera a Vida", como um trsbalho junto aos edu­
candos que envolvia todos os recursos da Entidade, 
inclusive aqueles que não entravam antes na reeduc£ 
ção, como a cozinha, para citar apenas um.
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- Descentralização da Segurança
Aos "assistentes de alunos” (considerados o_grupo 
mais resistente b mudança) coube a formulação de 
uma proposta "revolucionária”: após dezenas de anos 
a Entidade X teria não m8is uma chefia de segurança, 
mas equipes oom líderes que permaneceriam nos pos - 
tos por um tempo limitado, permitindo o rodizio.
- promoção de um Grupo de Alunos
Psicólogas passaram a fazer trabalho de grupo com 
os alunos tendo funcionários participando t8mblm e 
principalmente assistentes de alunos.
- Equipes de Projetos Específicos
Peire do Bsgulho^ Grupo de Mães; Grupo Pedsgógico e 
Equipe de Recepção, eram propostas que nunca tinham 
sido experimentadas anteriormente, e agora tentava- 
se um trabalho alternativo.
Realizamos uma avaliação qualitativa atravás de um
questionário com m8is de dez itens encerrando a intervenção
como sendo ume fsse de trabalho dos grupos (supondo uma conti
nuidade) e que a nova fase Já estava em andamento. Eis alguns
comentários retirados dss avaliações relativos b organização:
- "esta experiência possibilitou um desenvolvimento
da Entidade X..."
- "a instituição como um todo buscou propostas de mu­
dança. .."
- "criou-se novas formas de conduzir os trabalhos na
instituição.. •"
- "a mobilização de todos foi importante, quando pen­
savam que era impossível..."
- "discussão aberta de problemas.•."
- "melhorou o relacionamento entre os setores..."
- "organizaram-se as maneiras de resolver problemas"
- "as alternativas na reeducação do menor..."
4 - "despertou uma nova mentalidade..."
- "conscientização..."
Perguntamos sobre os pontos "negativos" da experiênci^ 
a e ficamos surpresos com a generosidade da avaliação:
- "condições físicas da sala de trabalho..."
- "se não houver oontinuidade será lastimável"
- "a difícil acomodação de alguns"
- "ter que vir nos dias de folga"
- "ter sido obrigatória a presença".
E os pontos "positivos" quais foram? Eis alguns:
- "experiências novss"
- "aperfeiçoamento para o trabalho"
- "a ori8ção dos Grupos de Participação"
- "o meu peroveitamento foi ótimo, até minh8 família
notou..." _
•r "a integração dos funcionários"
- "ter mais confiança em mim mesmo"
- "estou mais preparado..."
- "ter sido prático"
- "fortaleceu responsabilidades"
- "a possibilidade de se realizar mudanças"
- "conhecer melhor os colegas"
- "aprender criar e lançar propostas para a organiza-
çao"
- " saber resolver problemas"
- " melhoria do entrosemento"
- "reflexão grupai sobre a organização"
- "está havendo m8is união e companheirismo".
Numa reunião final com a Direção e a Equipe Técnica a 
presentamos alguns retornos que julgávamos importantes. Houve 
unanimidade em considerar relevante a nova perspective aberta 
pela intervenção. Nessa ocasião fizemos algumas sugestões: 
ORGANIZAÇÃO:
Necessita de uma reformulação de sua política interne 
tento para funcionários quanto para os alunos; atuali 
zer e organizar a administração; ter programas definT 
dos pelo menos anualmente; diminuir as improvisações 
e cesuismos; lutar por mais autonomia.
GRUPO:
Incentivar a continuidade dos Grupos de Participação 
adotando suas soluções; criar novas equipes de traba­
lho por áreas de interesse; valorizar atividades gru­
pais e sua capacidade instituinte; ter oritérios jus­
tos e igugis pera tratamento aos diferentes grupos na 
organização; realizar atividades de grupo com alunos.
INDIVÍDUO:
Definir claramente as funções na organização; valori­
zar o trabalho e remunerar melhor cada funcionário; 
incrementar um programa básico de formação profissio­
nal; —  permitir ao aluno conhecer seus direitos e d£ 
veres, bem^como os programes e alternativas durante 




5• g o n c l u sOe s E RECOMENDAÇÕES
Dos estudos e experiências relatados ao longo do pre­
sente trabalho podemos concluir que:
1« £ possível ter-se s Análise Triádioa sistematizada 
como abordagem de intervenção sócio-psicológica da institui - 
ção considerada como um todo, mediante os recursos teórico - 
práticos das ciências humsnss# Verificamos haver um8 consis - 
tência na abrangência global da instituição que ultrapasse os 
enfoques que se centram unica e separadamente no indivíduo, 
nas interrelsções pessoais, no grupo, na organização ou os de 
lógica das contradiçõesj
2. o conceito de SIMULTANEIDADE HOLÍSTICA, ao contrá­
rio do que se poderia esperar, á mais fácil de se comprovar 
na prática do que na postulação teórica. Trata-se de uma no - 
ção ímplicita na mãioria dos autores, cabendo a nós 8 tentatî  
va de explicitá-la dando-lhe fundamentos epsitemológicos. Re­
velou- se um conceito operativo na medida em que permitiu ana­
lisar os processos Organizacionais, Grupais e Individuais co­
mo expressões da abrangência social. Possibilitou que se apu­
rasse o senso decisório nas situações concretas nas quais há 
tendência ã parcialidade e fragmentação ou os argumentos dua­
listas, servindo como um critério: no êmbito organizacional 
uma solução só se torna abrangente se atende à simultaneidade.
Do mesmo modo na intervenção e nos seus momentos analíticos,
% •  
fez-nos superar as atribuições de causalidade individual ou
grupai ou organizacional separadamente, A dinâmica causal á
antes de tudo policausalidade, simultaneidade de determinações,
3, s TRIADICIDADE SOCIAL mostrou-se como um conceito 
operativo dinâmico e explicativo superior h lógica das contr£ 
dições. Sua fundamentação e utilização favorece a compreensão
individual, grupai e organizacional dos fenômenos sociais na 
instituição. Alám de ofereoer um fácil manuseio operativo nas 
situações analíticas por pessoas e grupos. A articulação das 
contribuições de Cibernética Social (triedicidede grupai), da 
Análise Institucional (triedicidade da instituição) e da Psi­
canálise (triedicidede individual), permitiu completar a nos­
sa colaboração b ampliação do conceito de Triedicidede Social 
e revelar-lhe um novo alcance;
4. e aplicação da PESQUISA-AÇÍO como estratégia cien- 
tifico-metodológice, na validação teórica e instrumentação da 
abordagem prática da intervenção, respondeu adequadamente. Ê 
uma metodologia capaz de proporcionar avanços no campo social 
da intervenção:
a) ultrapassou a linearidade trsdicional das interven 
ções, pois as fases de diagnóstico, intervenção e 
avaliação, passaram a ser simultâneas;
b) organização, grupo-sujeito e consultor assumem im­
portância e papéis interdependentes e iguais;
c) favorece uma didática significativa: todos spren - 
dem, mesmo os mais simples (cada qual em seu grau), 
a pensar cientificamente, vencendo o pensamento má 
gico, fragmentário ou dicotômico; ”
d) possibilita a emergência dos problemas, soluções e 
conseqüentes mudanças organizacionais, grupaie e 
individuais;
5. o VlNCULO EDUCACIONAL embasado na sçao de Educação
Permanente como "ensinegem", assegurou bs pessoas, alám de e-
prendizagens significativas, a elaboração das fantasias de
que o método levasse a situações terapêuticas indesejáveis ou 
%
não pertinentes (confusão de "pesquisação" e situação operatjl 
va com tratamento psicológico). A restauração da força insti- 
tuinte da educação nas organizações, tanto nos estudos quanto 
na prática, ficou evidenciada« Principalmente quando se com - 
preende que uma Educação Permanente deve fazer-se acompanhar 
de uma "política permanente", uma "pesquisa-ação permanente;
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uma "análise permanente"# uma "oriatividade permanente", etc., 
e que taça do progresso permanente das organizações um resul­
tado do progresso permanente dos grupos e indivíduos;
6. o domínio relativo do conhecimento e da metodolo - 
gia e emancipação do consultor por parte de grupos e pessoas, 
ainda se mostra problemático. Observemos que trata-se de um 
complexo vínculo a ser melhor pesquisado. De um lado o consul 
tor torna-se dispensável progressivamente na medida em que as 
pessoas adquirem conhecimento de um ECRO (renovado no interjo 
go de uma análise de seu ECRO individual em confronto com o 
ECRO da situação) e um certo domínio tácnico. Neste sentido a 
emancipação não se dá de modo uniforme e em algumas pessoas 
deixou a desejar. Por outro lado, á necessário que o consul - 
tor esteja sempre refazendo a análise de seu ECRO pessoal e o 
da situação, confrontando-a com as implicações pessoais, pro­
fissionais e técnicas de seu trabalho. Assim, um estudo dos 
vários papéis que o consultor assume (pesquisador, interven - 
tor, analista, educador) poderá contribuir na melhoria do pro 
oesso de emancipação, suoessão e continuidade;
7. da formulação teórica e da prática apresentadas, 8 
creditamos poder-se afirmar tratar-se de uma proposta de tra­
balho que inova as práticas técnico-profissionais, nas áreas 
de Consultoria e Desenvolvimento de Recursos Humanos e Educa­
ção Permanente. Da mesma forma que o desenvolvimento de novas 
expepiâncias poderá torná-la mais consistente e próxima da 
realidade nacional. Superamos com ele a visão restrita dos mé 
todos aplicados somente b organização empresarial e buscamos 
um enfoque inclusivista das instituições sociais, ao possibi­
litar a formação alternativa de profissionais na área de cien 
cias sociais aplicadas;
8. que a revalidação e articulação de contribuições
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da TOH (Teoria da Organização Humana) de A,R, Müller, da Ci - 
beraátioe Social de Gregori, da Psicologia Sooial de Pichon - 
Rivibre k Bleger e da Análise Institucional, Juntamente com 
as nossas contribuições em confronto com os outros autores re 
sultarem numa epistemologia convergente. Todavia, essas arti­
culações são móveis e provisórias na medida em que acompanham 
o movimento contínuo das inovações que sofrem cads enfoque em 
consonância com uma atualização que se deve impor b Análise 
Triádica oomo proposta.
As RECOMENDAÇÕES que desejamos fazer são as seguintes:
1, se a análise á uma instituição, e a Análise Triádi 
ca uma de suas modalidãâes, ela deve voltar-se para si e fa - 
zer uma auto-eplicação, definir critários de coerencie e vali 
dade interna e externe;
2, a adoção da Análise Triádica por consultores autô­
nomos, empresas de consultoria de RH, órgãos de consultoria 
interne em organizações públicas e privsdas, institutos de àe 
senvolvimento, centros de assistência a instituições e a pes­
quisadores, Acreditamos que um bom aproveitamento técnico-pro 
fissional pode ser conseguido por: tácnicos em desenvolvimen­
to de recursos humanos, psicólogos, pedagogos, assistentes so 
ciais e sociólogos;
3, em termos de educação formal sugerimos que o Curso 
de Mestrado em Educação, área de concentração em Desenvolvi - 
mentò de Recursos Humanos e Educação Permanente, tãlvez aâo - 
tãsse e Análise Triádica como disoiplina, como um seminário 
de formação do mestrando, ou como um Curso de Especialização;
4, quanto aos conceitos básicos (simultaneidade holís 
tica, triadicidede social, subgrupos, etc), pesquisas experi­
mentais de comprovação empírica com métodos adequados seriam 
oportunas. Bem como a prática reiterada com o devido acompa -
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nhamento ©rítioo.
Finalmente, queremos ainda refletir alguns aspectos 
da cientifioidede deste estudo:
1* Os conceitos e os métodos, tudo é função do domí - 
nio da experiência, pois todo o pensamento científico seré um 
discurso de circunstancies, nio descreverá uma constituição 
definitiva do espírito científioo. (apud BACHELARD, 1974).
2. 0 jogo da ciênci8 é um princípio interminável.
Quem decida um dia que os enunciados científicos nio mais exjl 
gem prov8, e podem ser vistos como definitivamente verifica - 
dos, retira-se do jogo. (apud POPPER, 1975).
Portento, como salienta KOCHE (1977), 8s conclusões 
de uma investigação científica não são auto-evidentes e neces 
seriamente verdadeiras, elas estão sempre abertas a novas ve­
rificações.
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